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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 130/2004
de 3 de Junho

No âmbito do plano numismático para o ano 2004
são cunhadas quatro moedas de colecção dedicadas às
seguintes temáticas: o património mundial classificado
pela UNESCO em Portugal, o alargamento da União
Europeia — 2004 e os Jogos Olímpicos de Atenas 2004.

As duas primeiras moedas de colecção intituladas
«Convento de Cristo» e «Centro Histórico de Évora»
dão início à série de moedas dedicada ao património
mundial classificado pela UNESCO em Portugal, que
pretende contribuir para o reforço do sentimento de
pertença dos Portugueses a um povo e para a afirmação
da sua identidade no mundo.

Por seu turno, a moeda de colecção «Alargamento
da União Europeia — 2004» tem por objectivo conferir
maior notoriedade ao projecto comum a vários países
europeus sobre o tema genérico da Europa, que visa
o aprofundamento das relações entre países europeus.

Por último, a moeda de colecção «Jogos Olímpicos
de Atenas 2004» pretende assinalar, devidamente, uma
efeméride desportiva de indelével relevância ao nível
mundial, bem como a participação de Portugal nesse
mesmo evento.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

A Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., (INCM,
S. A.) é autorizada a cunhar e comercializar as seguintes
moedas de colecção:

a) Duas moedas integradas numa série dedicada
ao património mundial classificado pela
UNESCO em Portugal, denominadas «Con-
vento de Cristo» e «Centro Histórico de Évora»;

b) Uma moeda alusiva ao «Alargamento da União
Europeia — 2004»;

c) Uma moeda alusiva aos «Jogos Olímpicos de
Atenas 2004».

Artigo 2.o

Valor facial

1 — As moedas de colecção denominadas «Convento
de Cristo» e «Centro Histórico de Évora» têm o valor
facial de E 5.

2 — A moeda de colecção alusiva ao «Alargamento
da União Europeia — 2004» tem o valor facial de E 8.

3 — A moeda de colecção alusiva aos «Jogos Olím-
picos de Atenas 2004» tem o valor facial de E 10.

Artigo 3.o

Tipos de acabamento

1 — As moedas são cunhadas com acabamento nor-
mal ou com acabamento especial do tipo «prova numis-
mática» (proof).

2 — As moedas com acabamento normal são produ-
zidas recorrendo a cunhos com tratamento superficial
adequado à produção em série e a discos que não sofram
qualquer preparação prévia à cunhagem.

3 — As moedas com acabamento especial do tipo
«prova numismática» (proof) são produzidas com
recurso a cunhos foscados e polidos e cunhadas sobre
discos metálicos especialmente preparados, apresen-
tando o campo espelhado e os relevos matizados.

4 — As moedas com acabamento especial são apre-
sentadas devidamente protegidas em embalagem pró-
pria e com certificado de garantia.

Artigo 4.o

Limites de emissões

1 — O limite de emissão de cada uma das moedas
de colecção «Convento de Cristo» e «Centro Histórico
de Évora» é de E 1 550 000, sendo, dentro deste limite,
a INCM, S. A., autorizada a cunhar, de cada uma destas
moedas, até 10 000 moedas, com acabamento «prova
numismática» (proof).

2 — O limite da emissão da moeda de colecção alusiva
ao «Alargamento da União Europeia 2004» é de
E 2 680 000, sendo, dentro deste limite, a INCM, S. A.,
autorizada a cunhar, até 35 000 moedas, com acaba-
mento «prova numismática» (proof).

3 — O limite de emissão da moeda de colecção alusiva
aos «Jogos Olímpicos de Atenas 2004» é de E 3 650 000,
sendo, dentro deste limite, a INCM, S. A. autorizada
a cunhar até 15 000 moedas com acabamento «prova
numismática» (proof).

Artigo 5.o

Especificações técnicas

1 — As especificações técnicas das moedas de colecção
«Convento de Cristo» e «Centro Histórico de Évora» são
as seguintes:

a) As moedas com acabamento normal são cunha-
das em liga de prata de toque 500/1000, com
30 mm de diâmetro e 14 g de massa, com uma
tolerância de mais ou menos 1/100 na massa e
no toque, e têm bordo serrilhado;

b) As moedas com acabamento «prova numismá-
tica» (proof) são cunhadas em prata 925/1000, com
30 mm de diâmetro e 14 g de massa, com uma
tolerância de mais ou menos 1/100 na massa e
no toque, e têm o bordo serrilhado.

2 — As especificações técnicas da moeda de colecção
«Alargamento da União Europeia 2004» são as seguin-
tes:

a) As moedas com acabamento normal são cunha-
das em liga de prata de toque 500/1000, com
36 mm de diâmetro e 21 g de massa, com uma
tolerância de mais ou menos 1/100 na massa e
no toque, e têm bordo serrilhado;

b) As moedas com acabamento «prova numismá-
tica» (proof) são cunhadas em prata 925/1000, com
36 mm de diâmetro e 31,1 g de massa, com
uma tolerância de mais ou menos 1/100 na massa
e no toque, e têm o bordo serrilhado.
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3 — As especificações técnicas da moeda de colecção
«Jogos Olímpicos de Atenas 2004» são as seguintes:

a) As moedas com acabamento normal são cunha-
das em liga de prata de toque 500/1000, com
40 mm de diâmetro e 27 g de massa, com uma
tolerância de mais ou menos 1/100 na massa e
no toque, e têm o bordo serrilhado;

b) As moedas com acabamento «prova numismá-
tica» (proof) são cunhadas em prata 925/1000, com
40 mm de diâmetro e 27 g de massa, com uma
tolerância de mais ou menos 1/100 na massa e
no toque, e têm o bordo serrilhado.

Artigo 6.o

Características visuais das moedas

1 — A moeda de colecção «Convento de Cristo» apre-
senta as seguintes gravuras:

a) No anverso, o escudo nacional com a esfera
armilar, as legendas «República Portuguesa»,
«5 Euro» e a era da moeda, acompanhados das
cruzes dos Templários e de Cristo;

b) No reverso, o símbolo do património mundial
da UNESCO acompanhado da legenda
«UNESCO Património Mundial» e uma repre-
sentação estilizada da janela da Sala do Capítulo
do Convento de Cristo, com a inscrição «Con-
vento de Cristo».

2 — A moeda «Centro Histórico de Évora» apresenta
as seguintes gravuras:

a) No anverso, o escudo nacional com a esfera
armilar, as legendas «República Portuguesa»,
«5 Euro» e a era da moeda, acompanhados da
representação da planta do centro histórico da
cidade;

b) No reverso, o símbolo do Património Mundial
da UNESCO acompanhado da legenda
«UNESCO Património Mundial» e uma repro-
dução do «Largo da Porta de Moura», onde
figuram uma fonte renascentista e o mirante
da casa «Cordovil».

3 — A moeda de colecção «Alargamento da União
Europeia — 2004» apresenta as seguintes gravuras:

a) No anverso, uma cornucópia, em «espiral de
ouro», à qual se sobrepõe o escudo português,
sendo a composição completada com as legen-
das «República Portuguesa» e «8 Euro» e com
o logótipo identificativo da colecção;

b) No reverso, o mapa da Europa envolvido por
uma «espiral de ouro», com centro em Bruxelas,
figurando no campo da moeda a legenda «Alar-
gamento da União Europeia — 2004».

4 — A moeda de colecção «Jogos Olímpicos de Ate-
nas 2004» apresenta as seguintes gravuras:

a) No anverso, uma gravura no campo superior
que representa o escudo das armas nacionais
colocado sobre uma coluna, simbolizando um
podium, com a inscrição «10 Euro» e nas orlas
laterais figura a legenda «República Portu-
guesa»;

b) No reverso, a gravura apresenta no campo cen-
tral uma vela com a Cruz de Cristo, no campo

lateral esquerdo a legenda «Jogos Olímpicos
Atenas 2004» e no campo inferior uma com-
posição estilizada dos anéis olímpicos.

Artigo 7.o

Curso legal e poder liberatório

As moedas cunhadas ao abrigo do presente diploma
têm curso legal e poder liberatório apenas em Portugal,
mas ninguém pode ser obrigado a receber num único
pagamento mais de 50 destas moedas, excepto o Banco
de Portugal, as instituições de crédito e as caixas do
Tesouro.

Artigo 8.o

Comercialização

A comercialização das moedas cunhadas ao abrigo
do presente diploma é feita de acordo com as disposições
aplicáveis do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de Maio.

Artigo 9.o

Receitas do Estado

1 — O valor facial das moedas colocadas em circu-
lação constitui receita do Estado, sendo entregue pelo
Banco de Portugal à Direcção-Geral do Tesouro.

2 — A receita do Estado gerada por cada moeda é
consignada ao pagamento dos respectivos custos de pro-
dução e às finalidades previstas no artigo seguinte,
mediante inscrição de dotações com compensação em
receita, administradas pela Direcção-Geral do Tesouro.

Artigo 10.o

Afectação de receitas

O Ministério das Finanças, nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 293/86, de 12 de Setembro, afecta
o lucro da amoedação do seguinte modo:

a) Ao Fundo do Património Mundial da UNESCO,
10 % do diferencial entre o valor facial e os cor-
respondentes custos de produção das moedas de
colecção denominadas «Convento de Cristo» e
«Centro Histórico de Évora», com acabamento
normal, efectivamente colocadas junto do
público;

b) Ao Comité Olímpico de Portugal, para finan-
ciamento dos custos de preparação e das des-
locações das equipas e delegações olímpicas
nacionais, 50 % do diferencial entre o valor
facial e os correspondentes custos de produção
da moeda de colecção «Jogos Olímpicos de Ate-
nas 2004», com acabamento normal, efectiva-
mente colocadas junto do público.

Artigo 11.o

Extensão do regime de receitas do Estado

O regime consagrado no artigo 9.o do presente
diploma é aplicável, com as necessárias adaptações, a
todas as moedas de colecção com valor facial expresso
em euros emitidas anteriormente à entrada em vigor
do presente diploma.
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Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Abril de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís Fazenda Arnaut
Duarte — Pedro Manuel da Cruz Roseta.

Promulgado em 19 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 15/2004
de 3 de Junho

Reconhecendo que os poluentes orgânicos persisten-
tes possuem propriedades tóxicas, são resistentes à
degradação, são bioacumuláveis e são propagáveis atra-
vés do ar, da água e das espécies migratórias;

Conscientes de que os poluentes orgânicos persisten-
tes têm efeitos transfronteiriços e da consequente neces-
sidade de se adoptarem medidas a nível global sobre
esta matéria;

Considerando a abordagem de precaução como base
das preocupações das partes envolvidas na adopção de
um instrumento jurídico internacional sobre esta maté-
ria:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova a Convenção sobre
Poluentes Orgânicos Persistentes, adoptada em 22 de
Maio de 2001 em Estocolmo, cujo texto, na versão auten-
tica na língua inglesa e na sua tradução oficial na língua
portuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Março de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria
Teresa Pinto Basto Gouveia — Carlos Manuel Tavares da
Silva — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto — Luís
Filipe Pereira — Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

Assinado em 3 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

CONVENTION ON PERSISTENT ORGANIC POLLUTANTS

The Parties to this Convention:

Recognizing that persistent organic pollutants pos-
sess toxic properties, resist degradation, bioac-
cumulate and are transported, through air, water
and migratory species, across international boun-

daries and deposited far from their place of
release, where they accumulate in terrestrial and
aquatic ecosystems;

Aware of the health concerns, especially in devel-
oping countries, resulting from local exposure
to persistent organic pollutants, in particular
impacts upon women and, through them, upon
future generations;

Acknowledging that the Arctic ecosystems and
indigenous communities are particularly at risk
because of the biomagnification of persistent
organic pollutants and that contamination of
their traditional foods is a public health issue;

Conscious of the need for global action on per-
sistent organic pollutants;

Mindful of decision 19/13 C of 7 February 1997
of the Governing Council of the United Nations
Environment Programme to initiate interna-
tional action to protect human health and the
environment through measures which will reduce
and/or eliminate emissions and discharges of per-
sistent organic pollutants;

Recalling the pertinent provisions of the relevant
international environmental conventions, espe-
cially the Rotterdam Convention on the Prior
Informed Consent Procedure for Certain Haz-
ardous Chemicals and Pesticides in International
Trade, and the Basel Convention on the Control
of Transboundary Movements of Hazardous
Wastes and their Disposal including the regional
agreements developed within the framework of
its article 11;

Recalling also the pertinent provisions of the Rio
Declaration on Environment and Development
and Agenda 21;

Acknowledging that precaution underlies the con-
cerns of all the Parties and is embedded within
this Convention;

Recognizing that this Convention and other inter-
national agreements in the field of trade and
the environment are mutually supportive;

Reaffirming that States have, in accordance with
the Charter of the United Nations and the prin-
ciples of international law, the sovereign right
to exploit their own resources pursuant to their
own environmental and developmental policies,
and the responsibility to ensure that activities
within their jurisdiction or control do not cause
damage to the environment of other States or
of areas beyond the limits of national juris-
diction;

Taking into account the circumstances and partic-
ular requirements of developing countries, in
particular the least developed among them, and
countries with economies in transition, especially
the need to strengthen their national capabilities
for the management of chemicals, including
through the transfer of technology, the provision
of financial and technical assistance and the pro-
motion of cooperation among the Parties;

Taking full account of the Programme of Action
for the Sustainable Development of Small Island
Developing States, adopted in Barbados on 6
May 1994;

Noting the respective capabilities of developed and
developing countries, as well as the common but
differentiated responsibilities of States as set
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forth in principle 7 of the Rio Declaration on
Environment and Development;

Recognizing the important contribution that the
private sector and non-governmental organiza-
tions can make to achieving the reduction and/
or elimination of emissions and discharges of
persistent organic pollutants;

Underlining the importance of manufacturers of
persistent organic pollutants taking responsibility
for reducing adverse effects caused by their prod-
ucts and for providing information to users, Gov-
ernments and the public on the hazardous prop-
erties of those chemicals;

Conscious of the need to take measures to prevent
adverse effects caused by persistent organic pol-
lutants at all stages of their life cycle;

Reaffirming principle 16 of the Rio Declaration
on Environment and Development which states
that national authorities should endeavour to
promote the internalization of environmental
costs and the use of economic instruments, taking
into account the approach that the polluter
should, in principle, bear the cost of pollution,
with due regard to the public interest and without
distorting international trade and investment;

Encouraging Parties not having regulatory and
assessment schemes for pesticides and industrial
chemicals to develop such schemes;

Recognizing the importance of developing and
using environmentally sound alternative proces-
ses and chemicals;

Determined to protect human health and the envir-
onment from the harmful impacts of persistent
organic pollutants;

have agreed as follows:

Article 1

Objective

Mindful of the precautionary approach as set forth
in principle 15 of the Rio Declaration on Environment
and Development, the objective of this Convention is
to protect human health and the environment from per-
sistent organic pollutants.

Article 2

Definitions

For the purposes of this Convention:

a) «Party» means a State or regional economic
integration organization that has consented to
be bound by this Convention and for which the
Convention is in force;

b) «Regional economic integration organization»
means an organization constituted by sovereign
States of a given region to which its member
States have transferred competence in respect
of matters governed by this Convention and
which has been duly authorized, in accordance
with its internal procedures, to sign, ratify,
accept, approve or accede to this Convention;

c) «Parties present and voting» means Parties pres-
ent and casting an affirmative or negative vote.

Article 3
Measures to reduce or eliminate releases

from intentional production and use

1 — Each Party shall:

a) Prohibit and/or take the legal and administrative
measures necessary to eliminate:

i) Its production and use of the chemicals
listed in annex A subject to the provisions
of that annex; and

ii) Its import and export of the chemicals
listed in annex A in accordance with the
provisions of paragraph 2; and

b) Restrict its production and use of the chemicals
listed in annex B in accordance with the pro-
visions of that annex.

2 — Each Party shall take measures to ensure:
a) That a chemical listed in annex A or annex B is

imported only:

i) For the purpose of environmentally sound
disposal as set forth in paragraph 1, d), of
article 6; or

ii) For a use or purpose which is permitted for
that Party under annex A or annex B;

b) That a chemical listed in annex A for which any
production or use specific exemption is in effect or a
chemical listed in annex B for which any production
or use specific exemption or acceptable purpose is in
effect, taking into account any relevant provisions in
existing international prior informed consent instru-
ments, is exported only:

i) For the purpose of environmentally sound dis-
posal as set forth in paragraph 1, d), of article 6;

ii) To a Party which is permitted to use that chem-
ical under annex A or annex B; or

iii) To a State not Party to this Convention which
has provided an annual certification to the
exporting Party. Such certification shall specify
the intended use of the chemical and include
a statement that, with respect to that chemical,
the importing State is committed to:

a) Protect human health and the environ-
ment by taking the necessary measures
to minimize or prevent releases;

b) Comply with the provisions of para-
graph 1 of article 6; and

c) Comply, where appropriate, with the pro-
visions of paragraph 2 of part II of
annex B.

The certification shall also include any appro-
priate supporting documentation, such as leg-
islation, regulatory instruments, or administra-
tive or policy guidelines. The exporting Party
shall transmit the certification to the Secretariat
within 60 days of receipt;

c) That a chemical listed in annex A, for which pro-
duction and use specific exemptions are no longer in
effect for any Party, is not exported from it except for
the purpose of environmentally sound disposal as set
forth in paragraph 1, d), of article 6;
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d) For the purposes of this paragraph, the term «State
not Party to this Convention» shall include, with respect
to a particular chemical, a State or regional economic
integration organization that has not agreed to be bound
by the Convention with respect to that chemical.

3 — Each Party that has one or more regulatory and
assessment schemes for new pesticides or new industrial
chemicals shall take measures to regulate with the aim
of preventing the production and use of new pesticides
or new industrial chemicals which, taking into consid-
eration the criteria in paragraph 1 of annex D, exhibit
the characteristics of persistent organic pollutants.

4 — Each Party that has one or more regulatory and
assessment schemes for pesticides or industrial chem-
icals shall, where appropriate, take into consideration
within these schemes the criteria in paragraph 1 of
annex D when conducting assessments of pesticides or
industrial chemicals currently in use.

5 — Except as otherwise provided in this Convention,
paragraphs 1 and 2 shall not apply to quantities of a
chemical to be used for laboratory-scale research or as
a reference standard.

6 — Any Party that has a specific exemption in accor-
dance with annex A or a specific exemption or an accept-
able purpose in accordance with annex B shall take
appropriate measures to ensure that any production or
use under such exemption or purpose is carried out in
a manner that prevents or minimizes human exposure
and release into the environment. For exempted uses
or acceptable purposes that involve intentional release
into the environment under conditions of normal use,
such release shall be to the minimum extent necessary,
taking into account any applicable standards and guide-
lines.

Article 4

Register of specific exemptions

1 — A register is hereby established for the purpose
of identifying the Parties that have specific exemptions
listed in annex A or annex B. It shall not identify Parties
that make use of the provisions in annex A or annex B
that may be exercised by all Parties. The register shall
be maintained by the Secretariat and shall be available
to the public.

2 — The register shall include:

a) A list of the types of specific exemptions repro-
duced from annex A and annex B;

b) A list of the Parties that have a specific exemp-
tion listed under annex A or annex B; and

c) A list of the expiry dates for each registered
specific exemption.

3 — Any State may, on becoming a Party, by means
of a notification in writing to the Secretariat, register
for one or more types of specific exemptions listed in
annex A or annex B.

4 — Unless an earlier date is indicated in the register
by a Party, or an extension is granted pursuant to para-
graph 7, all registrations of specific exemptions shall
expire five years after the date of entry into force of
this Convention with respect to a particular chemical.

5 — At its first meeting, the Conference of the Parties
shall decide upon its review process for the entries in
the register.

6 — Prior to a review of an entry in the register, the
Party concerned shall submit a report to the Secretariat
justifying its continuing need for registration of that

exemption. The report shall be circulated by the Sec-
retariat to all Parties. The review of a registration shall
be carried out on the basis of all available information.
Thereupon, the Conference of the Parties may make
such recommendations to the Party concerned as it
deems appropriate.

7 — The Conference of the Parties may, upon request
from the Party concerned, decide to extend the expiry
date of a specific exemption for a period of up to five
years. In making its decision, the Conference of the
Parties shall take due account of the special circum-
stances of the developing country Parties and Parties
with economies in transition.

8 — A Party may, at any time, withdraw an entry from
the register for a specific exemption upon written noti-
fication to the Secretariat. The withdrawal shall take
effect on the date specified in the notification.

9 — When there are no longer any Parties registered
for a particular type of specific exemption, no new reg-
istrations may be made with respect to it.

Article 5

Measures to reduce or eliminate releases
from unintentional production

Each Party shall at a minimum take the following
measures to reduce the total releases derived from
anthropogenic sources of each of the chemicals listed
in annex C, with the goal of their continuing minimi-
zation and, where feasible, ultimate elimination:

a) Develop an action plan or, where appropriate, a
regional or subregional action plan within two years of
the date of entry into force of this Convention for it,
and subsequently implement it as part of its implemen-
tation plan specified in article 7, designed to identify,
characterize and address the release of the chemicals
listed in annex C and to facilitate implementation of
subparagraphs b) to e). The action plan shall include
the following elements:

i) An evaluation of current and projected releases,
including the development and maintenance of
source inventories and release estimates, taking
into consideration the source categories iden-
tified in annex C;

ii) An evaluation of the efficacy of the laws and
policies of the Party relating to the management
of such releases;

iii) Strategies to meet the obligations of this para-
graph, taking into account the evaluations in
i) and ii);

iv) Steps to promote education and training with
regard to, and awareness of, those strategies;

v) A review every five years of those strategies and
of their success in meeting the obligations of
this paragraph; such reviews shall be included
in reports submitted pursuant to article 15;

vi) A schedule for implementation of the action
plan, including for the strategies and measures
identified therein;

b) Promote the application of available, feasible and
practical measures that can expeditiously achieve a real-
istic and meaningful level of release reduction or source
elimination;

c) Promote the development and, where it deems
appropriate, require the use of substitute or modified
materials, products and processes to prevent the for-
mation and release of the chemicals listed in annex C,
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taking into consideration the general guidance on pre-
vention and release reduction measures in annex C and
guidelines to be adopted by decision of the Conference
of the Parties;

d) Promote and, in accordance with the implemen-
tation schedule of its action plan, require the use of
best available techniques for new sources within source
categories which a Party has identified as warranting
such action in its action plan, with a particular initial
focus on source categories identified in part II of
annex C. In any case, the requirement to use best avail-
able techniques for new sources in the categories listed
in part II of that annex shall be phased in as soon as
practicable but no later than four years after the entry
into force of the Convention for that Party. For the
identified categories, Parties shall promote the use of
best environmental practices. When applying best avail-
able techniques and best environmental practices, Par-
ties should take into consideration the general guidance
on prevention and release reduction measures in that
annex and guidelines on best available techniques and
best environmental practices to be adopted by decision
of the Conference of the Parties;

e) Promote, in accordance with its action plan, the
use of best available techniques and best environmental
practices:

i) For existing sources, within the source cate-
gories listed in part II of annex C and within
source categories such as those in part III of
that annex; and

ii) For new sources, within source categories such
as those listed in part III of annex C which a
Party has not addressed under subparagraph d).

When applying best available techniques and best
environmental practices, Parties should take into con-
sideration the general guidance on prevention and
release reduction measures in annex C and guidelines
on best available techniques and best environmental
practices to be adopted by decision of the Conference
of the Parties;

f) For the purposes of this paragraph and annex C:

i) «Best available techniques» means the most
effective and advanced stage in the development
of activities and their methods of operation
which indicate the practical suitability of par-
ticular techniques for providing in principle the
basis for release limitations designed to prevent
and, where that is not practicable, generally to
reduce releases of chemicals listed in part I of
annex C and their impact on the environment
as a whole, in this regard;

ii) «Techniques» includes both the technology used
and the way in which the installation is designed,
built, maintained, operated and decommis-
sioned;

iii) «Available» techniques means those techniques
that are accessible to the operator and that are
developed on a scale that allows implementation
in the relevant industrial sector, under econom-
ically and technically viable conditions, taking
into consideration the costs and advantages; and

iv) «Best» means most effective in achieving a high
general level of protection of the environment
as a whole;

v) «Best environmental practices» means the appli-
cation of the most appropriate combination of
environmental control measures and strategies;

vi) «New source» means any source of which the
construction or substantial modification is com-
menced at least one year after the date of:

a) Entry into force of this Convention for
the Party concerned; or

b) Entry into force for the Party concerned
of an amendment to annex C where the
source becomes subject to the provisions
of this Convention only by virtue of that
amendment;

g) Release limit values or performance standards may
be used by a Party to fulfill its commitments for best
available techniques under this paragraph.

Article 6

Measures to reduce or eliminate releases from stockpiles and wastes

1 — In order to ensure that stockpiles consisting of
or containing chemicals listed either in annex A or
annex B and wastes, including products and articles upon
becoming wastes, consisting of, containing or contam-
inated with a chemical listed in annex A, B or C are
managed in a manner protective of human health and
the environment, each Party shall:

a) Develop appropriate strategies for identifying:

i) Stockpiles consisting of or containing
chemicals listed either in annex A or
annex B; and

ii) Products and articles in use and wastes
consisting of, containing or contaminated
with a chemical listed in annex A, B or C;

b) Identify, to the extent practicable, stockpiles
consisting of or containing chemicals listed
either in annex A or annex B on the basis of
the strategies referred to in subparagraph a);

c) Manage stockpiles, as appropriate, in a safe, eff-
cient and environmentally sound manner. Stock-
piles of chemicals listed either in annex A or
annex B, after they are no longer allowed to
be used according to any specific exemption
specified in annex A or any specific exemption
or acceptable purpose specified in annex B,
except stockpiles which are allowed to be expor-
ted according to paragraph 2 of article 3, shall
be deemed to be waste and shall be managed
in accordance with subparagraph d);

d) Take appropriate measures so that such wastes,
including products and articles upon becoming
wastes, are:

i) Handled, collected, transported and stored
in an environmentally sound manner;

ii) Disposed of in such a way that the per-
sistent organic pollutant content is
destroyed or irreversibly transformed so
that they do not exhibit the characteristics
of persistent organic pollutants or other-
wise disposed of in an environmentally
sound manner when destruction or irre-
versible transformation does not repre-
sent the environmentally preferable
option or the persistent organic pollutant
content is low, taking into account inter-
national rules, standards, and guidelines,
including those that may be developed
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pursuant to paragraph 2, and relevant
global and regional regimes governing
the management of hazardous wastes;

iii) Not permitted to be subjected to disposal
operations that may lead to recovery,
recycling, reclamation, direct reuse or
alternative uses of persistent organic pol-
lutants; and

iv) Not transported across international boun-
daries without taking into account rele-
vant international rules, standards and
guidelines;

e) Endeavour to develop appropriate strategies for
identifying sites contaminated by chemicals lis-
ted in annex A, B or C; if remediation of those
sites is undertaken it shall be performed in an
environmentally sound manner.

2 — The Conference of the Parties shall cooperate
closely with the appropriate bodies of the Basel Con-
vention on the Control of Transboundary Movements
of Hazardous Wastes and their Disposal to, inter alia:

a) Establish levels of destruction and irreversible
transformation necessary to ensure that the
characteristics of persistent organic pollutants
as specified in paragraph 1 of annex D are not
exhibited;

b) Determine what they consider to be the methods
that constitute environmentally sound disposal
referred to above; and

c) Work to establish, as appropriate, the concen-
tration levels of the chemicals listed in
annexes A, B and C in order to define the low
persistent organic pollutant content referred to
in paragraph 1, d), ii).

Article 7

Implementation plans

1 — Each Party shall:

a) Develop and endeavour to implement a plan
for the implementation of its obligations under
this Convention;

b) Transmit its implementation plan to the Con-
ference of the Parties within two years of the
date on which this Convention enters into force
for it; and

c) Review and update, as appropriate, its imple-
mentation plan on a periodic basis and in a man-
ner to be specified by a decision of the Con-
ference of the Parties.

2 — The Parties shall, where appropriate, cooperate
directly or through global, regional and subregional
organizations, and consult their national stakeholders,
including women’s groups and groups involved in the
health of children, in order to facilitate the development,
implementation and updating of their implementation
plans.

3 — The Parties shall endeavour to utilize and, where
necessary, establish the means to integrate national
implementation plans for persistent organic pollutants
in their sustainable development strategies where appro-
priate.

Article 8
Listing of chemicals in annexes A, B and C

1 — A Party may submit a proposal to the Secretariat
for listing a chemical in annexes A, B and/or C. The
proposal shall contain the information specified in
annex D. In developing a proposal, a Party may be assis-
ted by other Parties and or by the Secretariat.

2 — The Secretariat shall verify whether the proposal
contains the information specified in annex D. If the
Secretariat is satisfied that the proposal contains the
information so specified, it shall forward the proposal
to the Persistent Organic Pollutants Review Committee.

3 — The Committee shall examine the proposal and
apply the screening criteria specified in annex D in a
flexible and transparent way, taking all information pro-
vided into account in an integrative and balanced
manner.

4 — If the Committee decides that:

a) It is satisfied that the screening criteria have
been fulfilled, it shall, through the Secretariat,
make the proposal and the evaluation of the
Committee available to all Parties and observers
and invite them to submit the information spec-
ified in annex E; or

b) It is not satisfied that the screening criteria have
been fulfilled, it shall, through the Secretariat,
inform all Parties and observers and make the
proposal and the evaluation of the Committee
available to all Parties and the proposal shall
be set aside.

5 — Any Party may resubmit a proposal to the Com-
mittee that has been set aside by the Committee pur-
suant to paragraph 4. The resubmission may include
any concerns of the Party as well as a justification for
additional consideration by the Committee. If, following
this procedure, the Committee again sets the proposal
aside, the Party may challenge the decision of the Com-
mittee and the Conference of the Parties shall consider
the matter at its next session. The Conference of the
Parties may decide, based on the screening criteria in
annex D and taking into account the evaluation of the
Committee and any additional information provided by
any Party or observer, that the proposal should proceed.

6 — Where the Committee has decided that the
screening criteria have been fulfilled, or the Conference
of the Parties has decided that the proposal should pro-
ceed, the Committee shall further review the proposal,
taking into account any relevant additional information
received, and shall prepare a draft risk profile in accor-
dance with annex E. It shall, through the Secretariat,
make that draft available to all Parties and observers,
collect technical comments from them and, taking those
comments into account, complete the risk profile.

7 — If, on the basis of the risk profile conducted in
accordance with annex E, the Committee decides:

a) That the chemical is likely as a result of its long-
range environmental transport to lead to sig-
nificant adverse human health and/or environ-
mental effects such that global action is war-
ranted, the proposal shall proceed. Lack of full
scientific certainty shall not prevent the proposal
from proceeding. The Committee shall, through
the Secretariat, invite information from all Par-
ties and observers relating to the considerations
specified in annex F. It shall then prepare a
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risk management evaluation that includes an
analysis of possible control measures for the
chemical in accordance with that annex; or

b) That the proposal should not proceed, it shall,
through the Secretariat, make the risk profile
available to all Parties and observers and set
the proposal aside.

8 — For any proposal set aside pursuant to para-
graph 7, b), a Party may request the Conference of the
Parties to consider instructing the Committee to invite
additional information from the proposing Party and
other Parties during a period not to exceed one year.
After that period and on the basis of any information
received, the Committee shall reconsider the proposal
pursuant to paragraph 6 with a priority to be decided
by the Conference of the Parties. If, following this pro-
cedure, the Committee again sets the proposal aside,
the Party may challenge the decision of the Committee
and the Conference of the Parties shall consider the
matter at its next session. The Conference of the Parties
may decide, based on the risk profile prepared in accor-
dance with annex E and taking into account the eval-
uation of the Committee and any additional information
provided by any Party or observer, that the proposal
should proceed. If the Conference of the Parties decides
that the proposal shall proceed, the Committee shall
then prepare the risk management evaluation.

9 — The Committee shall, based on the risk profile
referred to in paragraph 6 and the risk management
evaluation referred to in paragraph 7, a), or paragraph 8,
recommend whether the chemical should be considered
by the Conference of the Parties for listing in annexes A,
B and/or C. The Conference of the Parties, taking due
account of the recommendations of the Committee,
including any scientific uncertainty, shall decide, in a
precautionary manner, whether to list the chemical, and
specify its related control measures, in annexes A, B
and/or C.

Article 9
Information exchange

1 — Each Party shall facilitate or undertake the
exchange of information relevant to:

a) The reduction or elimination of the production,
use and release of persistent organic pollutants;
and

b) Alternatives to persistent organic pollutants,
including information relating to their risks as
well as to their economic and social costs.

2 — The Parties shall exchange the information refer-
red to in paragraph 1 directly or through the Secretariat.

3 — Each Party shall designate a national focal point
for the exchange of such information.

4 — The Secretariat shall serve as a clearing-house
mechanism for information on persistent organic pol-
lutants, including information provided by Parties, inter-
governmental organizations and non-governmental
organizations.

5 — For the purposes of this Convention, information
on health and safety of humans and the environment
shall not be regarded as confidential. Parties that
exchange other information pursuant to this Convention
shall protect any confidential information as mutually
agreed.

Article 10
Public information, awareness and education

1 — Each Party shall, within its capabilities, promote
and facilitate:

a) Awareness among its policy and decision makers
with regard to persistent organic pollutants;

b) Provision to the public of all available infor-
mation on persistent organic pollutants, taking
into account paragraph 5 of article 9;

c) Development and implementation, especially
for women, children and the least educated, of
educational and public awareness programmes
on persistent organic pollutants, as well as on
their health and environmental effects and on
their alternatives;

d) Public participation in addressing persistent
organic pollutants and their health and envir-
onmental effects and in developing adequate
responses, including opportunities for providing
input at the national level regarding implemen-
tation of this Convention;

e) Training of workers, scientists, educators and
technical and managerial personnel;

f) Development and exchange of educational and
public awareness materials at the national and
international levels; and

g) Development and implementation of education
and training programmes at the national and
international levels.

2 — Each Party shall, within its capabilities, ensure
that the public has access to the public information refer-
red to in paragraph 1 and that the information is kept
up-to-date.

3 — Each Party shall, within its capabilities, encour-
age industry and professional users to promote and
facilitate the provision of the information referred to
in paragraph 1 at the national level and, as appropriate,
subregional, regional and global levels.

4 — In providing information on persistent organic
pollutants and their alternatives, Parties may use safety
data sheets, reports, mass media and other means of
communication, and may establish information centres
at national and regional levels.

5 — Each Party shall give sympathetic consideration
to developing mechanisms, such as pollutant release and
transfer registers, for the collection and dissemination
of information on estimates of the annual quantities
of the chemicals listed in annex A, B or C that are
released or disposed of.

Article 11
Research, development and monitoring

1 — The Parties shall, within their capabilities, at the
national and international levels, encourage and/or
undertake appropriate research, development, monitor-
ing and cooperation pertaining to persistent organic pol-
lutants and, where relevant, to their alternatives and
to candidate persistent organic pollutants, including on
their:

a) Sources and releases into the environment;
b) Presence, levels and trends in humans and the

environment;
c) Environmental transport, fate and transforma-

tion;
d) Effects on human health and the environment;
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e) Socio-economic and cultural impacts;
f) Release reduction and or elimination; and
g) Harmonized methodologies for making inven-

tories of generating sources and analytical tech-
niques for the measurement of releases.

2 — In undertaking action under paragraph 1, the
Parties shall, within their capabilities:

a) Support and further develop, as appropriate,
international programmes, networks and organ-
izations aimed at defining, conducting, assessing
and financing research, data collection and mon-
itoring, taking into account the need to minimize
duplication of effort;

b) Support national and international efforts to
strengthen national scientific and technical
research capabilities, particularly in developing
countries and countries with economies in tran-
sition, and to promote access to, and the
exchange of, data and analyses;

c) Take into account the concerns and needs, par-
ticularly in the field of financial and technical
resources, of developing countries and countries
with economies in transition and cooperate in
improving their capability to participate in the
efforts referred to in subparagraphs a) and b);

d) Undertake research work geared towards alle-
viating the effects of persistent organic pollu-
tants on reproductive health;

e) Make the results of their research, development
and monitoring activities referred to in this para-
graph accessible to the public on a timely and
regular basis; and

f) Encourage and/or undertake cooperation with
regard to storage and maintenance of informa-
tion generated from research, development and
monitoring.

Article 12
Technical assistance

1 — The Parties recognize that rendering of timely
andappropriate technical assistance in response to
requests from developing country Parties and Parties
with economies in transition is essential to the successful
implementation of this Convention.

2 — The Parties shall cooperate to provide timely and
appropriate technical assistance to developing country
Parties and Parties with economies in transition, to assist
them, taking into account their particular needs, to
develop and strengthen their capacity to implement their
obligations under this Convention.

3 — In this regard, technical assistance to be provided
by developed country Parties, and other Parties in accor-
dance with their capabilities, shall include, as appro-
priate and as mutually agreed, technical assistance for
capacity-building relating to implementation of the obli-
gations under this Convention. Further guidance in this
regard shall be provided by the Conference of the
Parties.

4 — The Parties shall establish, as appropriate,
arrangements for the purpose of providing technical
assistance and promoting the transfer of technology to
developing country Parties and Parties with economies
in transition relating to the implementation of this Con-
vention. These arrangements shall include regional and
subregional centres for capacity-building and transfer
of technology to assist developing country Parties and
Parties with economies in transition to fulfil their obli-

gations under this Convention. Further guidance in this
regard shall be provided by the Conference of the
Parties.

5 — The Parties shall, in the context of this article,
take full account of the specific needs and special
situation of least developed countries and small island
developing states in their actions with regard to technical
assistance.

Article 13

Financial resources and mechanisms

1 — Each Party undertakes to provide, within its capa-
bilities, financial support and incentives in respect of
those national activities that are intended to achieve
the objective of this Convention in accordance with its
national plans, priorities and programmes.

2 — The developed country Parties shall provide new
and additional financial resources to enable developing
country Parties and Parties with economies in transition
to meet the agreed full incremental costs of implement-
ing measures which fulfill their obligations under this
Convention as agreed between a recipient Party and
an entity participating in the mechanism described in
paragraph 6. Other Parties may also on a voluntary basis
and in accordance with their capabilities provide such
financial resources. Contributions from other sources
should also be encouraged. The implementation of these
commitments shall take into account the need for ade-
quacy, predictability, the timely flow of funds and the
importance of burden sharing among the contributing
Parties.

3 — Developed country Parties, and other Parties in
accordance with their capabilities and in accordance with
their national plans, priorities and programmes, may
also provide and developing country Parties and Parties
with economies in transition avail themselves of financial
resources to assist in their implementation of this Con-
vention through other bilateral, regional and multilateral
sources or channels.

4 — The extent to which the developing country Par-
ties will effectively implement their commitments under
this Convention will depend on the effective implemen-
tation by developed country Parties of their commit-
ments under this Convention relating to financial resour-
ces, technical assistance and technology transfer. The
fact that sustainable economic and social development
and eradication of poverty are the first and overriding
priorities of the developing country Parties will be taken
fully into account, giving due consideration to the need
for the protection of human health and the environment.

5 — The Parties shall take full account of the specific
needs and special situation of the least developed coun-
tries and the small island developing states in their
actions with regard to funding.

6 — A mechanism for the provision of adequate and
sustainable financial resources to developing country
Parties and Parties with economies in transition on a
grant or concessional basis to assist in their implemen-
tation of the Convention is hereby defined. The mech-
anism shall function under the authority, as appropriate,
and guidance of, and be accountable to the Conference
of the Parties for the purposes of this Convention. Its
operation shall be entrusted to one or more entities,
including existing international entities, as may be deci-
ded upon by the Conference of the Parties. The mech-
anism may also include other entities providing mul-
tilateral, regional and bilateral financial and technical
assistance. Contributions to the mechanism shall be
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additional to other financial transfers to developing
country Parties and Parties with economies in transition
as reflected in, and in accordance with, paragraph 2.

7 — Pursuant to the objectives of this Convention and
paragraph 6, the Conference of the Parties shall at its
first meeting adopt appropriate guidance to be provided
to the mechanism and shall agree with the entity or
entities participating in the financial mechanism upon
arrangements to give effect thereto. The guidance shall
address, inter alia:

a) The determination of the policy, strategy and
programme priorities, as well as clear and
detailed criteria and guidelines regarding eli-
gibility for access to and utilization of financial
resources including monitoring and evaluation
on a regular basis of such utilization;

b) The provision by the entity or entities of regular
reports to the Conference of the Parties on ade-
quacy and sustainability of funding for activities
relevant to the implementation of this Con-
vention;

c) The promotion of multiple-source funding approa-
ches, mechanisms and arrangements;

d) The modalities for the determination in a pre-
dictable and identifiable manner of the amount
of funding necessary and available for the imple-
mentation of this Convention, keeping in mind
that the phasing out of persistent organic pol-
lutants might require sustained funding, and the
conditions under, which that amount shall be
periodically reviewed; and

e) The modalities for the provision to interested
Parties of assistance with needs assessment,
information on available sources of funds and
on funding patterns in order to facilitate coor-
dination among them.

8 — The Conference of the Parties shall review, not
later than its second meeting and thereafter on a regular
basis, the effectiveness of the mechanism established
under this article, its ability to address the changing
needs of the developing country Parties and Parties with
economies in transition, the criteria and guidance refer-
red to in paragraph 7, the level of funding as well as
the effectiveness of the performance of the institutional
entities entrusted to operate the financial mechanism.
It shall, based on such review, take appropriate action,
if necessary, to improve the effectiveness of the mech-
anism, including by means of recommendations and
guidance on measures to ensure adequate and sustain-
able funding to meet the needs of the Parties.

Article 14
Interim financial arrangements

The institutional structure of the Global Environment
Facility, operated in accordance with the instrument for
the establishment of the Restructured Global Environ-
ment Facility, shall, on an interim basis, be the principal
entity entrusted with the operations of the financial
mechanism referred to in article 13, for the period
between the date of entry into force of this Convention
and the first meeting of the Conference of the Parties,
or until such time as the Conference of the Parties
decides which institutional structure will be designated
in accordance with article 13. The institutional structure
of the Global Environment Facility should fulfill this

function through operational measures related specif-
ically to persistent organic pollutants taking into account
that new arrangements for this area may be needed.

Article 15
Reporting

1 — Each Party shall report to the Conference of the
Parties on the measures it has taken to implement the
provisions of this Convention and on the effectiveness
of such measures in meeting the objectives of the
Convention.

2 — Each Party shall provide to the Secretariat:

a) Statistical data on its total quantities of pro-
duction, import and export of each of the
chemicals listed in annex A and annex B or a
reasonable estimate of such data; and

b) To the extent practicable, a list of the States
from which it has imported each such substance
and the States to which it has exported each
such substance.

3 — Such reporting shall be at periodic intervals and
in a format to be decided by the Conference of the
Parties at its first meeting.

Article 16
Effectiveness evaluation

1 — Commencing four years after the date of entry
into force of this Convention, and periodically thereafter
at intervals to be decided by the Conference of the Par-
ties, the Conference shall evaluate the effectiveness of
this Convention.

2 — In order to facilitate such evaluation, the Con-
ference of the Parties shall, at its first meeting, initiate
the establishment of arrangements to provide itself with
comparable monitoring data on the presence of the
chemicals listed in annexes A, B and C as well as their
regional and global environmental transport. These
arrangements:

a) Should be implemented by the Parties on a
regional basis when appropriate, in accordance
with their technical and financial capabilities,
using existing monitoring programmes and
mechanisms to the extent possible and promot-
ing harmonization of approaches;

b) May be supplemented where necessary, taking
into account the differences between regions
and their capabilities to implement monitoring
activities; and

c) Shall include reports to the Conference of the
Parties on the results of the monitoring activities
on a regional and global basis at intervals to
be specified by the Conference of the Parties.

3 — The evaluation described in paragraph 1 shall
be conducted on the basis of available scientific,
environmental, technical and economic information,
including:

a) Reports and other monitoring information pro-
vided pursuant to paragraph 2;

b) National reports submitted pursuant to arti-
cle 15; and

c) Non-compliance information provided pursuant
to the procedures established under article 17.
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Article 17
Non-compliance

The Conference of the Parties shall, as soon as prac-
ticable, develop and approve procedures and institu-
tional mechanisms for determining non-compliance with
the provisions of this Convention and for the treatment
of Parties found to be in non-compliance.

Article 18
Settlement of disputes

1 — Parties shall settle any dispute between them con-
cerning the interpretation or application of this Con-
vention through negotiation or other peaceful means
of their own choice.

2 — When ratifying, accepting, approving or acceding
to the Convention, or at any time thereafter, a Party
that is not a regional economic integration organization
may declare in a written instrument submitted to the
depositary that, with respect to any dispute concerning
the interpretation or application of the Convention, it
recognizes one or both of the following means of dispute
settlement as compulsory in relation to any Party accept-
ing the same obligation:

a) Arbitration in accordance with procedures to
be adopted by the Conference of the Parties
in an annex as soon as practicable;

b) Submission of the dispute to the International
Court of Justice.

3 — A Party that is a regional economic integration
organization may make a declaration with like effect
in relation to arbitration in accordance with the pro-
cedure referred to in paragraph 2, a).

4 — A declaration made pursuant to paragraph 2 or
paragraph 3 shall remain in force until it expires in accor-
dance with its terms or until three months after written
notice of its revocation has been deposited with the
depositary.

5 — The expiry of a declaration, a notice of revocation
or a new declaration shall not in any way affect pro-
ceedings pending before an arbitral tribunal or the Inter-
national Court of Justice unless the Parties to the dispute
otherwise agree.

6 — If the Parties to a dispute have not accepted the
same or any procedure pursuant to paragraph 2, and
if they have not been able to settle their dispute within
12 months following notification by one Party to another
that a dispute exists between them, the dispute shall
be submitted to a conciliation commission at the request
of any Party to the dispute. The conciliation commission
shall render a report with recommendations. Additional
procedures relating to the conciliation commission shall
be included in an annex to be adopted by the Conference
of the Parties no later than at its second meeting.

Article 19
Conference of the Parties

1 — A Conference of the Parties is hereby established.
2 — The first meeting of the Conference of the Parties

shall be convened by the executive director of the United
Nations Environment Programme no later than one year
after the entry into force of this Convention. Thereafter,
ordinary meetings of the Conference of the Parties shall
be held at regular intervals to be decided by the
Conference.

3 — Extraordinary meetings of the Conference of the
Parties shall be held at such other times as may be
deemed necessary by the Conference, or at the written
request of any Party provided that it is supported by
at least one third of the Parties.

4 — The Conference of the Parties shall by consensus
agree upon and adopt at its first meeting rules of pro-
cedure and financial rules for itself and any subsidiary
bodies, as well as financial provisions governing the func-
tioning of the Secretariat.

5 — The Conference of the Parties shall keep under
continuous review and evaluation the implementation
of this Convention. It shall perform the functions
assigned to it by the Convention and, to this end, shall:

a) Establish, further to the requirements of para-
graph 6, such subsidiary bodies as it considers
necessary for the implementation of the Con-
vention;

b) Cooperate, where appropriate, with competent
international organizations and intergovern-
mental and non-governmental bodies;

c) Regularly review all information made available
to the Parties pursuant to article 15, including
consideration of the effectiveness of para-
graph 2, b), iii), of article 3; and

d) Consider and undertake any additional action
that may be required for the achievement of
the objectives of the Convention.

6 — The Conference of the Parties shall, at its first
meeting, establish a subsidiary body to be called the
Persistent Organic Pollutants Review Committee for the
purposes of performing the functions assigned to that
Committee by this Convention. In this regard:

a) The members of the Persistent Organic Pollu-
tants Review Committee shall be appointed by
the Conference of the Parties. Membership of
the Committee shall consist of government-des-
ignated experts in chemical assessment or man-
agement. The members of the Committee shall
be appointed on the basis of equitable geograph-
ical distribution;

b) The Conference of the Parties shall decide on
the terms of reference, organization and oper-
ation of the Committee; and

c) The Committee shall make every effort to adopt
its recommendations by consensus. If all efforts
at consensus have been exhausted, and no con-
sensus reached, such recommendation shall as
a last resort be adopted by a two-thirds majority
vote of the members present and voting.

7 — The Conference of the Parties shall, at its third
meeting, evaluate the continued need for the procedure
contained in paragraph 2, b), of article 3, including con-
sideration of its effectiveness.

8 — The United Nations, its specialized agencies and
the International Atomic Energy Agency, as well as any
State not Party to this Convention, may be represented
at meetings of the Conference of the Parties as obser-
vers. Any body or agency, whether national or inter-
national, governmental or non-governmental, qualified
in matters covered by the Convention, and which has
informed the Secretariat of its wish to be represented
at a meeting of the Conference of the Parties as an
observer may be admitted unless at least one third of
the Parties present object. The admission and partici-
pation of observers shall be subject to the rules of pro-
cedure adopted by the Conference of the Parties.
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Article 20
Secretariat

1 — A Secretariat is hereby established.
2 — The functions of the Secretariat shall be:

a) To make arrangements for meetings of the Con-
ference of the Parties and its subsidiary bodies
and to provide them with services as required;

b) To facilitate assistance to the Parties, particu-
larly developing country Parties and Parties with
economies in transition, on request, in the
implementation of this Convention;

c) To ensure the necessary coordination with the
secretariats of other relevant international
bodies;

d) To prepare and make available to the Parties
periodic reports based on information received
pursuant to article 15 and other available
information;

e) To enter, under the overall guidance of the Con-
ference of the Parties, into such administrative
and contractual arrangements as may be
required for the effective discharge of its func-
tions; and

f) To perform the other secretariat functions speci-
fied in this Convention and such other functions
as may be determined by the Conference of the
Parties.

3 — The Secretariat functions for this Convention
shall be performed by the executive director of the
United Nations Environment Programme, unless the
Conference of the Parties decides, by a three-fourths
majority of the Parties present and voting, to entrust
the secretariat functions to one or more other inter-
national organizations.

Article 21
Amendments to the Convention

1 — Amendments to this Convention may be pro-
posed by any Party.

2 — Amendments to this Convention shall be adopted
at a meeting of the Conference of the Parties. The text
of any proposed amendment shall be communicated to
the Parties by the Secretariat at least six months before
the meeting at which it is proposed for adoption. The
Secretariat shall also communicate proposed amend-
ments to the signatories to this Convention and, for
information, to the depositary.

3 — The Parties shall make every effort to reach
agreement on any proposed amendment to this Con-
vention by consensus. If all efforts at consensus have
been exhausted and no agreement reached, the amend-
ment shall as a last resort be adopted by a three-fourths
majority vote of the Parties present and voting.

4 — The amendment shall be communicated by the
depositary to all Parties for ratification, acceptance or
approval.

5 — Ratification, acceptance or approval of an
amendment shall be notified to the depositary in writing.
An amendment adopted in accordance with paragraph 3
shall enter into force for the Parties having accepted
it on the 90th day after the date of deposit of instruments
of ratification, acceptance or approval by at least three-
fourths of the Parties. Thereafter, the amendment shall
enter into force for any other Party on the 90th day
after the date on which that Party deposits its instrument
of ratification, acceptance or approval of the amend-
ment.

Article 22

Adoption and amendment of annexes

1 — Annexes to this Convention shall form an integral
part thereof and, unless expressly provided otherwise,
a reference to this Convention constitutes at the same
time a reference to any annexes thereto.

2 — Any additional annexes shall be restricted to pro-
cedural, scientific, technical or administrative matters.

3 — The following procedure shall apply to the pro-
posal, adoption and entry into force of additional
annexes to this Convention:

a) Additional annexes shall be proposed and adop-
ted according to the procedure laid down in
paragraphs 1, 2 and 3 of article 21;

b) Any Party that is unable to accept an additional
annex shall so notify the depositary, in writing,
within one year from the date of communication
by the depositary of the adoption of the addi-
tional annex. The depositary shall without delay
notify all Parties of any such notification
received. A Party may at any time withdraw a
previous notification of non-acceptance in
respect of any additional annex, and the annex
shall thereupon enter into force for that Party
subject to subparagraph c); and

c) On the expiry of one year from the date of the
communication by the depositary of the adop-
tion of an additional annex, the annex shall enter
into force for all Parties that have not submitted
a notification in accordance with the provisions
of subparagraph b).

4 — The proposal, adoption and entry into force of
amendments to annex A, B or C shall be subject to
the same procedures as for the proposal, adoption and
entry into force of additional annexes to this Convention,
except that an amendment to annex A, B or C shall
not enter into force with respect to any Party that has
made a declaration with respect to amendment to those
annexes in accordance with paragraph 4 of article 25,
in which case any such amendment shall enter into force
for such a Party on the 90th day after the date of deposit
with the depositary of its instrument of ratification,
acceptance, approval or accession with respect to such
amendment.

5 — The following procedure shall apply to the pro-
posal, adoption and entry into force of an amendment
to annex D, E or F:

a) Amendments shall be proposed according to the
procedure in paragraphs 1 and 2 of article 21;

b) The Parties shall take decisions on an amend-
ment to annex D, E or F by consensus; and

c) A decision to amend annex D, E or F shall
forthwith be communicated to the Parties by
the depositary. The amendment shall enter into
force for all Parties on a date to be specified
in the decision.

6 — If an additional annex or an amendment to an
annex is related to an amendment to this Convention,
the additional annex or amendment shall not enter into
force until such time as the amendment to the Con-
vention enters into force.
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Article 23
Right to vote

1 — Each Party to this Convention shall have one
vote, except as provided for in paragraph 2.

2 — A regional economic integration organization, on
matters within its competence, shall exercise its right
to vote with a number of votes equal to the number
of its member States that are Parties to this Convention.
Such an organization shall not exercise its right to vote
if any of its member States exercises its right to vote,
and vice versa.

Article 24
Signature

This Convention shall be open for signature at Stock-
holm by all States and regional economic integration
organizations on 23 May 2001, and at the United Nations
Headquarters in New York from 24 May 2001 to 22
May 2002.

Article 25
Ratification, acceptance, approval or accession

1 — This Convention shall be subject to ratification,
acceptance or approval by States and by regional eco-
nomic integration organizations. It shall be open for
accession by States and by regional economic integration
organizations from the day after the date on which the
Convention is closed for signature. Instruments of rat-
ification, acceptance, approval or accession shall be
deposited with the depositary.

2 — Any regional economic integration organization
that becomes a Party to this Convention without any
of its member States being a Party shall be bound by
all the obligations under the Convention. In the case
of such organizations, one or more of whose member
States is a Party to this Convention, the organization
and its member States shall decide on their respective
responsibilities for the performance of their obligations
under the Convention. In such cases, the organization
and the member States shall not be entitled to exercise
rights under the Convention concurrently.

3 — In its instrument of ratification, acceptance,
approval or accession, a regional economic integration
organization shall declare the extent of its competence
in respect of the matters governed by this Convention.
Any such organization shall also inform the depositary,
who shall in turn inform the Parties, of any relevant
modification in the extent of its competence.

4 — In its instrument of ratification, acceptance,
approval or accession, any Party may declare that, with
respect to it, any amendment to annex A, B or C shall
enter into force only upon the deposit of its instrument
of ratification, acceptance, approval or accession with
respect thereto.

Article 26
Entry into force

1 — This Convention shall enter into force on the
90th day after the date of deposit of the 50th instrument
of ratification, acceptance, approval or accession.

2 — For each State or regional economic integration
organization that ratifies, accepts or approves this Con-
vention or accedes thereto after the deposit of the 50th

instrument of ratification, acceptance, approval or acces-
sion, the Convention shall enter into force on the
90th day after the date of deposit by such State or regio-
nal economic integration organization of its instrument
of ratification, acceptance, approval or accession.

3 — For the purpose of paragraphs 1 and 2, any instru-
ment deposited by a regional economic integration
organization shall not be counted as additional to those
deposited by member States of that organization.

Article 27
Reservations

No reservations may be made to this Convention.

Article 28
Withdrawal

1 — At any time after three years from the date on
which this Convention has entered into force for a Party,
that Party may withdraw from the Convention by giving
written notification to the depositary.

2 — Any such withdrawal shall take effect upon the
expiry of one year from the date of receipt by the deposi-
tary of the notification of withdrawal, or on such later
date as may be specified in the notification of withdrawal.

Article 29
Depositary

The Secretary-General of the United Nations shall
be the depositary of this Convention.

Article 30
Authentic texts

The original of this Convention, of which the Arabic,
Chinese, English, French, Russian and Spanish texts are
equally authentic, shall be deposited with the Secre-
tary-General of the United Nations.

In witness whereof the undersigned, being duly autho-
rized to that effect, have signed this Convention.

Done at Stockholm on this 22nd day of May, 2001.

ANNEX A

Elimination

PART I

Chemical Activity Specific exemption

Aldrin * (CAS no.: 309-00-2) . . . . . . . . . . . . . . . . . Production . . . . . . . . . . . . . . . . None.

Use . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Local ectoparasiticide insecticide.
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Chemical Activity Specific exemption

Chlordane * (CAS no.: 57-74-9) . . . . . . . . . . . . . . Production . . . . . . . . . . . . . . . . As allowed for the Parties listed in the register.

Use . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Local ectoparasiticide insecticide.
Termiticide.
Termiticide in buildings and dams.
Termiticide in roads.
Additive in plywood adhesives.

Dieldrin * (CAS no.: 60-57-1) . . . . . . . . . . . . . . . . Production . . . . . . . . . . . . . . . . None.

Use . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . In agricultural operations.

Endrin * (CAS no.: 72-20-8) . . . . . . . . . . . . . . . . . Production . . . . . . . . . . . . . . . . None.

Use . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . None.

Heptachlor * (CAS no.: 76-44-8) . . . . . . . . . . . . . Production . . . . . . . . . . . . . . . . None.

Use . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Termiticide.
Termiticide in structures of houses.
Termiticide (subterranean).
Wood treatment.
In use in underground cable boxes.

Hexachlorobenzene * (CAS no.: 118-74-1) . . . . . Production . . . . . . . . . . . . . . . . As allowed for the Parties listed in the register.

Use . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Intermediate.
Solvent in pesticide.
Closed system site limited intermediate.

Mirex * (CAS no.: 2385-85-5) . . . . . . . . . . . . . . . . Production . . . . . . . . . . . . . . . . As allowed for the Parties listed in the register.

Use . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Termiticide.

Toxaphene * (CAS no.: 8001-35-2) . . . . . . . . . . . . Production . . . . . . . . . . . . . . . . None.

Use . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . None.

Polychlorinated biphenyls (PCB) * . . . . . . . . . . . . Production . . . . . . . . . . . . . . . . None.

Use . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Articles in use in accordance with the provisions of part II
of this annex.

Notes

i) Except as otherwise specified in this Convention, quantities of
a chemical occurring as unintentional trace contaminants in products
and articles shall not be considered to be listed in this annex.

ii) This note shall not be considered as a production and use specific
exemption for purposes of paragraph 2 of article 3. Quantities of
a chemical occurring as constituents of articles manufactured or
already in use before or on the date of entry into force of the relevant
obligation with respect to that chemical, shall not be considered as
listed in this annex, provided that a Party has notified the Secretariat
that a particular type of article remains in use within that Party. The
Secretariat shall make such notifications publicly available.

iii) This note, which does not apply to a chemical that has an
asterisk following its name in the «Chemical» column in part I of
this annex, shall not be considered as a production and use specific
exemption for purposes of paragraph 2 of article 3. Given that no
significant quantities of the chemical are expected to reach humans
and the environment during the production and use of a closed-system
site-limited intermediate, a Party, upon notification to the Secretariat,
may allow the production and use of quantities of a chemical listed
in this annex as a closed-system site-limited intermediate that is chem-
ically transformed in the manufacture of other chemicals that, taking

into consideration the criteria in paragraph 1 of annex D, do not
exhibit the characteristics of persistent organic pollutants. This noti-
fication shall include information on total production and use of such
chemical or a reasonable estimate of such information and information
regarding the nature of the closed-system site-limited process including
the amount of any non-transformed and unintentional trace contam-
ination of the persistent organic pollutant-starting material in the final
product. This procedure applies except as otherwise specified in this
annex. The Secretariat shall make such notifications available to the
Conference of the Parties and to the public. Such production or use
shall not be considered a production or use specific exemption. Such
production and use shall cease after a ten-year period, unless the
Party concerned submits a new notification to the Secretariat, in which
case the period will be extended for an additional 10 years unless
the Conference of the Parties, after a review of the production and
use decides otherwise. The notification procedure can be repeated.

iv) All the specific exemptions in this annex may be exercised by
Parties that have registered exemptions in respect of them in accor-
dance with article 4 with the exception of the use of polychlorinated
biphenyls in articles in use in accordance with the provisions of part II
of this annex, which may be exercised by all Parties.
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PART II

Polychlorinated biphenyls

Each Party shall:

a) With regard to the elimination of the use of
polychlorinated biphenyls in equipment (e. g.
transformers, capacitors or other receptacles
containing liquid stocks) by 2025, subject to
review by the Conference of the Parties, take
action in accordance with the following pri-
orities:

i) Make determined efforts to identify, label
and remove from use equipment contain-
ing greater than 10% polychlorinated
biphenyls and volumes greater than 5 l;

ii) Make determined efforts to identify, label
and remove from use equipment contain-
ing greater than 0.05% polychlorinated
biphenyls and volumes greater than 5 l;

iii) Endeavour to identify and remove from
use equipment containing greater than
0.005% polychlorinated biphenyls and
volumes greater than 0.05 l;

b) Consistent with the priorities in subpara-
graph a), promote the following measures to
reduce exposures and risk to control the use
of polychlorinated biphenyls:

i) Use only in intact and non-leaking equip-
ment and only in areas where the risk
from environmental release can be mini-
mised and quickly remedied;

ii) Not use in equipment in areas associated
with the production or processing of food
or feed;

iii) When used in populated areas, including
schools and hospitals, all reasonable
measures to protect from electrical
failure which could result in a fire, and

regular inspection of equipment for
leaks;

c) Notwithstanding paragraph 2 of article 3, ensure
that equipment containing polychlorinated
biphenyls, as described in subparagraph a), shall
not be exported or imported except for the pur-
pose of environmentally sound waste manage-
ment;

d) Except for maintenance and servicing opera-
tions, not allow recovery for the purpose of reuse
in other equipment of liquids with polychlor-
inated biphenyls content above 0.005%;

e) Make determined efforts designed to lead to
environmentally sound waste management of
liquids containing polychlorinated biphenyls and
equipment contaminated with polychlorinated
biphenyls having a polychlorinated biphenyls
content above 0.005%, in accordance with para-
graph 1 of article 6, as soon as possible but
no later than 2028, subject to review by the Con-
ference of the Parties;

f) In lieu of note ii) in part I of this annex,
endeavour to identify other articles containing
more than 0.005% polychlorinated biphenyls
(e. g. cable-sheaths, cured caulk and painted
objects) and manage them in accordance with
paragraph 1 of article 6;

g) Provide a report every five years on progress
in eliminating polychlorinated biphenyls and
submit it to the Conference of the Parties pur-
suant to article l5;

h) The reports described in subparagraph g) shall,
as appropriate, be considered by the Conference
of the Parties in its reviews relating to poly-
chlorinated biphenyls. The Conference of the
Parties shall review progress towards elimina-
tion of polychlorinated biphenyls at five-year
intervals or other period, as appropriate, taking
into account such reports.

ANNEX B

Restriction

PART I

Chemical Activity Acceptable purpose or specific exemption

DDT [1,1,1-trichloro-2,2-bis (4-chlorophe-
nyl)ethane] (CAS no.: 50-29-3).

Production . . . . . . . . . . . . . . . . Acceptable purpose:

Disease vector control use in accordance with part II
of this annex.

Specific exemption:

Intermediate in production of dicofol.
Intermediate.

Use . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acceptable purpose:

Disease vector control in accordance with part II of this
annex.

Specific exemption:

Production of dicofol.
Intermediate.

Notes

i) Except as otherwise specified in this Convention, quantities of
a chemical occurring as unintentional trace contaminants in products
and articles shall not be considered to be listed in this annex.

ii) This note shall not be considered as a production and use accept-
able purpose or specific exemption for purposes of paragraph 2 of
article 3. Quantities of a chemical occurring as constituents of articles
manufactured or already in use before or on the date of entry into
force of the relevant obligation with respect to that chemical, shall
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not be considered as listed in this annex, provided that a Party has
notified the Secretariat that a particular type of article remains in
use within that Party. The Secretariat shall make such notifications
publicly available.

iii) This note shall not be considered as a production and use
specific exemption for purposes of paragraph 2 of article 3. Given
that no significant quantities of the chemical are expected to reach
humans and the environment during the production and use of a
closed-system site-limited intermediate, a Party, upon notification to
the Secretariat, may allow the production and use of quantities of
a chemical listed in this annex as a closed-system site-limited inter-
mediate that is chemically transformed in the manufacture of other
chemicals that, taking into consideration the criteria in paragraph 1
of annex D, do not exhibit the characteristics of persistent organic
pollutants. This notification shall include information on total pro-
duction and use of such chemical or a reasonable estimate of such
information and informationt regarding the nature of the closed-sys-
tem site-limited process including the amount of any non-transformed
and unintentional trace contamination of the persistent organic pol-
lutant-starting material in the final product. This procedure applies
except as otherwise specified in this annex. The Secretariat shall make
such notifications available to the Conference of the Parties and to
the public. Such production or use shall not be considered a production
or use specific exemption. Such production and use shall cease after
a ten-year period, unless the Party concerned submits a new noti-
fication to the Secretariat, in which case the period will be extended
for an additional 10 years unless the Conference of the Parties, after
a review of the production and use decides otherwise. The notification
procedure can be repeated.

iv) All the specific exemptions in this annex may be exercised by
Parties that have registered in respect of them in accordance with
article 4.

PART II

DDT [1,1,1-trichloro-2,2-bis(4-chlorophenyl)ethane]

1 — The production and use of DDT shall be elim-
inated except for Parties that have notified the
Secretariat of their intention to produce and/or use
it. A DDT register is hereby established and shall be
available to the public. The Secretariat shall maintain
the DDT register.

2 — Each Party that produces and/or uses DDT shall
restrict such production and/or use for disease vector
control in accordance with the World Health Organ-
ization recommendations and guidelines on the use of
DDT and when locally safe, effective and affordable
alternatives are not available to the Party in question.

3 — In the event that a Party not listed in the DDT
register determines that it requires DDT for disease
vector control, it shall notify the Secretariat as soon
as possible in order to have its name added forthwith
to the DDT register. It shall at the same time notify
the World Health Organization.

4 — Every three years, each Party that uses DDT shall
provide to the Secretariat and the World Health Organ-
ization information on the amount used, the conditions
of such use and its relevance to that Party’s disease
management strategy, in a format to be decided by the
Conference of the Parties in consultation with the World
Health Organization.

5 — With the goal of reducing and ultimately elim-
inating the use of DDT, the Conference of the Parties
shall encourage:

a) Each Party using DDT to develop and imple-
ment an action plan as part of the implemen-
tation plan specified in article 7. That action
plan shall include:

i) Development of regulatory and other
mechanisms to ensure that DDT use is
restricted to disease vector control;

ii) Implementation of suitable alternative
products, methods and strategies, includ-

ing resistance management strategies to
ensure the continuing effectiveness of
these alternatives;

iii) Measures to strengthen health care and
to reduce the incidence of the disease;

b) The Parties, within their capabilities, to promote
research and development of safe alternative
chemical and non-chemical products, methods
and strategies for Parties using DDT, relevant
to the conditions of those countries and with
the goal of decreasing the human and economic
burden of disease. Factors to be promoted when
considering alternatives or combinations of
alternatives shall include the human health risks
and environmental implications of such alter-
natives. Viable alternatives to DDT shall pose
less risk to human health and the environment,
be suitable for disease control based on con-
ditions in the Parties in question and be sup-
ported with monitoring data.

6 — Commencing at its first meeting, and at least
every three years thereafter, the Conference of the Par-
ties shall, in consultation with the World Health Organ-
ization, evaluate the continued need for DDT for disease
vector control on the basis of available scientific, tech-
nical, environmental and economic information, includ-
ing:

a) The production and use of DDT and the con-
ditions set out in paragraph 2;

b) The availability, suitability and implementation
of the alternatives to DDT; and

c) Progress in strengthening the capacity of coun-
tries to transfer safely to reliance on such
alternatives.

7 — A Party may, at any time, withdraw its name
from the DDT registry upon written notification to the
Secretariat. The withdrawal shall take effect on the date
specified in the notification.

ANNEX C

Unintentional production

PART I

Persistent organic pollutants subject to the requirements of article 5

This annex applies to the following persistent organic
pollutants when formed and released unintentionally
from anthropogenic sources:

Chemical:

Polychlorinated dibenzo-p-dioxins and diben-
zofurans (PCDD/PCDF);

Hexachlorobenzene (HCB) (CAS no.: 118-
74-1);

Polychlorinated biphenyls (PCB).

PART II

Source categories

Polychlorinated dibenzo-p-dioxins and dibenzofurans,
hexachlorobenzene and polychlorinated biphenyls are
unintentionally formed and released from thermal pro-
cesses involving organic matter and chlorine as a result
of incomplete combustion or chemical reactions. The
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following industrial source categories have the potential
for comparatively high formation and release of these
chemicals to the environment:

a) Waste incinerators, including co-incinerators of
municipal, hazardous or medical waste or of
sewage sludge;

b) Cement kilns firing hazardous waste;
c) Production of pulp using elemental chlorine or

chemicals generating elemental chlorine for
bleaching;

d) The following thermal processes in the metal-
lurgical industry:

i) Secondary copper production;
ii) Sinter plants in the iron and steel indus-

try;
iii) Secondary aluminium production;
iv) Secondary zinc production.

PART III

Source categories

Polychlorinated dibenzo-p-dioxins and dibenzofurans,
hexachlorobenzene and polychlorinated biphenyls may
also be unintentionally formed and released from the
following source categories, including:

a) Open burning of waste, including burning of
landfill sites;

b) Thermal processes in the metallurgical industry
not mentioned in part II;

c) Residential combustion sources;
d) Fossil fuel-fired utility and industrial boilers;
e) Firing installations for wood and other biomass

fuels;
f) Specific chemical production processes releas-

ing unintentionally formed persistent organic
pollutants, especially production of chlorophe-
nols and chloranil;

g) Crematoria;
h) Motor vehicles, particularly those burning lea-

ded gasoline;
i) Destruction of animal carcasses;
j) Textile and leather dyeing (with chloranil) and

finishing (with alkaline extraction);
k) Shredder plants for the treatment of end of life

vehicles;
l) Smouldering of copper cables;

m) Waste oil refineries.

PART IV

Definitions

1 — For the purposes of this annex:

a) «Polychlorinated biphenyls» means aromatic
compounds formed in such a manner that the
hydrogen atoms on the biphenyl molecule (two
benzene rings bonded together by a single car-
bon-carbon bond) may be replaced by up to
10 chlorine atoms; and

b) «Polychlorinated dibenzo-p-dioxins» and «poly-
chlorinated dibenzofurans» are tricyclic, aro-
matic compounds formed by two benzene rings
connected by two oxygen atoms in polychlor-
inated dibenzo-p-dioxins and by one oxygen
atom and one carbon-carbon bond in polychlor-
inated dibenzofurans and the hydrogen atoms
of which may be replaced by up to eight chlorine
atoms.

2 — In this annex, the toxicity of polychlorinated
dibenzo-p-dioxins and dibenzofurans is expressed using
the concept of toxic equivalency which measures the
relative dioxin-like toxic activity of different congeners
of polychlorinated dibenzo-p-dioxins and dibenzofurans
and coplanar polychlorinated biphenyls in comparison
to 2,3,7,8-tetrachlorodibenzo-p-dioxin. The toxic equiv-
alent factor values to be used for the purposes of this
Convention shall be consistent with accepted interna-
tional standards, commencing with the World Health
Organization 1998 mammalian toxic equivalent factor
values for polychlorinated dibenzo-p-dioxins and diben-
zofurans and coplanar polychlorinated biphenyls. Con-
centrations are expressed in toxic equivalents.

PART V

General guidance on best available techniques
and best environmental practices

This part provides general guidance to Parties on pre-
venting or reducing releases of the chemicals listed in
part I.

A — General prevention measures relating to both best available
techniques and best environmental practices

Priority should be given to the consideration of
approaches to prevent the formation and release of the
chemicals listed in part I. Useful measures could include:

a) The use of low-waste technology;
b) The use of less hazardous substances;
c) The promotion of the recovery and recycling

of waste and of substances generated and used
in a process;

d) Replacement of feed materials which are per-
sistent organic pollutants or where there is a
direct link between the materials and releases
of persistent organic pollutants from the source;

e) Good housekeeping and preventive mainte-
nance programmes;

f) Improvements in waste management with the
aim of the cessation of open and other uncon-
trolled burning of wastes, including the burning
of landfill sites. When considering proposals to
construct new waste disposal facilities, consid-
eration should be given to alternatives such as
activities to minimize the generation of muni-
cipal and medical waste, including resource
recovery, reuse, recycling, waste separation and
promoting products that generate less waste.
Under this approach, public health concerns
should be carefully considered;

g) Minimization of these chemicals as contami-
nants in products;

h) Avoiding elemental chlorine or chemicals gen-
erating elemental chlorine for bleaching.

B — Best available techniques

The concept of best available techniques is not aimed
at the prescription of any specific technique or tech-
nology, but at taking into account the technical char-
acteristics of the installation concerned, its geographical
location and the local environmental conditions. Appro-
priate control techniques to reduce releases of the chem-
icals listed in part I are in general the same. In deter-
mining best available techniques, special consideration
should be given, generally or in specific cases, to the
following factors, bearing in mind the likely costs and
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benefits of a measure and consideration of precaution
and prevention:

a) General considerations:

i) The nature, effects and mass of the relea-
ses concerned: techniques may vary
depending on source size;

ii) The commissioning dates for new or
existing installations;

iii) The time needed to introduce the best
available technique;

iv) The consumption and nature of raw
materials used in the process and its
energy efficiency;

v) The need to prevent or reduce to a mini-
mum the overall impact of the releases
to the environment and the risks to it;

vi) The need to prevent accidents and to
minimize their consequences for the
environment;

vii) The need to ensure occupational health
and safety at workplaces;

viii) Comparable processes, facilities or meth-
ods of operation which have been tried
with success on an industrial scale;

ix) Technological advances and changes in
scientific knowledge and understanding;

b) General release reduction measures: when con-
sidering proposals to construct new facilities or
significantly modify existing facilities using pro-
cesses that release chemicals listed in this annex,
priority consideration should be given to alter-
native processes, techniques or practices that
have similar usefulness but which avoid the for-
mation and release of such chemicals. In cases
where such facilities will be constructed or sig-
nificantly modified, in addition to the prevention
measures outlined in section A of part V the
following reduction measures could also be con-
sidered in determining best available techni-
ques:

i) Use of improved methods for flue-gas
cleaning such as thermal or catalytic oxi-
dation, dust precipitation, or adsorption;

ii) Treatment of residuals, wastewater, wastes
and sewage sludge by, for example, ther-
mal treatment or rendering them inert
or chemical processes that detoxify them;

iii) Process changes that lead to the reduc-
tion or elimination of releases, such as
moving to closed systems;

iv) Modification of process designs to improve
combustion and prevent formation of the
chemicals listed in this annex, through the
control of parameters such as incinera-
tion temperature or residence time.

C — Best environmental practices

The Conference of the Parties may develop guidance
with regard to best environmental practices.

ANNEX D

Information requirements and screening criteria

1 — A Party submitting a proposal to list a chemical
in annexes A, B and/or C shall identify the chemical
in the manner described in subparagraph a) and provide

the information on the chemical, and its transformation
products where relevant, relating to the screening cri-
teria set out in subparagraphs b) to e):

a) Chemical identity:

i) Names, including trade name or names,
commercial name or names and syno-
nyms, Chemical Abstracts Service (CAS)
registry number, International Union of
Pure and Applied Chemistry (IUPAC)
name; and

ii) Structure, including specification of iso-
mers, where applicable, and the structure
of the chemical class;

b) Persistence:

i) Evidence that the half-life of the chemical
in water is greater than two months, or
that its half-life in soil is greater than six
months, or that its half-life in sediment
is greater than six months; or

ii) Evidence that the chemical is otherwise
sufficiently persistent to justify its con-
sideration within the scope of this Con-
vention;

c) Bio-accumulation:

i) Evidence that the bio-concentration fac-
tor or bio-accumulation factor in aquatic
species for the chemical is greater than
5,000 or, in the absence of such data, that
the log Kow is greater than 5;

ii) Evidence that a chemical presents other
reasons for concern, such as high bio-
accumulation in other species, high toxi-
city or ecotoxicity; or

iii) Monitoring data in biota indicating that
the bio-accumulation potential of the
chemical is sufficient to justify its con-
sideration within the scope of this Con-
vention;

d) Potential for long-range environmental trans-
port:

i) Measured levels of the chemical in loca-
tions distant from the sources of its
release that are of potential concern;

ii) Monitoring data showing that long-range
environmental transport of the chemical,
with the potential for transfer to a recei-
ving environment, may have occurred via
air, water or migratory species; or

iii) Environmental fate properties and/or mo-
del results that demonstrate that the
chemical has a potential for long-range
environmental transport through air,
water or migratory species, with the
potential for transfer to a receiving envir-
onment in locations distant from the
sources of its release. For a chemical that
migrates significantly through the air, its
half-life in air should be greater than two
days; and

e) Adverse effects:

i) Evidence of adverse effects to human
health or to the environment that justifies
consideration of the chemical within the
scope of this Convention; or



N.o 130 — 3 de Junho de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 3467

ii) Toxicity or ecotoxicity data that indicate
the potential for damage to human health
or to the environment.

2 — The proposing Party shall provide a statement
of the reasons for concern including, where possible,
a comparison of toxicity or ecotoxicity data with detected
or predicted levels of a chemical resulting or anticipated
from its long-range environmental transport, and a short
statement indicating the need for global control.

3 — The proposing Party shall, to the extent possible
and taking into account its capabilities, provide addi-
tional information to support the review of the proposal
referred to in paragraph 6 of article 8. In developing
such a proposal, a Party may draw on technical expertise
from any source.

ANNEX E

Information requirements for the risk profile

The purpose of the review is to evaluate whether the
chemical is likely, as a result of its long-range envir-
onmental transport, to lead to significant adverse human
health and/or environmental effects, such that global
action is warranted. For this purpose, a risk profile shall
be developed that further elaborates on, and evaluates,
the information referred to in annex D and includes,
as far as possible, the following types of information:

a) Sources, including as appropriate:

i) Production data, including quantity and
location;

ii) Uses; and
iii) Releases, such as discharges, losses and

emissions;

b) Hazard assessment for the endpoint or endpoints
of concern, including a consideration of toxi-
cological interactions involving multiple chemi-
cals;

c) Environmental fate, including data and infor-
mation on the chemical and physical properties
of a chemical as well as its persistence and how
they are linked to its environmental transport,
transfer within and between environmental com-
partments, degradation and transformation to
other chemicals. A determination of the bio-
concentration factor or bio-accumulation factor,
based on measured values, shall be available,
except when monitoring data are judged to meet
this need;

d) Monitoring data;
e) Exposure in local areas and, in particular, as

a result of long-range environmental transport,
and including information regarding bio-avail-
ability;

f) National and international risk evaluations,
assessments or profiles and labelling informa-
tion and hazard classifications, as available; and

g) Status of the chemical under international con-
ventions.

ANNEX F

Information on socio-economic considerations

An evaluation should be undertaken regarding pos-
sible control measures for chemicals under consideration

for inclusion in this Convention, encompassing the full
range of options, including management and elimina-
tion. For this purpose, relevant information should be
provided relating to socio-economic considerations asso-
ciated with possible control measures to enable a deci-
sion to be taken by the Conference of the Parties. Such
information should reflect due regard for the differing
capabilities and conditions among the Parties and should
include consideration of the following indicative list of
items:

a) Efficacy and efficiency of possible control meas-
ures in meeting risk reduction goals:

i) Technical feasibility; and
ii) Costs, including environmental and health

costs;

b) Alternatives (products and processes):

i) Technical feasibility;
ii) Costs, including environmental and health

costs;
iii) Efficacy;
iv) Risk;
v) Availability; and

vi) Accessibility;

c) Positive and/or negative impacts on society of
implementing possible control measures:

i) Health, including public, environmental
and occupational health;

ii) Agriculture, including aquaculture and
forestry;

iii) Biota (biodiversity);
iv) Economic aspects;
v) Movement towards sustainable develop-

ment; and
vi) Social costs;

d) Waste and disposal implications (in particular,
obsolete stocks of pesticides and clean-up of
contaminated sites):

i) Technical feasibility; and
ii) Cost;

e) Access to information and public education;
f) Status of control and monitoring capacity; and
g) Any national or regional control actions taken,

including information on alternatives, and other
relevant risk management information.

CONVENÇÃO SOBRE POLUENTES
ORGÂNICOS PERSISTENTES

As Partes da presente Convenção:

Reconhecendo que os poluentes orgânicos persis-
tentes possuem propriedades tóxicas, são resis-
tentes à degradação, são bioacumuláveis e são
propagados, através do ar, água e espécies migra-
tórias, para além das fronteiras internacionais
e depositados longe dos locais de libertação,
onde se acumulam nos ecossistemas aquáticos
e terrestres;

Conscientes das preocupações de saúde pública,
nomeadamente nos países em desenvolvimento,
resultantes da exposição, a nível local, aos
poluentes orgânicos persistentes, em particular
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do seu impacte nas mulheres e, através delas,
nas gerações futuras;

Reconhecendo que o ecossistema árctico e as
comunidades indígenas estão particularmente
ameaçadas devido à bioamplificação dos poluen-
tes orgânicos persistentes e que a contaminação
dos alimentos tradicionais destas populações é
uma questão de saúde pública;

Conscientes da necessidade de se adoptarem medi-
das a nível global relativas aos poluentes orgâ-
nicos persistentes;

Atentas à Decisão n.o 19/13 C, do conselho de admi-
nistração do Programa das Nações Unidas para
o Ambiente, de 7 de Fevereiro de 1997, que
visa dar início a acções internacionais destinadas
à protecção da saúde humana e do ambiente,
através de medidas de redução e ou eliminação
das emissões e descargas de poluentes orgânicos
persistentes;

Lembrando as disposições pertinentes das conven-
ções internacionais relevantes em matéria de
ambiente, em especial a Convenção, de Roter-
dão, Relativa ao Procedimento de Prévia Infor-
mação e Consentimento para Determinados Pro-
dutos Químicos e Pesticidas Perigosos no
Comércio Internacional e a Convenção, de
Basileia, sobre o Controlo dos Movimentos
Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e Sua
Eliminação, incluindo os acordos regionais con-
cluídos ao abrigo do seu artigo 11.o;

Lembrando também as disposições relevantes da
Declaração do Rio sobre Ambiente e Desen-
volvimento e da Agenda 21;

Declarando que a precaução está subjacente às
preocupações de todas as Partes e é manifesta
na presente Convenção;

Reconhecendo que a presente Convenção e outros
acordos internacionais no domínio do comércio
e do ambiente visam o mesmo objectivo;

Reafirmando que os Estados têm, conforme con-
signado na Carta das Nações Unidas e nos prin-
cípios do direito internacional, o direito sobe-
rano à exploração dos seus próprios recursos,
de acordo com as suas políticas de ambiente e
desenvolvimento, e a responsabilidade de asse-
gurar que as actividades realizadas sob a sua
jurisdição ou controlo não causem danos ao
ambiente de outros Estados ou a áreas fora da
jurisdição nacional;

Tendo em conta as circunstâncias e as necessidades
específicas dos países em desenvolvimento, em
particular dos menos desenvolvidos, e dos países
com economias em transição, e especialmente
a necessidade de reforçar as suas capacidades
nacionais de gestão de substâncias químicas,
nomeadamente através da transferência de tec-
nologia, do fornecimento de ajuda financeira e
assistência técnica e da promoção da cooperação
entre as Partes;

Tomando plenamente em consideração o Pro-
grama de Acção para o Desenvolvimento Sus-
tentável dos Pequenos Estados Insulares em
Desenvolvimento, adoptado nos Barbados em 6
de Maio de 1994;

Constatando as respectivas capacidades dos países
desenvolvidos e dos países em desenvolvimento,
assim como as responsabilidades comuns mas
diferenciadas dos Estados, de acordo com o prin-
cípio 7 da Declaração do Rio sobre Ambiente
e Desenvolvimento;

Reconhecendo a importante contribuição que o
sector privado e as organizações não governa-
mentais podem dar para a redução e ou elimi-
nação das emissões e descargas de poluentes
orgânicos persistentes;

Realçando a importância de os fabricantes de
poluentes orgânicos persistentes assumirem
responsabilidades pela atenuação dos efeitos
nocivos causados pelos seus produtos e dispo-
nibilizarem informações aos utilizadores, aos
governos e ao público sobre as propriedades
perigosas destas substâncias químicas;

Conscientes da necessidade de adopção de medidas
para prevenir os efeitos adversos provocados
pelos poluentes orgânicos persistentes em todos
os estádios do seu ciclo de vida;

Reafirmando o princípio 16 da Declaração do Rio
sobre Ambiente e Desenvolvimento, que esta-
belece que as autoridades nacionais devem esfor-
çar-se por promover a internacionalização dos
custos da protecção do ambiente e a utilização
de instrumentos económicos, tendo em conta a
abordagem de que é o poluidor que deve, em
princípio, assumir o custo da poluição, com o
devido respeito pelo interesse público e sem dis-
torções do comércio internacional e do inves-
timento;

Encorajando as Partes que não possuam esquemas
regulamentares e de avaliação relativos a pes-
ticidas e substâncias químicas industriais a desen-
volverem-nos;

Reconhecendo a importância do desenvolvimento
e utilização de processos e substâncias químicas
de substituição que respeitem o ambiente;

Determinados a proteger a saúde humana e o
ambiente dos impactes nocivos dos poluentes
orgânicos persistentes;

acordaram o seguinte:

Artigo 1.o

Objectivo

Conscientes da abordagem de precaução consignada
no princípio 15 da Declaração do Rio sobre Ambiente
e Desenvolvimento, o objectivo da presente Convenção
é proteger a saúde humana e o ambiente dos poluentes
orgânicos persistentes.

Artigo 2.o

Definições

Para os fins da presente Convenção:

a) «Parte» significa um Estado ou organização
regional de integração económica que tenha
consentido ser vinculado pelas disposições da
presente Convenção e em relação ao qual a Con-
venção tenha entrado em vigor;

b) «Organização regional de integração econó-
mica» significa uma organização constituída por
Estados soberanos de uma determinada região,
para a qual os respectivos Estados membros
tenham transferido competências em assuntos
regidos pela presente Convenção e que tenha
sido devidamente autorizada, de acordo com os
seus procedimentos internos, a assinar, ratificar,
aderir, aprovar ou aceitar a mesma;
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c) «Partes presentes e votantes» significa Partes
presentes e que votem afirmativa ou nega-
tivamente.

Artigo 3.o

Medidas para reduzir ou eliminar libertações de produções
e utilizações deliberadas

1 — Cada Parte compromete-se a:

a) Proibir e ou adoptar as medidas legais e admi-
nistrativas necessárias para eliminar:

i) A produção e utilização das substâncias quí-
micas inscritas no anexo A de acordo com
as disposições desse anexo; e

ii) As importações e exportações das substân-
cias químicas inscritas no anexo A de acordo
com as disposições do n.o 2; e

b) Restringir a produção e utilização das substân-
cias químicas inscritas no anexo B de acordo
com as disposições desse anexo.

2 — Cada Parte adoptará medidas para assegurar
que:

a) Uma substância química inscrita no anexo A ou
no anexo B seja importada apenas com vista a:

i) Eliminação de uma forma que respeite o ambiente,
como previsto no n.o 1, alínea d), do artigo 6.o;
ou

ii) Utilização ou finalidade autorizada à respectiva
Parte em virtude do anexo A ou do anexo B;

b) Uma substância química inscrita no anexo A que
beneficie de uma derrogação específica relativa à sua
produção ou utilização, ou uma substância química ins-
crita no anexo B que beneficie de uma derrogação espe-
cífica relativa à sua produção, utilização ou finalidade
aceitável, apenas seja exportada, tendo em conta todas
as disposições pertinentes dos instrumentos internacio-
nais em vigor sobre a prévia informação e consen-
timento:

i) Com vista a uma eliminação que respeite o
ambiente como previsto no n.o 1, alínea d), do
artigo 6.o;

ii) Para uma Parte autorizada a utilizar essa subs-
tância química nos termos previstos no anexo A
ou no anexo B; ou

iii) Para um Estado que não seja Parte da presente
Convenção que tenha fornecido um certificado
anual à Parte exportadora. Este certificado deve
especificar a utilização prevista da substância
química e incluir uma declaração em como o
Estado de importação se compromete, em rela-
ção a essa substância química, a:

a) Proteger a saúde humana e o ambiente
adoptando as medidas necessárias para
minimizar ou prevenir libertações;

b) Respeitar as disposições do n.o 1 do ar-
tigo 6.o; e

c) Respeitar, quando apropriado, as dispo-
sições do n.o 2 da Parte II do anexo B.

O certificado incluirá também toda a docu-
mentação de apoio apropriada, nomeadamente
legislação, instrumentos regulamentares ou
linhas de orientação administrativas ou políticas.

A Parte exportadora enviará a certificação ao
Secretariado 60 dias após a sua recepção;

c) Uma substância química inscrita no anexo A, rela-
tivamente à qual uma Parte já não beneficie de der-
rogações específicas relativas à produção e utilização,
não seja exportada por essa Parte, excepto com vista
à sua eliminação em respeito pelo ambiente, tal como
previsto no n.o 1, alínea d), do artigo 6.o;

d) Para os fins da presente alínea, o termo «Estado
que não seja Parte da presente Convenção» inclui, rela-
tivamente a uma determinada substância química,
qualquer Estado ou organização regional de integra-
ção económica que não tenha consentido ser vinculado
às disposições da presente Convenção em relação a
essa substância química.

3 — Cada Parte que aplique um ou mais esquemas
de regulamentação e avaliação a novos pesticidas ou
novas substâncias químicas industriais adoptará medidas
de regulamentação destinadas a prevenir a produção
e utilização de novos pesticidas ou de novas substâncias
químicas industriais que, tendo em consideração os cri-
térios do n.o 1 do anexo D, apresentem as características
de poluentes orgânicos persistentes.

4 — Cada Parte que aplique um ou mais esquemas
de regulamentação e avaliação a novos pesticidas ou
novas substâncias químicas industriais deve, ao proceder
a uma avaliação dos pesticidas ou das substâncias quí-
micas industriais actualmente em utilização, ter em con-
sideração nestes esquemas, se apropriado, os critérios
indicados no n.o 1 do anexo D.

5 — Salvo disposição em contrário da presente Con-
venção, os n.os 1 e 2 não se aplicam às quantidades
de uma substância química destinadas a utilização em
investigação laboratorial ou como padrões de referência.

6 — Qualquer Parte que beneficie de uma derrogação
específica ao abrigo do anexo A, ou de uma derrogação
específica ou de uma finalidade aceitável, ao abrigo do
anexo B, deverá adoptar as medidas adequadas para
garantir que qualquer produção ou utilização ao abrigo
dessa derrogação ou finalidade seja utilizada de uma
forma que previna ou minimize a exposição humana
e a libertação para o ambiente. No caso de utilizações
a título de derrogações ou de finalidades aceitáveis que
envolvam, em condições de utilização normais, liber-
tações deliberadas no ambiente, estas libertações serão
reduzidas ao mínimo indispensável, tendo em conside-
ração eventuais normas e linhas de orientação aplicáveis.

Artigo 4.o

Registo de derrogações específicas

1 — É pela presente criado o registo para fins de
identificação das Partes que beneficiam de derrogações
específicas previstas no anexo A ou no anexo B. Este
registo não identificará as Partes que recorrem às dis-
posições do anexo A ou do anexo B, de que todas as
Partes se possam prevalecer. O registo será mantido
pelo Secretariado e disponibilizado ao público.

2 — O registo incluirá:

a) Uma lista dos tipos de derrogações específicas
previstas no anexo A e no anexo B;

b) Uma lista das Partes que beneficiem de uma
derrogação específica prevista no anexo A ou
no anexo B; e

c) Uma lista das datas de termo de cada derro-
gação específica registada.
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3 — Ao tornar-se Parte qualquer Estado pode, por
meio de uma notificação escrita dirigida ao Secretariado,
registar um ou mais tipos de derrogações específicas
previstas no anexo A ou no anexo B.

4 — A não ser que a Parte indique uma data anterior
no registo, ou que seja concedida uma prorrogação ao
abrigo do n.o 7, todos os registos de derrogações espe-
cíficas terminam cinco anos após a data de entrada em
vigor da presente Convenção relativamente a uma deter-
minada substância química.

5 — Na sua primeira reunião, a Conferência das Par-
tes decidirá sobre o processo de reavaliação das ins-
crições no registo.

6 — Antes da reavaliação de uma inscrição no registo,
a Parte interessada enviará ao Secretariado um relatório
que justifique a sua necessidade de manter o registo
dessa derrogação. O Secretariado distribuirá esse rela-
tório a todas as Partes. A reavaliação de uma derrogação
será efectuada com base em todas as informações dis-
poníveis, após o que a Conferência das Partes pode
apresentar à Parte interessada todas as recomendações
que considere apropriadas.

7 — A Conferência das Partes pode, a pedido da Parte
interessada, decidir prorrogar uma derrogação especí-
fica por um período máximo de cinco anos. Ao tomar
esta decisão, a Conferência das Partes tomará devida-
mente em consideração as circunstâncias especiais das
Partes constituídas por países em desenvolvimento e por
países com economias em transição.

8 — Uma Parte pode retirar, a qualquer momento,
uma inscrição do registo referente a uma derrogação
específica através de uma notificação escrita dirigida
ao Secretariado. A retirada produz efeitos na data indi-
cada na notificação.

9 — Quando já nenhuma Parte estiver registada para
um determinado tipo de derrogação específica, não será
aceite qualquer novo registo para essa derrogação.

Artigo 5.o

Medidas para reduzir ou eliminar libertações
de produções não deliberadas

Cada Parte adoptará, no mínimo, as seguintes medi-
das para reduzir as libertações totais de cada uma das
substâncias químicas inscritas no anexo C originárias
de fontes antropogénicas, com o objectivo da sua con-
tinuada minimização e, quando possível, da sua efectiva
eliminação:

a) Desenvolvimento de um plano de acção ou, quando
apropriado, de um plano de acção regional ou sub-regio-
nal no prazo de dois anos após a entrada em vigor da
presente Convenção e sua implementação subsequente
como Parte do seu plano de implementação especificado
no artigo 7.o, destinado a identificar, caracterizar e tratar
a libertação de substâncias químicas inscritas no anexo C
e a facilitar a implementação das alíneas b) a e). O plano
de acção incluirá os seguintes elementos:

i) Uma avaliação das libertações actuais e pro-
jectadas, incluindo o desenvolvimento e manu-
tenção de inventários de fontes e estimativas
de libertações, tendo em consideração as cate-
gorias de fontes identificadas no anexo C;

ii) Uma avaliação da eficácia da legislação e polí-
ticas da Parte em relação à gestão destas
libertações;

iii) Estratégias para o cumprimento das obrigações
estabelecidas na presente disposição, tendo em
consideração as avaliações previstas nas suba-
líneas i) e ii);

iv) Medidas destinadas à promoção da educação
e formação em relação a estas estratégias e sen-
sibilização para as mesmas;

v) Uma revisão quinquenal destas estratégias e do
seu sucesso quanto ao cumprimento das obri-
gações estabelecidas na presente disposição.
Estas revisões devem ser incluídas nos relatórios
apresentados ao abrigo do artigo 15.o;

vi) Um calendário para a implementação do plano
de acção, incluindo as estratégias e medidas aqui
identificadas;

b) Promoção da aplicação de medidas disponíveis,
exequíveis e práticas que possam alcançar, de forma
rápida, um nível realista e significativo de redução das
libertações ou de eliminação das fontes;

c) Promoção do desenvolvimento e, quando apro-
priado, exigência da utilização de materiais, produtos
e processos modificados ou alternativos, a fim de pre-
venir a formação e libertação das substâncias químicas
inscritas no anexo C, tendo em conta as orientações
gerais sobre medidas de prevenção e de redução de
libertações constantes do anexo C e as linhas de orien-
tação a serem adoptadas por decisão da Conferência
das Partes;

d) Promoção e, de acordo com o calendário de imple-
mentação do seu plano de acção, exigência da utilização
das melhores técnicas disponíveis para novas fontes den-
tro de cada categoria de fontes que a Parte tenha iden-
tificado como merecedoras desse tratamento no âmbito
do seu plano de acção, com uma atenção inicial especial
para as categorias de fontes identificadas na Parte II
do anexo C. Em qualquer caso, o requisito de utilização
das melhores técnicas disponíveis para novas fontes nas
categorias inscritas na Parte II do referido anexo será
introduzido logo que possível e, o mais tardar, quatro
anos após a entrada em vigor, para essa Parte, da pre-
sente Convenção. Relativamente às categorias identi-
ficadas, as Partes promoverão a utilização das melhores
práticas ambientais. Ao aplicarem as melhores práticas
disponíveis e as melhores práticas ambientais, as Partes
devem ter em consideração as orientações gerais sobre
medidas de prevenção e de redução de libertações
contidas no referido anexo, bem como as linhas de orien-
tação sobre as melhores técnicas disponíveis e as melho-
res práticas ambientais a adoptar por decisão da Con-
ferência das Partes;

e) Promoção, de acordo com o seu plano de acção,
da utilização das melhores técnicas disponíveis e das
melhores práticas ambientais:

i) Para as fontes existentes, nas categorias de fon-
tes inscritas na Parte II do anexo C, e nas cate-
gorias de fontes como as constantes da Parte III
do referido anexo; e

ii) Para novas fontes, nas categorias de fontes ins-
critas na Parte III do anexo C, em relação às
quais uma Parte não o tenha feito ao abrigo
da alínea d).

Ao aplicar as melhores técnicas disponíveis e as
melhores práticas ambientais, as Partes tomarão em con-
sideração as orientações gerais sobre medidas de pre-
venção e de redução de libertações do anexo C e as
linhas de orientação sobre as melhores técnicas dispo-
níveis e as melhores práticas ambientais a adoptar por
decisão da Conferência das Partes;
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f) Para os fins da presente disposição e do anexo C:

i) Por «melhores técnicas disponíveis» entende-se
o estádio mais eficaz e avançado no desenvol-
vimento das actividades e dos seus métodos de
operação que demonstrem a adequação prática
de técnicas específicas destinadas a proporcio-
nar, em princípio, a base para limitação das
libertações, a fim de prevenir e, quando tal não
seja possível, reduzir, de forma geral, a liber-
tação das substâncias químicas inscritas na
Parte I do anexo C e o seu impacte no ambiente
no seu conjunto, neste contexto;

ii) «Técnicas» incluem as tecnologias utilizadas e
a forma como a instalação é concebida, cons-
truída, mantida, explorada e desmantelada;

iii) Por técnicas «disponíveis» entende-se as técni-
cas que são acessíveis ao operador e desenvol-
vidas a uma escala que permita a sua imple-
mentação no sector industrial pertinente, sob
condições económicas e técnicas viáveis, tendo
em consideração os seus custos e vantagens;

iv) Por «melhores» entende-se as técnicas mais efi-
cazes para se alcançar um nível geral elevado
de protecção do ambiente no seu conjunto;

v) Por «melhores técnicas ambientais» entende-se
a aplicação da combinação mais apropriada de
estratégias e medidas de controlo ambiental; e

vi) Por «nova fonte» entende-se qualquer fonte cuja
construção ou alteração substancial tenha sido
iniciada pelo menos um ano após a data de:

a) Entrada em vigor da presente Convenção
para essa Parte; ou

b) Entrada em vigor, para essa Parte, das
emendas ao anexo C quando a nova fonte
se encontre sujeita às disposições da pre-
sente Convenção apenas em virtude dessa
emenda;

g) Uma Parte pode utilizar os valores limite de liber-
tação, ou os padrões de desempenho, para cumprimento
das suas obrigações em relação às melhores técnicas
disponíveis ao abrigo da presente disposição.

Artigo 6.o

Medidas para reduzir ou eliminar libertações de material
armazenado e de resíduos

1 — Cada Parte compromete-se a assegurar que o
material armazenado constituído por, ou contendo,
substâncias químicas inscritas no anexo A ou no anexo B
e resíduos, incluindo produtos e artigos reduzidos ao
estado de resíduos, constituídos, contendo ou estando
contaminados por substâncias químicas inscritas nos
anexos A, B ou C seja gerido de forma que proteja
a saúde humana e o ambiente, através:

a) Do desenvolvimento de estratégias apropriadas
para identificar:

i) O material armazenado constituído por, ou
contendo, substâncias químicas inscritas no
anexo A ou no anexo B; e

ii) Os produtos e artigos em utilização e resí-
duos constituídos, contendo ou estando con-
taminados por substâncias químicas inscritas
nos anexos A, B ou C;

b) Da identificação, na medida do possível, do
material armazenado constituído por, ou con-

tendo, substâncias químicas inscritas no anexo A
ou no anexo B com base nas estratégias referidas
na alínea a);

c) Da gestão do material armazenado, conforme
apropriado, de uma forma segura, eficiente e
que respeite o ambiente. O material armaze-
nado de substâncias químicas inscritas no
anexo A ou no anexo B que já não beneficiem
de autorização de utilização ao abrigo de der-
rogação específica prevista no anexo A ou de
derrogação específica ou finalidade aceitável
previstas no anexo B, com excepção do material
armazenado cuja exportação é permitida nos
termos previstos no n.o 2 do artigo 3.o, deve
ser considerado um resíduo e gerido conforme
estabelecido na alínea d);

d) Da adopção de medidas adequadas para asse-
gurar que esses resíduos, incluindo os produtos
e artigos reduzidos ao estado de resíduos:

i) Sejam manipulados, recolhidos, transporta-
dos e armazenados de uma forma que res-
peite o ambiente;

ii) Sejam eliminados de forma que o seu teor
de poluentes orgânicos persistentes seja des-
truído ou irreversivelmente transformado, a
ponto de não apresentarem características
de poluentes orgânicos persistentes, ou des-
truídos de outra forma que respeite o
ambiente, quando a destruição ou transfor-
mação irreversível não seja a opção ambien-
talmente preferível ou o teor de poluentes
orgânicos persistentes seja baixo, tendo em
consideração as regras, normas e linhas de
orientação internacionais, incluindo as que
possam vir a ser desenvolvidas nos termos
do n.o 2, e os regimes regionais e mundiais
de gestão de resíduos perigosos relevantes;

iii) Não possam ser sujeitos a operações de eli-
minação susceptíveis de conduzirem à recu-
peração, reciclagem, regeneração, reutiliza-
ção directa ou utilizações alternativas dos
poluentes orgânicos persistentes; e

iv) Não sejam objecto de movimentos trans-
fronteiriços sem que sejam tidas em con-
sideração as regras, normas e linhas de
orientação internacionais relevantes;

e) De esforços no sentido do desenvolvimento de
estratégias apropriadas com vista à identificação
de locais contaminados por substâncias químicas
inscritas nos anexos A, B ou C. Caso seja
empreendida a descontaminação destes locais,
esta será efectuada de uma forma que respeite
o ambiente.

2 — A Conferência das Partes cooperará de forma
estreita com os órgãos competentes da Convenção, de
Basileia, sobre o Controlo dos Movimentos Transfron-
teiriços de Resíduos Perigosos e Sua Eliminação com
vista a, nomeadamente:

a) Estabelecer os níveis de destruição e transfor-
mação irreversível necessários para assegurar
que estes não apresentem características dos
poluentes orgânicos persistentes enumerados no
n.o 1 do anexo D;

b) Determinar quais os métodos que consideram
constituírem formas de eliminação que respei-
tam o ambiente, conforme supramencionado;
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c) Desenvolver trabalhos destinados a estabelecer,
conforme apropriado, os níveis de concentração
das substâncias químicas inscritas nos anexos A,
B e C com vista a definir o baixo teor de poluen-
tes orgânicos persistentes referido na subalí-
nea ii) da alínea d) do n.o 1.

Artigo 7.o

Planos de implementação

1 — Cada Parte compromete-se a:

a) Elaborar e esforçar-se por executar um plano
de implementação das suas obrigações ao abrigo
da presente Convenção;

b) Transmitir o seu plano de implementação à
Conferência das Partes até dois anos após a data
de entrada em vigor da presente Convenção
para essa Parte; e

c) Rever e actualizar, conforme apropriado, o seu
plano de implementação, periodicamente e de
acordo com as modalidades a especificar em
decisão da Conferência das Partes.

2 — As Partes devem, quando apropriado, cooperar
directamente ou através de organizações globais, regio-
nais ou sub-regionais e consultar os interessados a nível
nacional, incluindo grupos de mulheres e grupos envol-
vidos na saúde infantil, por forma a facilitar o desen-
volvimento, execução e actualização dos planos de
implementação.

3 — As Partes esforçar-se-ão, quando apropriado, por
utilizar e, se necessário, criar os meios para a integração
dos planos nacionais de implementação relativos aos
poluentes orgânicos persistentes nas suas estratégias de
desenvolvimento sustentável.

Artigo 8.o

Inscrição de substâncias químicas nos anexos A, B e C

1 — Uma Parte pode apresentar ao Secretariado uma
proposta de inscrição de uma substância química nos
anexos A, B e ou C. Esta proposta deve conter a infor-
mação especificada no anexo D. Uma Parte pode ser
assistida por outras Partes e ou pelo Secretariado na
elaboração da sua proposta.

2 — O Secretariado verificará se a proposta contém
a informação especificada no anexo D. Se o Secretariado
considerar que a proposta contém estas informações,
deverá transmiti-la ao Comité de Revisão dos Poluentes
Orgânicos Persistentes.

3 — O Comité examinará a proposta e aplicará os
critérios de selecção previstos no anexo D de uma forma
transparente e flexível, tomando em consideração toda
a informação fornecida, de forma integrada e equi-
librada.

4 — Caso o Comité decida que:

a) A proposta satisfaz os critérios de selecção,
deverá então, através do Secretariado, colocar
a proposta e a avaliação do Comité à disposição
de todas as Partes e dos observadores e con-
vidá-los a apresentarem a informação especi-
ficada no anexo E; ou

b) A proposta não satisfaz os critérios de selecção,
deverá, através do Secretariado, informar todas
as Partes e os observadores e colocar a proposta
e a avaliação do Comité à disposição de todas
as Partes, sendo a proposta rejeitada.

5 — Qualquer Parte pode voltar a submeter ao
Comité uma proposta que este tenha rejeitado, nos ter-
mos do n.o 4. A representação pode incluir eventuais
preocupações da Parte, bem como os fundamentos para
uma avaliação complementar pelo Comité. Se, após este
procedimento, o Comité voltar a rejeitar a proposta,
a Parte pode contestar a decisão do Comité e a Con-
ferência das Partes examinará esta questão na reunião
seguinte. A Conferência das Partes pode decidir, com
base nos critérios de selecção do anexo D e tendo em
consideração a avaliação do Comité e qualquer infor-
mação adicional fornecida pela Parte ou por um obser-
vador, que deve ser dado seguimento à proposta.

6 — Caso o Comité decida que os critérios de selecção
se encontram preenchidos ou a Conferência das Partes
decida que deve ser dado seguimento à proposta, o
Comité deverá proceder a uma revisão complementar
da proposta, tendo em consideração toda a informação
adicional relevante recebida, e deverá preparar um pro-
jecto de perfil de risco de acordo com o estabelecido
no anexo E. O Comité deverá, através do Secretariado,
colocar o projecto à disposição de todas as Partes e
dos observadores, reunir os seus comentários técnicos
e, tendo em consideração estes comentários, completar
o perfil de risco.

7 — Se, com base no perfil de risco estabelecido de
acordo com o anexo E, o Comité decidir:

a) Que a substância química é susceptível de,
devido à sua propagação a longa distância no
ambiente, ter efeitos nocivos na saúde humana
e ou no ambiente que justifiquem a adopção
de medidas a nível mundial, a proposta deverá
ter seguimento. A falta de certeza científica
absoluta não impedirá que seja dado seguimento
à proposta. O Comité solicitará, através do
Secretariado, a todas as Partes e aos observa-
dores que forneçam as informações relativas aos
elementos enunciadas no anexo F. O Comité
preparará então uma avaliação da gestão dos
riscos que inclua uma análise de eventuais medi-
das de controlo da substância química, de
acordo com o referido anexo;

b) Que a proposta não deve ter seguimento, colo-
cará, através do Secretariado, o perfil de risco
à disposição de todas as Partes e dos obser-
vadores e rejeitará a proposta.

8 — Relativamente a qualquer proposta rejeitada nos
termos da alínea b) do n.o 7, uma Parte pode solicitar
à Conferência das Partes que examine a possibilidade
de encarregar o Comité de recolher informações suple-
mentares da Parte que apresentou a proposta e de outras
Partes durante um período não superior um ano. Após
esse período, e com base nas informações recebidas,
o Comité reanalisará a proposta, ao abrigo do n.o 6,
com uma prioridade a decidir pela Conferência das Par-
tes. Se, na sequência deste procedimento, o Comité vol-
tar a rejeitar a proposta, a Parte pode contestar a decisão
do Comité e a Conferência das Partes analisará o assunto
na sessão seguinte. A Conferência das Partes pode deci-
dir, com base no perfil de risco preparado nos termos
estabelecidos no anexo E, e tendo em consideração a
avaliação do Comité e qualquer informação adicional
fornecida por uma Parte ou por um observador, que
deve ser dado seguimento à proposta. Se a Conferência
das Partes decidir que deve ser dado seguimento à pro-
posta, o Comité preparará então a avaliação da gestão
dos riscos.
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9 — O Comité recomendará, com base no perfil de
riscos referido no n.o 6 e na avaliação da gestão dos
riscos referida na alínea a) do n.o 7 ou no n.o 8, que
uma substância química seja tida em consideração pela
Conferência das Partes para inscrição nos anexos A,
B e ou C. A Conferência das Partes, tendo em con-
sideração as recomendações do Comité, incluindo qual-
quer incerteza científica, decidirá, por precaução, ins-
crever ou não uma substância química, e especificar as
medidas de controlo associadas, nos anexos A, B e ou C.

Artigo 9.o

Troca de informações

1 — Cada Parte facilitará ou desenvolverá a troca de
informações relevantes sobre:

a) A redução ou eliminação da produção, utiliza-
ção e libertação de poluentes orgânicos persis-
tentes; e

b) Alternativas aos poluentes orgânicos persisten-
tes, incluindo informação relativa aos seus ris-
cos, bem como aos seus custos económicos e
sociais.

2 — As Partes trocarão as informações referidas no
n.o 1 directamente ou através do Secretariado.

3 — Cada Parte designará o ponto focal nacional para
a troca destas informações.

4 — O Secretariado servirá de centro de intercâmbio
da informação sobre poluentes orgânicos persistentes,
incluindo a informação fornecida pelas Partes, organi-
zações intergovernamentais e organizações não gover-
namentais.

5 — Para os fins da presente Convenção, as infor-
mações relativas à saúde e segurança das pessoas e do
ambiente não serão consideradas confidenciais. As Par-
tes que troquem outras informações relativas a esta Con-
venção deverão proteger qualquer informação confiden-
cial, conforme mutuamente acordado.

Artigo 10.o

Informação, sensibilização e educação do público

1 — Cada Parte promoverá e facilitará, de acordo com
as suas capacidades:

a) A sensibilização dos seus responsáveis políticos
e decisores relativamente aos poluentes orgâ-
nicos persistentes;

b) O fornecimento ao público de todas as infor-
mações disponíveis sobre os poluentes orgânicos
persistentes, de acordo com as disposições do
n.o 5 do artigo 9.o;

c) O desenvolvimento e a implementação de pro-
gramas de educação e sensibilização do público
sobre poluentes orgânicos persistentes, particu-
larmente para as mulheres, crianças e pessoas
com menos instrução, assim como sobre os seus
efeitos na saúde e no ambiente e sobre as suas
alternativas;

d) A participação do público no tratamento a dar
aos poluentes orgânicos persistentes e aos seus
efeitos na saúde e no ambiente, bem como no
desenvolvimento de respostas adequadas,
incluindo oportunidades de contribuições nacio-
nais relativas à aplicação da presente Con-
venção;

e) A formação de trabalhadores, cientistas, pro-
fessores e pessoal técnico e de direcção;

f) O desenvolvimento e a troca de materiais edu-
cativos e de sensibilização aos níveis nacional
e internacional;

g) O desenvolvimento e a implementação de pro-
gramas educativos e de formação aos níveis
nacional e internacional.

2 — Cada Parte assegurará, dentro das suas possi-
bilidades, que o público tenha acesso à informação
pública referida no n.o 1 e que esta informação seja
mantida actualizada.

3 — Cada Parte encorajará, dentro das suas possi-
bilidades, a indústria e os utilizadores profissionais a
promoverem e facilitarem o fornecimento das informa-
ções referidas no n.o 1 ao nível nacional e, se apropriado,
aos níveis sub-regional, regional e mundial.

4 — Ao fornecer informação sobre os poluentes orgâ-
nicos persistentes e respectivas alternativas, as Partes
podem utilizar fichas técnicas de segurança, relatórios,
meios de comunicação social e outros meios de comu-
nicação e estabelecer centros de informação a nível
nacional e regional.

5 — Cada Parte tomará em consideração o desen-
volvimento de mecanismos, tais como registos de liber-
tações e de transferência de poluentes, para fins de reco-
lha e disseminação de informações sobre as estimativas
de quantidades anuais das substâncias químicas inscritas
nos anexos A, B ou C que são libertadas ou eliminadas.

Artigo 11.o

Investigação, desenvolvimento e monitorização

1 — As Partes encorajarão e ou empreenderão, de
acordo com as suas capacidades, ao nível nacional e inter-
nacional, as actividades adequadas de investigação, desen-
volvimento, monitorização e cooperação relativas aos
poluentes orgânicos persistentes e, quando apropriado,
a respectivas, alternativas e potenciais poluentes orgânicos
persistentes, nomeadamente no que respeita a:

a) Fontes e libertações no ambiente;
b) Existência, níveis e tendências nos seres huma-

nos e no ambiente;
c) Propagação no ambiente, destino e transfor-

mação;
d) Efeitos na saúde humana e no ambiente;
e) Impactes sócio-económicos e culturais;
f) Redução e ou eliminação das libertações; e
g) Metodologias harmonizadas de inventariação

das fontes de produção e técnicas analíticas para
a medição das libertações.

2 — Ao empreenderem acções ao abrigo do n.o 1,
as Partes comprometem-se, na medida das suas capa-
cidades, a:

a) Apoiar e reforçar, conforme apropriado, pro-
gramas, redes e organizações internacionais des-
tinados a definir, realizar, avaliar e financiar
investigação, recolha de dados e monitorização,
tendo em consideração a necessidade de mini-
mizar a duplicação de esforços;

b) Apoiar os esforços nacionais e internacionais
de reforço das capacidades nacionais de inves-
tigação científica e técnica, em particular nos
países em desenvolvimento e nos países com
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economias em transição, e de promoção do
acesso e da troca de dados e análises;

c) Ter em conta as preocupações e necessidades,
em especial no campo dos recursos técnicos e
financeiros, dos países em desenvolvimento e
dos países com economias em transição, e coo-
perar na melhoria das suas capacidades de par-
ticipação nas actividades referidas nas alíneas a)
e b);

d) Empreender trabalhos de investigação que visem
atenuar os efeitos dos poluentes orgânicos per-
sistentes na saúde reprodutiva;

e) Colocar os resultados das suas actividades de
investigação, desenvolvimento e monitorização
referidas no presente artigo à disposição do
público, em tempo útil e regularmente; e

f) Encorajar e ou empreender actividades de coo-
peração relativas ao armazenamento e manu-
tenção das informações resultantes da investi-
gação, desenvolvimento e monitorização.

Artigo 12.o

Assistência técnica

1 — As Partes reconhecem que o fornecimento de
assistência técnica atempada e adequada, em resposta
aos pedidos das Partes constituídas por países em desen-
volvimento e por países com economias em transição,
é essencial para o sucesso da implementação da presente
Convenção.

2 — As Partes cooperarão no fornecimento de assis-
tência técnica atempada e adequada às Partes consti-
tuídas por países em desenvolvimento e por países com
economias em transição, a fim de os assistirem, tendo
em conta as suas necessidades particulares, no desen-
volvimento e reforço das suas capacidades para fins de
cumprimento das suas obrigações ao abrigo da presente
Convenção.

3 — A este respeito, a assistência técnica a ser pro-
videnciada pelas Partes constituídas por países em
desenvolvimento, e outras Partes de acordo com as suas
capacidades, deverá incluir, conforme apropriado e
mutuamente acordado, o fornecimento de assistência
técnica para o reforço das suas capacidades relativas
ao cumprimento das suas obrigações ao abrigo da pre-
sente Convenção. A Conferência das Partes dará orien-
tações suplementares sobre esta matéria.

4 — As Partes estabelecerão, conforme apropriado,
disposições destinadas ao fornecimento de assistência
técnica e à promoção da transferência de tecnologias
para as Partes constituídas por países em desenvolvi-
mento e por países com economias em transição, com
vista à aplicação da presente Convenção. Estas dispo-
sições incluirão centros regionais e sub-regionais para
reforço das capacidades e para a transferência de tec-
nologia, a fim de auxiliar as Partes constituídas por
países em desenvolvimento e por países com economias
em transição no cumprimento das suas obrigações ao
abrigo da presente Convenção. A Conferência das Partes
dará orientações suplementares sobre esta matéria.

5 — As Partes tomarão, no contexto do presente
artigo, plenamente em consideração as necessidades
específicas e situações especiais dos países menos desen-
volvidos e dos pequenos Estados insulares em desen-
volvimento nas suas acções relativas à assistência técnica.

Artigo 13.o

Recursos e mecanismos financeiros

1 — Cada Parte compromete-se a fornecer, de acordo
com as suas capacidades, incentivos e apoio de ordem
financeira às actividades nacionais destinadas a alcançar
os objectivos da presente Convenção de acordo com
os seus planos, prioridades e programas nacionais.

2 — As Partes constituídas por países desenvolvidos
fornecerão recursos financeiros novos e suplementares
a fim de permitir que as Partes constituídas por países
em desenvolvimento e por países com economias em
transição possam assumir a totalidade do aumento dos
custos das medidas de implementação para cumpri-
mento das suas obrigações ao abrigo da presente Con-
venção, como acordado entre a Parte beneficiária e uma
entidade participante no mecanismo descrito no n.o 6.
Estes recursos financeiros poderão ser fornecidos por
outras Partes, a título voluntário e na medida das suas
capacidades. Devem igualmente ser incentivadas con-
tribuições de outras fontes. A implementação destes
compromissos terá em consideração a necessidade de
um financiamento adequado, previsível e em tempo útil
e a importância da partilha dos encargos entre as Partes
contribuintes.

3 — As Partes constituídas por países desenvolvidos
e outras Partes, de acordo com as suas capacidades e
planos, prioridades e programas nacionais, podem tam-
bém proporcionar às Partes constituídas por países em
desenvolvimento e por países com economias em tran-
sição a obtenção de recursos financeiros para os auxiliar
na implementação da presente Convenção através de
outras fontes e vias bilaterais, multilaterais e regionais.

4 — A medida em que as Partes constituídas por
países em desenvolvimento implementarão efectiva-
mente os seus compromissos ao abrigo da presente Con-
venção dependerá da efectiva implementação dos com-
promissos assumidos pelos países desenvolvidos, ao
abrigo da presente Convenção, relativos a recursos
financeiros, assistência técnica e transferência de tec-
nologias. O facto de o desenvolvimento económico e
social sustentável e a erradicação da pobreza consti-
tuírem prioridades primordiais das Partes constituídas
por países em desenvolvimento será tido em conside-
ração, dando a devida importância à necessidade de
protecção da saúde humana e do ambiente.

5 — As Partes tomarão plenamente em consideração,
nas suas decisões relativas ao financiamento, as neces-
sidades específicas e as situações especiais dos países
menos desenvolvidos e dos pequenos Estados insulares
em desenvolvimento.

6 — É pela presente definido um mecanismo para
o fornecimento de recursos financeiros adequados e sus-
tentados, a título de doação ou de concessão, às Partes
constituídas por países em desenvolvimento e por países
com economias em transição, para os auxiliar na imple-
mentação da presente Convenção. Para os fins da pre-
sente Convenção, o mecanismo funcionará sob a auto-
ridade e direcção da Conferência das Partes, à qual
prestará contas. A sua gestão será confiada a um ou
mais organismos, incluindo organismos internacionais
existentes, conforme venha a ser decidido pela Con-
ferência das Partes. O mecanismo poderá ainda incluir
outros organismos que prestem assistência financeira
e técnica multilateral, regional e bilateral. As contri-
buições para o mecanismo devem ser acrescidas a outras
transferências financeiras das Partes constituídas por
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países em desenvolvimento ou por países com economias
em transição, nos termos e para os efeitos do disposto
no n.o 2.

7 — De acordo com os objectivos da presente Con-
venção, e do n.o 6, a Conferência das Partes adoptará,
na sua primeira reunião, linhas de orientação adequadas
relativas ao mecanismo e acordará, com a entidade ou
entidades participantes no mecanismo financeiro, dis-
posições para a sua aplicação. Estas linhas de orientação
devem incidir, nomeadamente, em:

a) Determinação das prioridades em matéria de
políticas, estratégias e programas, bem como cri-
térios e linhas de orientação claros e detalhados
relativos às condições exigidas para o acesso aos
recursos financeiros e sua utilização, incluindo
a monitorização e avaliação regulares desta
utilização;

b) Apresentação à Conferência das Partes, pela
entidade ou entidades responsáveis, de relató-
rios periódicos sobre a adequação e a susten-
tabilidade do financiamento das actividades
relevantes para a aplicação da presente Con-
venção;

c) Promoção de métodos, mecanismos e disposi-
tivos de financiamento que utilizem várias fontes
de financiamento;

d) Modalidades para a determinação, de uma
forma clara e previsível, do montante dos recur-
sos financeiros necessários e disponíveis para
a aplicação da presente Convenção, tendo em
conta o facto de que a eliminação dos poluentes
orgânicos persistentes requer um financiamento
sustentado, e condições em que este montante
será periodicamente revisto;

e) Modalidades de fornecimento, às Partes inte-
ressadas, de uma ajuda relativa à avaliação das
necessidades e das informações sobre as fontes
de financiamento disponíveis e formas de finan-
ciamento, por forma a facilitar a coordenação
entre elas.

8 — A Conferência das Partes procederá à revisão,
o mais tardar na sua segunda reunião e em seguida
de forma periódica, da eficácia do mecanismo estabe-
lecido no presente artigo, da sua capacidade para res-
ponder às necessidades em evolução das Partes cons-
tituídas por países em desenvolvimento ou das Partes
com economias em transição, dos critérios e linhas de
orientação referidos no n.o 7, do nível de financiamento,
assim como da eficácia do desempenho das entidades
institucionais encarregues da gestão do mecanismo
financeiro. Adoptará, se necessário e com base nesta
avaliação, as medidas adequadas para melhorar a efi-
cácia do mecanismo, nomeadamente através de reco-
mendações e linhas de orientação sobre medidas des-
tinadas a assegurar recursos financeiros adequados e
sustentados que correspondam às necessidades das
Partes.

Artigo 14.o

Disposições financeiras provisórias

A estrutura institucional do Fundo Mundial para o
Ambiente, gerida nos termos do instrumento para a rees-
truturação do Fundo Mundial para o Ambiente, será,
a título provisório, a principal entidade encarregue das
operações do mecanismo de financiamento referido no
artigo 13.o, no período entre a data de entrada em vigor

da presente Convenção e a primeira reunião da Con-
ferência das Partes ou até que a Conferência das Partes
decida qual será a estrutura institucional a designar nos
termos do artigo 13.o A estrutura institucional do Fundo
Mundial para o Ambiente deverá desempenhar esta fun-
ção através de medidas operacionais relacionadas espe-
cificamente com os poluentes orgânicos persistentes,
tendo em consideração que poderão ser necessárias
novas disposições nesta área.

Artigo 15.o

Comunicação

1 — Cada Parte informará a Conferência das Partes
das medidas adoptadas para implementação das dispo-
sições da presente Convenção e da eficácia destas medi-
das na prossecução dos objectivos da Convenção.

2 — Cada Parte fornecerá ao Secretariado:

a) Dados estatísticos sobre as quantidades totais
de produção, importação e exportação de cada
uma das substâncias químicas inscritas nos ane-
xos A e B ou uma estimativa plausível destas
quantidades;

b) Na medida do possível, uma lista dos Estados
de importação e de exportação de cada subs-
tância.

3 — Estas informações serão comunicadas periodica-
mente, de uma forma a decidir pela Conferência das
Partes na sua primeira reunião.

Artigo 16.o

Avaliação da eficácia

1 — Quatro anos após a data de entrada em vigor
da presente Convenção, e periodicamente após essa
data, a intervalos a determinar pela Conferência das
Partes, a Conferência avaliará a eficácia da presente
Convenção.

2 — Por forma a facilitar esta avaliação, a Conferência
das Partes iniciará, na sua primeira reunião, o estabe-
lecimento de disposições que lhe permitam dispor de
dados de monitorização comparáveis relativos à pre-
sença das substâncias químicas inscritas nos anexos A,
B e C, bem como à sua propagação no ambiente ao
nível regional e mundial. Estas disposições:

a) Deverão ser implementadas pelas Partes, quando
adequado, numa base regional, de acordo com
as suas capacidades técnicas e financeiras, uti-
lizando, na medida do possível, os programas
e mecanismos de monitorização existentes e
favorecendo a harmonização das abordagens;

b) Poderão ser complementadas, se necessário,
atendendo às diferenças entre regiões e às suas
capacidades para implementação das activida-
des de monitorização; e

c) Incluirão relatórios a apresentar à Conferência
das Partes sobre os resultados das actividades
de monitorização ao nível regional e global, a
intervalos a determinar pela Conferência das
Partes.

3 — A avaliação descrita no n.o 1 será efectuada com
base nas informações científicas, ambientais, técnicas
e económicas disponíveis, incluindo:

a) Relatórios e outras informações de monitori-
zação apresentados nos termos previstos no
n.o 2;
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b) Relatórios nacionais apresentados nos termos
do artigo 15.o;

c) Informação sobre o incumprimento apresentada
de acordo com os procedimentos estabelecidos
no artigo 17.o

Artigo 17.o

Incumprimento

A Conferência das Partes desenvolverá e aprovará,
logo que seja possível, os procedimentos e mecanismos
institucionais para determinação do incumprimento das
disposições da presente Convenção e das medidas a
tomar relativamente às Partes que se encontrem em
situação de incumprimento.

Artigo 18.o

Resolução de conflitos

1 — As Partes comprometem-se a resolver os con-
flitos relativos à interpretação ou aplicação da presente
Convenção através de negociação ou de qualquer outro
meio pacífico à sua escolha.

2 — Ao ratificar, aceitar, aprovar ou aderir à presente
Convenção, ou em qualquer momento posterior, uma
Parte que não seja uma organização regional de inte-
gração económica pode declarar, por comunicação
escrita ao depositário que, relativamente a qualquer con-
flito sobre a interpretação ou aplicação da presente Con-
venção, reconhece como obrigatório um ou ambos dos
seguintes meios de resolução de conflitos, em relação
a qualquer Parte que aceite a mesma obrigação:

a) Arbitragem, de acordo com os procedimentos
a adoptar pela Conferência das Partes num
anexo, logo que possível;

b) Submissão do conflito ao Tribunal Internacional
de Justiça.

3 — Uma Parte que seja uma organização regional
de integração económica poderá fazer uma declaração
análoga relativamente à arbitragem, de acordo com o
procedimento referido na alínea a) do n.o 2.

4 — Uma declaração feita em conformidade com o
n.o 2 ou o n.o 3 manter-se-á em vigor até ao termo
do prazo nela previsto ou durante um período de três
meses após a data de entrega de uma notificação escrita
da sua revogação ao depositário.

5 — A caducidade de uma declaração, a notificação
de revogação ou uma nova declaração não afectará em
nada os procedimentos em curso junto de um tribunal
arbitral ou do Tribunal Internacional de Justiça, a menos
que as Partes em conflito acordem de outra forma.

6 — Se as Partes em conflito não tiverem aceite o
mesmo ou algum dos procedimentos de resolução dos
conflitos previstos no n.o 2 e se, nos 12 meses seguintes
à notificação de uma Parte à outra da existência de
um conflito entre ambas, não tiverem conseguido dirimir
o conflito, este será, a pedido de uma das Partes, sub-
metido a uma comissão de conciliação. A comissão de
conciliação apresentará um relatório com as recomen-
dações. Procedimentos adicionais relativos à comissão
de conciliação serão incluídos num anexo a adoptar pela
Conferência das Partes o mais tardar na sua segunda
reunião.

Artigo 19.o

Conferência das Partes

1 — É pela presente estabelecida a Conferência das
Partes.

2 — A primeira reunião da Conferência das Partes
será convocada pelo director executivo do Programa das
Nações Unidas para o Ambiente o mais tardar um ano
após a data de entrada em vigor da presente Convenção.
Subsequentemente, as reuniões ordinárias da Conferên-
cia das Partes terão lugar a intervalos regulares a decidir
pela Conferência.

3 — As reuniões extraordinárias da Conferência das
Partes terão lugar sempre que a Conferência o considere
necessário ou mediante pedido escrito de uma Parte,
desde que este pedido seja apoiado por pelo menos
um terço das Partes.

4 — A Conferência das Partes, na sua primeira reu-
nião, delibera e adopta, por consenso, o seu regulamento
interno e o seu regulamento financeiro, que serão tam-
bém aplicáveis aos seus órgãos subsidiários, assim como
as disposições financeiras que regulam o funcionamento
do Secretariado.

5 — A Conferência das Partes assegurará a contínua
revisão e avaliação da aplicação da presente Convenção.
Desempenhará as funções que lhe são atribuídas pela
presente Convenção e, para este fim:

a) Cria, de acordo com as disposições do n.o 6,
os órgãos subsidiários que considere necessários
para a aplicação da Convenção;

b) Coopera, quando apropriado, com as organi-
zações internacionais e os organismos intergo-
vernamentais e não governamentais competen-
tes;

c) Examina periodicamente as informações colo-
cadas à disposição das Partes, em aplicação do
artigo 15.o, incluindo a análise da eficácia do
n.o 2, alínea b), subalínea iii), do artigo 3.o; e

d) Considera e adopta todas as medidas adicionais
necessárias à realização dos objectivos da Con-
venção.

6 — A Conferência das Partes estabelecerá, na sua
primeira reunião, um órgão subsidiário a designar-se
Comité de Revisão dos Poluentes Orgânicos Persisten-
tes, para desempenho das funções que lhe sejam con-
fiadas em virtude da Convenção. A este respeito:

a) Os membros do Comité de Revisão dos Poluen-
tes Orgânicos Persistentes serão nomeados pela
Conferência das Partes. O Comité será com-
posto por especialistas em avaliação ou gestão
de substâncias químicas, designados pelos
governos. Os membros do Comité serão nomea-
dos com base numa repartição geográfica equi-
tativa;

b) A Conferência das Partes decidirá sobre o man-
dato, organização e funcionamento do Comité; e

c) O Comité fará todos os esforços para adoptar
as suas recomendações por consenso. Se todos
os esforços para a obtenção de um consenso
se revelarem infrutíferos, as suas recomenda-
ções serão adoptadas, em último recurso, por
uma maioria de dois terços dos membros pre-
sentes e votantes.

7 — Na sua terceira reunião, a Conferência das Partes
avaliará a necessidade de manutenção do procedimento
previsto no n.o 2, alínea b), do artigo 3.o, nomeadamente
no que respeita à sua eficácia.
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8 — As Nações Unidas, as suas agências especiali-
zadas e a Agência Internacional de Energia Atómica
assim como os Estados que não sejam Partes da presente
Convenção podem estar representados nas reuniões da
Conferência das Partes na qualidade de observadores.
Qualquer órgão ou agência, nacional ou internacional,
governamental ou não governamental, com competência
nas matérias abrangidas pela presente Convenção, e que
tenha informado o Secretariado do seu desejo de estar
representado numa reunião da Conferência das Partes
como observador, pode ser admitido, excepto se um
terço das Partes apresentar objecções. A admissão e
a participação de observadores estarão sujeitas ao regu-
lamento interno adoptado pela Conferência das Partes.

Artigo 20.o

Secretariado

1 — É pela presente estabelecido o Secretariado.
2 — As funções do Secretariado serão:

a) Organizar as reuniões da Conferência das Partes
e dos seus órgãos subsidiários e fornecer-lhes
os serviços por estes requisitados;

b) Prestar assistência às Partes, em particular às
Partes constituídas por países em desenvolvi-
mento e por países com economias em transição,
a seu pedido, na implementação da presente
Convenção;

c) Assegurar a necessária coordenação com os
secretariados de outros órgãos internacionais
relevantes;

d) Preparar e colocar à disposição das Partes rela-
tórios periódicos baseados na informação rece-
bida de acordo com o artigo 15.o e outra infor-
mação disponível;

e) Estabelecer, sob a supervisão da Conferência
das Partes, as disposições administrativas e con-
tratuais que possam ser necessárias para o cum-
primento efectivo das suas funções; e

f) Desempenhar as restantes funções de secreta-
riado previstas na presente Convenção e todas
as outras funções que lhe sejam confiadas pela
Conferência das Partes.

3 — As funções do Secretariado da presente Con-
venção devem ser levadas a cabo pelo director executivo
do Programa das Nações Unidas para o Ambiente,
excepto se a Conferência das Partes decidir, por uma
maioria de três quartos das Partes presentes e votantes,
confiar as funções do Secretariado a uma ou várias
outras organizações internacionais.

Artigo 21.o

Emendas à Convenção

1 — Todas as Partes podem propor emendas à pre-
sente Convenção.

2 — As emendas à presente Convenção serão adop-
tadas numa reunião da Conferência das Partes. O texto
de qualquer emenda proposta será comunicado pelo
Secretariado às Partes pelo menos seis meses antes da
reunião em que a emenda seja proposta para adopção.
O Secretariado comunicará ainda as emendas propostas
aos signatários da presente Convenção e, para infor-
mação, ao depositário.

3 — As Partes envidarão todos os esforços para alcan-
çar um acordo consensual sobre qualquer emenda pro-

posta à presente Convenção. Se, apesar destes esforços,
não for possível chegar a um consenso, a emenda será
adoptada, em último recurso, por uma maioria de três
quartos dos votos das Partes presentes e votantes.

4 — O depositário comunicará a emenda a todas as
Partes, para ratificação, aceitação ou aprovação.

5 — A ratificação, aceitação ou aprovação de uma
emenda será notificada por escrito ao depositário. Uma
emenda adoptada nos termos do n.o 3 entrará em vigor,
para as Partes que a tenham aceite, no 90.o dia após
a data do depósito dos instrumentos de ratificação, acei-
tação ou aprovação por pelo menos três quartos das
Partes. Subsequentemente, as emendas entrarão em
vigor para qualquer outra Parte no 90.o dia após a data
em que a mesma tenha depositado o seu instrumento
de ratificação, aceitação ou aprovação da emenda.

Artigo 22.o

Adopção e emendas aos anexos

1 — Os anexos da presente Convenção farão Parte
integrante da mesma e, excepto se expressamente pre-
visto, a referência à presente Convenção constitui, em
simultâneo, referência aos seus anexos.

2 — Qualquer anexo adicional restringir-se-á a maté-
rias processuais, científicas, técnicas ou administrativas.

3 — Aplica-se o seguinte procedimento à proposta,
adopção e entrada em vigor de anexos adicionais à pre-
sente Convenção:

a) Os anexos adicionais devem ser propostos e
adoptados de acordo com o procedimento esta-
belecido nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 21.o;

b) Qualquer Parte que se encontre impossibilitada
de aceitar um anexo adicional notificará, por
escrito, o depositário, no prazo de um ano após
a data da comunicação do depositário relativa
à adopção do anexo adicional. Este informará,
sem demora, todas as Partes sobre as notifi-
cações recebidas. Uma Parte pode, a qualquer
momento, retirar uma notificação anterior de
não aceitação relativa a um anexo adicional, e,
nesse caso, o anexo entrará em vigor para essa
Parte sob reserva da alínea c); e

c) Decorrido um ano após a data da comunicação
pelo depositário da adopção de um anexo adi-
cional, o anexo entrará em vigor para todas as
Partes que não tenham enviado uma notificação
nos termos previstos na alínea b).

4 — A proposta, a adopção e a entrada em vigor das
emendas aos anexos A, B ou C serão sujeitas a pro-
cedimento idêntico ao da proposta, adopção e entrada
em vigor de anexos adicionais à presente Convenção,
salvo que uma emenda aos anexos A, B ou C não entrará
em vigor relativamente a uma Parte que tenha apre-
sentado uma declaração referente a uma emenda a esses
anexos nos termos previstos no n.o 4 do artigo 25.o,
caso em que essa emenda entrará em vigor para essa
Parte no 90.o dia após a data de depósito, junto do
depositário, do instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão relativa a essa emenda.

5 — Aplicar-se-ão os seguintes procedimentos à pro-
posta, adopção e entrada em vigor de qualquer emenda
aos anexos D, E ou F:

a) As emendas serão propostas nos termos do pro-
cedimento estabelecido nos n.os 1 e 2 do
artigo 21.o;
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b) As decisões relativas a uma emenda aos anexos D,
E ou F serão adoptadas pelas Partes por con-
senso;

c) Uma decisão de emenda dos anexos D, E ou
F será imediatamente comunicada às Partes
pelo depositário. A emenda entrará em vigor
na data especificada na decisão.

6 — Se um anexo adicional ou uma emenda a um
anexo estiver relacionado com uma emenda à presente
Convenção, o anexo adicional ou a emenda só entrará
em vigor após a entrada em vigor do anexo adicional
ou da emenda à Convenção.

Artigo 23.o

Direito de voto

1 — Cada Parte da presente Convenção tem direito
a um voto, salvo ressalva das disposições do n.o 2.

2 — Uma organização regional de integração econó-
mica dispõe, para o exercício do seu direito de voto
em matérias da sua competência, de um número de
votos igual ao número dos seus Estados membros que
sejam Partes da presente Convenção. Esta organização
não exercerá o seu direito de voto se qualquer dos seus
Estados membros exercer esse direito, e vice-versa.

Artigo 24.o

Assinatura

A presente Convenção estará aberta para assinatura
por todos os Estados e organizações regionais de inte-
gração económica em Estocolmo em 23 de Maio de
2001 e na sede da Nações Unidas, em Nova Iorque,
de 24 de Maio de 2001 a 22 de Maio de 2002.

Artigo 25.o

Ratificação, aceitação, aprovação ou adesão

1 — A Convenção será submetida a ratificação, acei-
tação ou aprovação pelos Estados e pelas organizações
regionais de integração económica. A Convenção estará
aberta à adesão pelos Estados e organizações regionais
de integração económica a partir da data de encerra-
mento do período de assinatura. Os instrumentos de
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão serão depo-
sitados junto do depositário.

2 — Qualquer organização regional de integração
económica que se torne Parte da presente Convenção
sem que nenhum dos seus Estados membros seja Parte
encontra-se sujeita a todas as obrigações previstas na
presente Convenção. No caso destas organizações, se
um ou mais dos seus Estados for Parte da presente
Convenção, a organização e os seus Estados membros
decidirão sobre as respectivas responsabilidades no que
respeita ao cumprimento das suas obrigações ao abrigo
da Convenção. Nestes casos, a organização e os seus
Estados membros não estão autorizados a exercer simul-
taneamente os direitos que decorrem da Convenção.

3 — No seu instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão, uma organização regional de inte-
gração económica declarará o âmbito das suas com-
petências em matérias regidas pela Convenção. Estas
organizações informarão ainda o depositário, que por
sua vez informará as Partes, de todas as alterações per-
tinentes ao âmbito das suas competências.

4 — No seu instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão, qualquer Parte pode declarar que,
no que lhe diz respeito, todas as emendas aos anexos A,
B ou C apenas entrarão em vigor após o depósito do
seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou
adesão no que respeita a essas emendas.

Artigo 26.o

Entrada em vigor

1 — A presente Convenção entrará em vigor no
90.o dia após a data em que tenha sido depositado o
50.o instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou
adesão.

2 — Relativamente a cada Estado ou organização
regional de integração económica que ratifique, aceite
ou aprove a presente Convenção ou a ela adira após
o depósito do 50.o instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão, a presente Convenção entrará em
vigor no 90.o dia após a data em que esse Estado ou
essa organização regional de integração económica
tenha depositado o seu instrumento de ratificação, acei-
tação, aprovação ou adesão.

3 — Para os fins do disposto nos n.os 1 e 2 supra,
qualquer instrumento depositado por uma organização
regional de integração económica não será considerado
adicional aos instrumentos depositados pelos Estados
membros dessa organização.

Artigo 27.o

Reservas

Não podem ser estabelecidas reservas à presente
Convenção.

Artigo 28.o

Denúncia

1 — Decorridos três anos desde a data de entrada
em vigor da presente Convenção para uma Parte, esta
poderá denunciar, em qualquer altura, a Convenção
mediante notificação escrita dirigida ao depositário.

2 — Tal denúncia produzirá efeitos um ano após a
recepção, pelo depositário, da notificação de denúncia,
ou em data posterior especificada na respectiva noti-
ficação de denúncia.

Artigo 29.o

Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depo-
sitário da presente Convenção.

Artigo 30.o

Textos autênticos

O original da presente Convenção, cujos textos em
árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol são igual-
mente autênticos, será depositado junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas.

Em virtude do que os abaixo assinados, devidamente
autorizados para o efeito, apuseram as suas assinaturas
na presente Convenção.

Feito em Estocolmo, em 22 de Maio de 2001.
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ANEXO A

Eliminação

PARTE I

Substância química Actividade Derrogação específica

Aldrina * (número CAS: 309-00-2) . . . . . . . . . . . . Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . Nenhuma.

Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . Ectoparasiticida local.
Insecticida.

Clordano * (número CAS: 57-74-9) . . . . . . . . . . . Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . Como permitido para as partes inscritas no registo.

Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . Ectoparasiticida local.
Insecticida.
Termicida.
Termicida em edifícios e barragens.
Termicida em estradas.
Aditivo em adesivos para contraplacados.

Dieldrina * (número CAS: 60-57-1) . . . . . . . . . . . Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . Nenhuma.

Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . Actividades agrícolas.

Endrina * (número CAS: 72-20-8) . . . . . . . . . . . . Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . Nenhuma.

Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . Nenhuma.

Heptacloro * (número CAS: 76-44-8) . . . . . . . . . Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . Nenhuma.

Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . Termicida.
Termicida em estruturas de casas.
Termicida (subterrâneos).
Tratamento de madeira.
Em utilização em caixas de cabos subterrâneas.

Hexaclorobenzeno * (número CAS: 118-74-1) . . . Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . Como permitido para as partes inscritas no registo.

Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . Produto intermediário.
Solvente nos pesticidas.
Produto intermediário em sistema fechado num local deter-

minado.

Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . Como permitido para as partes inscritas no registo.

Mirex * (número CAS: 2385-85-5) . . . . . . . . . . . . Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . Termicida.

Toxafeno * (número CAS: 8001-35-2) . . . . . . . . . Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . Nenhuma.

Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . Nenhuma.

Bifenilos policlorados (PCB) . . . . . . . . . . . . . . . . Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . Nenhuma.

Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . Artigos em utilização de acordo com as disposições da parte II
do presente anexo.

Notas

i) Salvo disposição em contrário da presente Convenção, as quan-
tidades de uma substância química presentes, sob forma de conta-
minantes vestigiais não deliberados, nos produtos e artigos não se
consideram como inscritas no presente anexo.

ii) Esta nota não será considerada como constituindo uma der-
rogação específica relativa à produção e utilização para os fins do
n.o 2 do artigo 3.o As quantidades de uma substância química presentes
sob a forma de constituintes de artigos fabricados ou já em utilização
antes da data de entrada em vigor da obrigação relevante relativa

a essa substância química não são consideradas como inscritas no
presente anexo, desde que uma Parte tenha notificado o Secretariado
que um tipo particular de artigo continua em utilização nessa Parte.
O Secretariado deverá colocar estas notificações à disposição do
público.

iii) Esta nota, que não se aplica às substâncias químicas cujo nome
é seguido de um asterisco na coluna «Substância química» da parte I
do presente anexo, não será considerada como constituindo uma der-
rogação específica relativa à produção e utilização para os fins do
n.o 2 do artigo 3.o Dado não ser previsível que quantidades signi-
ficativas da substância química alcancem os seres humanos e o
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ambiente durante a produção e utilização de um produto intermediário
em sistema fechado num local determinado, uma Parte, que notifique
o Secretariado, pode autorizar a produção e utilização de quantidades
de uma substância química enumerada no presente anexo, como inter-
mediário em sistema fechado num local determinado que seja qui-
micamente transformado no fabrico de outras substâncias químicas
que, atendendo aos critérios definidos no n.o 1 do anexo D, não
apresentem características de poluente orgânico persistente. Esta noti-
ficação deve incluir informação sobre a produção total e a utilização
desta substância química ou uma estimativa plausível destes dados
e informação relativa à natureza do processo em sistema fechado
num local determinado, incluindo a quantidade de poluentes orgânicos
persistentes utilizados como matéria-prima não transformados e pre-
sentes no produto final, de modo não deliberado, sob a forma de
contaminantes vestigiais. Este procedimento é aplicável, salvo dis-
posição em contrário do presente anexo. O Secretariado colocará
estas notificações à disposição da Conferência das Partes e do público.
Esta produção ou utilização não é considerada como uma derrogação
específica relativa à produção ou utilização. Esta produção e utilização
devem cessar ao fim de 10 anos, a não ser que a parte interessada
apresente uma nova notificação ao Secretariado, sendo nesse caso
o prazo prorrogado por mais 10 anos, excepto se a Conferência das
Partes, após uma avaliação da produção e utilização, decidir em con-
trário. O procedimento de notificação pode ser repetido.

iv) Todas as derrogações específicas do presente anexo podem
ser utilizadas pelas Partes que as tenham registado nos termos do
artigo 4.o, excepto a relativa à utilização dos bifenilos policlorados
em artigos em utilização de acordo com as disposições da parte II
do presente anexo, a que podem recorrer todas as Partes.

PARTE II

Bifenilos policlorados

Cada Parte compromete-se a:

a) Relativamente à eliminação da utilização de
bifenilos policlorados em equipamentos (por
exemplo, transformadores, condensadores e
outros receptáculos contendo líquidos), adoptar
medidas, até 2025, sob reserva de revisão pela
Conferência das Partes, de acordo com as
seguintes prioridades:

i) Envidar todos os esforços para identifi-
car, rotular e retirar da circulação equi-
pamentos contendo mais de 10% de bife-
nilos policlorados e volumes superiores
a 5 l;

ii) Envidar todos os esforços para identifi-
car, rotular e retirar da circulação equi-
pamentos contendo mais de 0,05% de
bifenilos policlorados e volumes superio-
res a 5 l;

iii) Esforçar-se por identificar e retirar da cir-
culação equipamentos contendo mais de
0,005% de bifenilos policlorados e volu-
mes superiores a 0,05 l;

b) Em conformidade com as prioridades enuncia-
das na alínea a), promover as seguintes medidas

para reduzir a exposição e os riscos, com vista
a controlar a utilização de bifenilos policlorados:

i) Utilização exclusiva em equipamento intacto
e vedante, e em locais onde o risco de
libertações para o ambiente possa ser
minimizado e rapidamente solucionado;

ii) Nenhuma utilização em equipamentos
em áreas associadas à produção ou trans-
formação de alimentos ou rações;

iii) Quando utilizados em áreas povoadas,
incluindo escolas e hospitais, adopção de
todas as medidas razoáveis para a pro-
tecção em caso de falha eléctrica que
possa provocar um incêndio, e inspecções
regulares de fugas nos equipamentos;

c) Não obstante as disposições do n.o 2 do artigo 3.o,
assegurar que os equipamentos contendo bife-
nilos policlorados, conforme descritos na alí-
nea a), não serão exportados ou importados,
excepto com vista a uma gestão ambientalmente
racional dos resíduos;

d) Não autorizar, excepto para operações de manu-
tenção e reparação, a recuperação para fins de
reutilização noutros equipamentos, de líquidos
cujo teor de bifenilos policlorados seja superior
a 0,005%;

e) Envidar todos os esforços com vista a uma
gestão ambientalmente racional dos resíduos
líquidos contendo bifenilos policlorados e dos
equipamentos contaminados com bifenilos poli-
clorados que contenham mais de 0,005% de
bifenilos policlorados, de acordo com o n.o 1
do artigo 6.o, logo que possível e o mais tardar
até 2028, sob reserva de revisão pela Confe-
rência das Partes;

f) Em lugar da nota ii) da parte I do presente
anexo, esforçar-se por identificar outros artigos
contendo mais de 0,005% de bifenilos policlo-
rados (por exemplo, revestimentos de cabos,
materiais de calafetagem e objectos pintados)
e proceder à sua gestão de acordo com o dis-
posto no n.o 1 do artigo 6.o;

g) Elaborar quinquenalmente um relatório sobre
os progressos realizados na eliminação dos bife-
nilos policlorados e apresentá-lo à Conferência
das Partes, em aplicação do artigo 15.o;

h) Os relatórios referidos na alínea g) serão,
quando adequado, examinados pela Conferên-
cia das Partes no quadro das suas revisões rela-
tivas aos bifenilos policlorados. A Conferência
das Partes procederá quinquenalmente, ou com
outra periodicidade conforme adequado, à ava-
liação dos progressos alcançados na eliminação
dos bifenilos policlorados, tomando em consi-
deração estes relatórios.

ANEXO B

Restrições

PARTE I

Substância química Actividade Finalidade aceitável ou derrogação específica

DDT [1,1,1-tricloro-2,2-bis (4-clorofenil) etano]
(número CAS: 50-29-3).

Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . Finalidade aceitável:

Utilização no controlo de vectores de doenças nos ter-
mos da parte II do presente anexo.
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Substância química Actividade Finalidade aceitável ou derrogação específica

Derrogação específica:
Produto intermediário na produção de dicofol.
Produto intermediário.

Utilização . . . . . . . . . . . . . . . . Finalidade aceitável:
Utilização no controlo de vectores de doenças nos ter-

mos da parte II do presente anexo.

Derrogação específica:
Produção de dicofol.
Produto intermediário.

Notas

i) Excepto disposição em contrário da presente Convenção, quan-
tidades de uma substância química que surjam como contaminantes
vestigiais não deliberados em produtos e artigos não serão consi-
deradas como inscritas no presente anexo.

ii) Esta nota não será considerada como constituindo uma der-
rogação específica ou uma finalidade aceitável relativamente à pro-
dução ou utilização para os fins do n.o 2 do artigo 3.o As quantidades
de uma substância química presentes sob a forma de componentes
de artigos manufacturados ou já em utilização antes da data de entrada
em vigor da obrigação pertinente respeitante a essa substância não
serão consideradas como inscritas no presente anexo, desde que uma
Parte tenha notificado o Secretariado que um tipo particular de artigo
continua em utilização nessa Parte. O Secretariado colocará estas
notificações à disposição do público.

iii) A presente nota não será considerada como constituindo uma
derrogação específica relativa à produção e utilização para os fins
do n.o 2 do artigo 3.o Dado que não se espera que quantidades apre-
ciáveis da substância química atinjam o ser humano ou o ambiente
durante a produção e utilização de um intermediário em sistema
fechado num local determinado, uma Parte pode autorizar, mediante
notificação ao Secretariado, a produção e utilização, como interme-
diário em sistema fechado num local determinado, de quantidades
de uma substância química inscrita no presente anexo que seja qui-
micamente transformada no fabrico de outras substâncias químicas
que, tendo em consideração os critérios definidos no n.o 1 do anexo D,
não apresentem as características de um poluente orgânico persistente.
Esta notificação incluirá informação sobre a produção total e a uti-
lização desta substância química ou uma estimativa plausível desta
informação e informações sobre o processo em sistema fechado num
local determinado, incluindo a quantidade de poluentes orgânicos
persistentes utilizados como matéria-prima não transformados e pre-
sentes no produto final, de forma não deliberada, sob a forma de
contaminantes vestigiais. Este procedimento é aplicável, salvo dis-
posição em contrário do presente anexo. O Secretariado colocará
estas notificações à disposição da Conferência das Partes e do público.
Esta produção ou utilização não será considerada como uma der-
rogação específica relativa à produção ou utilização. Esta produção
ou utilização cessará após um período de 10 anos, excepto se a Parte
interessada submeter uma nova notificação ao Secretariado, caso em
que este período será prorrogado por mais 10 anos excepto se a
Conferência das Partes decidir de outra forma, após uma análise da
produção e utilização. O procedimento de notificação pode ser
repetido.

iv) Qualquer Parte pode prevalecer-se de todas as derrogações
específicas previstas no presente anexo desde que as tenha registado,
no que lhe respeita, nos termos do artigo 4.o

PARTE II

DDT [1,1,1-tricloro-2,2-bis (4-clorofenil) etano]

1 — A produção e utilização de DDT será eliminada
excepto para as Partes que tenham notificado o Secre-
tariado da sua intenção de o produzir e ou utilizar. É pela
presente estabelecido um registo de DDT que estará
à disposição do público. O Secretariado será responsável
pela manutenção do registo de DDT.

2 — Cada Parte que produza e ou utilize DDT res-
tringirá esta produção e ou utilização no controlo de
vectores de doenças de acordo com as recomendações
e orientações da Organização Mundial de Saúde sobre
a utilização de DDT e caso a Parte em questão não

disponha de alternativas locais seguras, eficazes e
comportáveis.

3 — Caso uma Parte não inscrita no registo de DDT
considere que necessita de utilizar DDT para o controlo
de vectores de doenças, notificará, logo que possível,
o Secretariado de forma que o seu nome seja adicionado
ao registo de DDT. Simultaneamente, notificará a Orga-
nização Mundial de Saúde.

4 — Cada Parte utilizadora de DDT fornecerá, de
três em três anos, ao Secretariado e à Organização Mun-
dial de Saúde informações sobre a quantidade utilizada,
as condições de utilização e a sua relevância para a
estratégia de controlo de doenças da Parte, de uma
forma a determinar pela Conferência das Partes em con-
sulta com a Organização Mundial de Saúde.

5 — Com o objectivo de reduzir e, em última análise,
eliminar a utilização de DDT, a Conferência das Partes
encorajará:

a) As Partes utilizadoras de DDT a desenvolverem
e implementarem um plano de acção como
Parte do plano de implementação especificado
no artigo 7.o Este plano de acção incluirá:

i) Desenvolvimento de mecanismos regula-
mentares e de outra natureza a fim de
assegurar que a utilização de DDT seja
restringida ao controlo dos vectores de
doenças;

ii) Implementação de produtos, métodos e
estratégias alternativos e adequados,
incluindo estratégias de gestão das resis-
tências com vista a assegurar a continui-
dade da eficácia destas alternativas;

iii) Medidas para reforçar os cuidados de
saúde e reduzir a incidência das doenças;

b) As Partes a promoverem, dentro das suas capa-
cidades, a investigação e o desenvolvimento de
produtos químicos e não químicos, de métodos
e de estratégias alternativos e seguros para as
Partes utilizadoras de DDT, pertinentes para
as condições desses países e com o objectivo
de diminuir a carga humana e económica das
doenças. Os factores a promover na conside-
ração de alternativas ou combinações de alter-
nativas devem incluir o seu risco para a saúde
humana e as suas implicações ambientais.
As alternativas viáveis ao DDT devem colocar
menos riscos para a saúde humana e o ambiente,
ser adequadas para o controlo de doenças com
base nas condições das Partes em questão e ser
fundamentadas com dados de monitorização.
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6 — Com início na primeira reunião e, depois desta,
pelo menos cada três anos, a Conferência das Partes
avaliará, em consulta com a Organização Mundial de
Saúde, a necessidade da continuação da utilização do
DDT no controlo dos vectores de doenças, com base
na informação científica, técnica, ambiental e económica
disponível, incluindo:

a) A produção e utilização de DDT e as condições
estabelecidas no n.o 2;

b) A disponibilidade, adequação e implementação
das alternativas ao DDT; e

c) Os progressos no reforço da capacidade dos
países de evoluírem, de forma segura e fiável,
para estas alternativas.

7 — Uma Parte pode, a qualquer momento, retirar
o seu nome do registo de DDT por meio de notificação
escrita ao Secretariado. A retirada do nome produzirá
efeitos na data especificada na notificação.

ANEXO C

Produção não deliberada

PARTE I

Poluentes orgânicos persistentes sujeitos aos requisitos do artigo 5.o

O presente anexo aplica-se aos seguintes poluentes
orgânicos persistentes quando formados e libertados de
forma não deliberada por fontes antropogénicas:

Substância química:

Dibenzeno-p-dioxinas policloradas e dibenzo-
furanos policlorados (PCDD/PCDF);

Hexaclorobenzeno (HCB) (número CAS:
118-74-1);

Bifenilos policlorados (PCB).

PARTE II

Categorias de fontes

As dibenzeno-p-dioxinas policloradas e os dibenzo-
furanos policlorados, o hexaclorobenzeno e os bifenilos
policlorados são formados de modo não deliberado e
libertados por processos térmicos que envolvem matéria
orgânica e cloro em resultado de uma combustão incom-
pleta ou de reacções químicas. As seguintes categorias
de fontes industriais têm potencial para a formação e
libertação comparativamente elevadas destas substân-
cias químicas para o ambiente:

a) Incineradores de resíduos, incluindo co-incine-
radores de resíduos urbanos, perigosos ou hos-
pitalares ou de lamas de depuração;

b) Fornos de cimento que queimem resíduos peri-
gosos;

c) Produção de pasta de papel utilizando cloro ou
substâncias químicas que criem cloro elementar
para branqueamento;

d) Os seguintes processos térmicos na indústria
metalúrgica:

i) Produção secundária de cobre;
ii) Instalações de sinterização nas indústrias

do ferro e do aço;
iii) Produção secundária de alumínio;
iv) Produção secundária de zinco.

PARTE III

Categorias de fontes

As dibenzeno-p-dioxinas policloradas e os dibenzo-
furanos policlorados, o hexaclorobenzeno e os bifenilos
policlorados também podem ser formados e libertados
de modo não deliberado a partir das seguintes categorias
de fontes:

a) Queima de resíduos em espaço aberto, incluindo
queima em aterros sanitários;

b) Processos térmicos na indústria metalúrgica não
mencionados na Parte II;

c) Fontes de combustão residenciais;
d) Combustão de combustíveis fósseis em caldeiras

de centrais e em caldeiras industriais;
e) Instalações de combustão de madeiras e outros

combustíveis da biomassa;
f) Processos específicos de produção de substân-

cias químicas que libertem poluentes orgânicos
persistentes formados não deliberadamente, em
especial a produção de clorofenóis e cloranil;

g) Crematórios;
h) Veículos a motor, em particular os que utilizem

gasolina com chumbo;
i) Destruição de carcaças animais;
j) Tingimento (com cloranil) e acabamentos (com

extracção alcalina) de peles e têxteis;
k) Instalações de retalhamento para tratamento de

veículos em fim de vida;
l) Aquecimento lento de cabos de cobre;

m) Refinarias de óleos usados.

PARTE IV

Definições

1 — Para os fins do presente anexo:

a) «Bifenilos policlorados» significa compostos aro-
máticos em que os átomos de hidrogénio na
molécula de bifenilo (dois anéis de benzeno liga-
dos por uma ligação simples carbono-carbono)
são substituídos por um número de átomos de
cloro que pode ir até 10; e

b) «Dibenzeno-p-dioxinas policloradas» e «diben-
zofuranos policlorados» significam compostos
aromáticos tricíclicos, formados por dois anéis
de benzeno ligados por dois átomos de oxigénio
em dibenzeno-p-dioxinas policloradas e por um
átomo de oxigénio e uma ligação carbono-car-
bono em dibenzofuranos policlorados e cujos
átomos de hidrogénio são substituídos por um
número de átomos de cloro que pode ir até
oito.

2 — No presente anexo, a toxicidade das dibenzeno-
-p-dioxinas policloradas e dibenzofuranos policlorados
é expressa utilizando o conceito de equivalência tóxica
que mede a actividade tóxica relativa dos diferentes con-
géneres das dibenzeno-p-dioxinas policloradas e diben-
zofuranos policlorados em comparação com a
2,3,7,8-tetraclorodibenzo-p-dioxina. Os valores dos fac-
tores de equivalência tóxica a utilizar para os fins da
presente Convenção devem ser conformes às normas
internacionalmente aceites, a começar pelos valores dos
factores de equivalência tóxica para os mamíferos rela-
tivos às dibenzeno-p-dioxinas policloradas, dibenzofu-
ranos policlorados e bifenilos policlorados coplanares,
publicados em 1998 pela Organização Mundial de
Saúde. As concentrações expressam-se em equivalência
tóxica.
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PARTE V

Orientações gerais sobre as melhores técnicas disponíveis
e as melhores práticas ambientais

A presente Parte fornece orientações gerais às Partes
sobre a prevenção ou redução de libertações das subs-
tâncias químicas enumeradas na Parte I.

A — Medidas gerais de prevenção relativas às melhores técnicas
disponíveis e às melhores práticas ambientais

Deverá ser dada prioridade à análise de métodos que
permitam a prevenção da formação e libertação das
substâncias químicas enumeradas na Parte I. As medidas
úteis podem incluir:

a) Utilização de tecnologias que produzam poucos
resíduos;

b) Utilização de substâncias menos perigosas;
c) Promoção da recuperação e reciclagem de resí-

duos e de substâncias geradas e utilizadas num
processo;

d) Substituição das matérias-primas que sejam
poluentes orgânicos persistentes ou em que se
verifique uma ligação directa entre os materiais
e as libertações de poluentes orgânicos persis-
tentes a partir da fonte;

e) Programas de boa gestão e manutenção pre-
ventiva;

f) Melhorias na gestão dos resíduos com o objec-
tivo de cessar a queima de resíduos a céu aberto
ou de outra forma não controlada, incluindo
em aterros sanitários. Ao analisar propostas
para a construção de novas instalações de tra-
tamento de resíduos, deve ser dada atenção a
alternativas, tais como actividades para mini-
mizar a produção de resíduos urbanos e hos-
pitalares, incluindo recuperação de recursos,
reciclagem, separação de resíduos e promoção
de produtos que gerem menos resíduos.
No âmbito desta abordagem, as questões de
saúde pública devem ser cuidadosamente tidas
em conta;

g) Minimização destas substâncias químicas como
contaminantes nos produtos;

h) Exclusão do cloro elementar ou de substâncias
químicas que gerem cloro elementar para fins
de branqueamento.

B — Melhores técnicas disponíveis

O conceito de melhores técnicas disponíveis não se
destina à prescrição de nenhuma técnica ou tecnologia
específica mas sim à tomada em consideração das carac-
terísticas técnicas da instalação em causa, sua localização
geográfica e condições ambientais locais. As técnicas
de controlo adequadas para a redução de libertações
das substâncias químicas enumeradas na Parte I são,
em geral, as mesmas. Para determinar quais são as
melhores técnicas disponíveis, deve ser dada especial
atenção, em geral ou em casos específicos, aos seguintes
factores, atendendo aos prováveis custos e benefícios
de uma medida e à consideração das questões de pre-
venção e precaução:

a) Considerações gerais:

i) Natureza, efeitos e massa das libertações
em causa: as técnicas podem variar de
acordo com a dimensão da fonte;

ii) Datas de entrada em serviço das insta-
lações novas ou existentes;

iii) Tempo necessário para a introdução das
melhores técnicas disponíveis;

iv) Consumo e natureza das matérias-primas
utilizadas no processo e sua eficiência
energética;

v) Necessidade de prevenir ou reduzir ao
mínimo o impacte global das libertações
no ambiente bem como os seus riscos;

vi) Necessidade de prevenir acidentes e mini-
mizar as suas consequências para o
ambiente;

vii) Necessidade de proteger a saúde dos tra-
balhadores e a segurança nos locais de
trabalho;

viii) Processos, instalações ou métodos de
operação comparáveis que tenham sido
experimentados com sucesso à escala
industrial;

ix) Avanços tecnológicos e evolução no conhe-
cimento e compreensão científica;

b) Medidas gerais de redução das libertações — ao
considerar propostas de construção de novas
instalações ou de modificações significativas nas
instalações existentes que utilizem processos
que libertem substâncias químicas inscritas no
presente anexo deve ser dada prioridade a pro-
cessos, técnicas ou práticas alternativos com uti-
lidade similar, mas que evitem a formação e
libertação destas substâncias químicas. Nos
casos em que estas instalações venham a ser
construídas ou significativamente modificadas,
para além das medidas preventivas delineadas
na secção A da Parte V, também podem ser
tidas em consideração, na determinação das
melhores técnicas disponíveis, as seguintes
medidas de redução:

i) Utilização de métodos aperfeiçoados para
depuração de gases de combustão, tais
como oxidação térmica ou catalítica, pre-
cipitação de poeiras ou absorção;

ii) Eliminação da toxicidade de produtos
residuais, águas residuais, resíduos e
lamas de depuração através de, por exem-
plo, tratamento térmico, inertização ou
outros processos químicos;

iii) Alterações do processo que conduzam à
redução ou eliminação das libertações,
tais como deslocamento para sistemas
fechados;

iv) Modificação dos processos destinados a
melhorar a combustão e prevenção da
formação das substâncias químicas ins-
critas no presente anexo, através do con-
trolo de parâmetros como a temperatura
de incineração ou o tempo de perma-
nência.

C — Melhores práticas ambientais

A Conferência das Partes pode elaborar orientações
relativas às melhores práticas ambientais.

ANEXO D

Requisitos de informação e critérios de selecção

1 — Uma parte que apresente uma proposta de inser-
ção de uma substância química nos anexos A, B e ou
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C deve identificar a substância química, conforme esta-
belecido na alínea a), e fornecer informação sobre essa
substância, e os seus produtos de transformação, se rele-
vante, relativa aos critérios de selecção estabelecidos
nas alíneas b) a e):

a) Identificação da substância química:

i) Denominações, incluindo denominação(ões)
de marca ou denominação(ões) comer-
cial(is) e sinónimos, número de registo
no Chemical Abstracts Service (CAS),
denominação na União Internacional de
Química Pura e Aplicada (IUPAC); e

ii) Estrutura, incluindo se aplicável, especi-
ficação dos isómeros e estrutura da classe
química;

b) Persistência:

i) Prova de que o tempo de meia-vida da
substância química na água é superior a
dois meses, que o seu tempo de meia-vida
no solo é superior a seis meses, ou que
o seu tempo de meia-vida em sedimentos
é superior a seis meses; ou

ii) Caso contrário, prova de que a substância
química é suficientemente persistente
para justificar a sua inclusão no âmbito
de aplicação da presente Convenção;

c) Bioacumulação:

i) Provas de que o factor de bioconcentra-
ção ou o factor de bioacumulação da
substância química nas espécies aquáticas
é superior a 5000 ou, na falta desta infor-
mação, que o log Kow é superior a 5;

ii) Provas de que a substância química sus-
cita outros motivos de preocupação, tais
como elevada bioacumulação noutras
espécies, alta toxicidade ou ecotoxici-
dade; ou

iii) Monitorização da informação em biota
que indica que o potencial de bioacumu-
lação da substância química é suficiente
para justificar a sua inclusão no âmbito
de aplicação da presente Convenção;

d) Potencial para propagação a longa distância no
ambiente:

i) Níveis da substância química medidos em
locais distantes da fonte de libertação que
podem suscitar preocupações;

ii) Monitorização da informação que demons-
tre que se pode ter verificado uma pro-
pagação a longa distância no ambiente
da substância química, com potencial
transferência para um ambiente receptor
através do ar, água ou espécies migra-
tórias; ou

iii) Propriedades quanto ao seu destino no
ambiente e ou resultados de modelos que
demonstrem que a substância química
tem potencial para propagação a longa
distância no ambiente através do ar, água
ou espécies migratórias, com potencial
para transferência para um ambiente
receptor em locais distantes das fontes
de libertação. No caso de uma substância

química com migração significativa atra-
vés do ar, o seu tempo de meia-vida no
ar deve ser superior a dois dias; e

e) Efeitos adversos:

i) Provas de efeitos adversos na saúde
humana ou no ambiente que justifiquem
a inclusão da substância química no
âmbito de aplicação da presente Con-
venção;

ii) Informações sobre a toxicidade ou eco-
toxicidade que indiquem danos poten-
ciais para a saúde humana ou para o
ambiente.

2 — A parte proponente deve apresentar uma decla-
ração dos motivos de preocupação, incluindo, se pos-
sível, uma comparação dos dados de toxicidade ou eco-
toxicidade das substâncias químicas com níveis detec-
tados ou previsíveis, resultantes ou antecipados da sua
propagação a longa distância no ambiente, e uma decla-
ração sucinta indicando a necessidade de um controlo
global.

3 — A parte proponente deve, na medida do possível
e tendo em conta as suas capacidades, fornecer infor-
mação adicional que fundamente a análise da proposta
referida no n.o 6 do artigo 8.o Ao elaborar esta proposta,
a parte pode recorrer a conhecimentos técnicos de qual-
quer fonte.

ANEXO E

Informações necessárias para o perfil dos riscos

A finalidade do exame é avaliar se uma substância
química é susceptível de produzir, em resultado da sua
propagação a longa distância no ambiente, efeitos noci-
vos importantes para a saúde humana e ou o ambiente
que justifiquem a adopção de medidas a nível mundial.
Com este fim em vista, é elaborado um perfil dos riscos
que complete e avalie as informações referidas no
anexo D. Este perfil inclui, na medida do possível, os
seguintes tipos de informações:

a) Fontes, incluindo, se for o caso:

i) Dados sobre a produção, incluindo a
quantidade e a localização;

ii) Utilizações; e
iii) Libertações, tais como descargas, perdas

e emissões;

b) Avaliação do perigo relativamente ao nível ou
níveis que suscitam preocupações, incluindo um
estudo das interacções toxicológicas entre múl-
tiplas substâncias químicas;

c) Destino ambiental, incluindo dados e informa-
ções sobre as substâncias químicas e as proprie-
dades físicas de uma substância química, bem
como a sua persistência e a forma como estão
ligadas à sua propagação no ambiente, trans-
ferência dentro e entre diversos meios, degra-
dação e transformação noutras substâncias quí-
micas. A determinação dos factores de biocon-
centração ou de bioacumulação, baseados nos
valores medidos, deverá ser disponibilizada,
excepto quando se considere que os dados de
monitorização satisfazem esta necessidade;

d) Dados de monitorização;
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e) Exposição em áreas locais e, em especial, como
resultado da propagação a longa distância no
ambiente, incluindo informação relativa à bio-
disponibilidade;

f) Avaliações de riscos nacionais e internacionais,
avaliações ou perfis e informação sobre rotu-
lagem e classificações de perigo, se disponíveis; e

g) Categoria das substâncias químicas nas conven-
ções internacionais.

ANEXO F

Informação sobre considerações sócio-económicas

Deve ser levada a cabo uma avaliação relativa a pos-
síveis medidas de controlo de substâncias químicas em
estudo para inclusão na presente Convenção, envol-
vendo a totalidade do leque de opções, incluindo gestão
e eliminação. Para esta finalidade, devem ser fornecidas
as informações relevantes relativas a considerações
sócio-económicas associadas a possíveis medidas de con-
trolo a fim de permitir que a Conferência das Partes
adopte uma decisão. Esta informação deve atender às
diferentes capacidades e condições entre as Partes e
deve ter em consideração a seguinte lista de elementos
indicativos:

a) Eficácia e eficiência das possíveis medidas de
controlo para alcançar os objectivos de redução
do risco:

i) Viabilidade técnica; e
ii) Custos, incluindo custos ambientais e de

saúde;

b) Alternativas (produtos e processos):

i) Viabilidade técnica;
ii) Custos, incluindo custos ambientais e de

saúde;
iii) Eficácia;
iv) Risco;
v) Disponibilidade; e

vi) Acessibilidade;

c) Impactes positivos e ou negativos na sociedade
decorrentes da implementação de eventuais
medidas de controlo:

i) Saúde, incluindo saúde pública, ambien-
tal e ocupacional;

ii) Agricultura, incluindo aquicultura e sil-
vicultura;

iii) Biota (diversidade biológica);
iv) Aspectos económicos;
v) Movimentos em direcção ao desenvolvi-

mento sustentável; e
vi) Custos sociais;

d) Resíduos e implicações do seu tratamento (em
especial, existências obsoletas de pesticidas e
limpeza de locais contaminados):

i) Viabilidade técnica; e
ii) Custo;

e) Acesso à informação e educação do público;
f) Estado das capacidades de controlo e monito-

rização; e
g) Quaisquer acções nacionais ou regionais de con-

trolo adoptadas, incluindo informação sobre
alternativas, e outras informações relevantes
sobre gestão de riscos.

Aviso n.o 110/2004

Por ordem superior se torna público ter Portugal
depositado, em 19 de Março de 2004, o instrumento
de ratificação referente à Convenção Relativa à Pro-
tecção das Crianças e à Cooperação em Matéria de
Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29 de
Maio de 1993, com as seguintes declarações:

«A República Portuguesa designa, de acordo com o
n.o 1 do artigo 6.o da Convenção, a Direcção-Geral da
Solidariedade e Segurança Social como autoridade cen-
tral encarregue de dar cumprimento às obrigações
decorrentes da Convenção.

A República Portuguesa declara, de acordo com o
n.o 4 do artigo 22.o da Convenção, que as adopções
de crianças cuja residência habitual se situe no seu ter-
ritório só poderão realizar-se se as funções conferidas
às autoridades centrais forem exercidas de acordo com
o n.o 1.o deste mesmo artigo.

A República Portuguesa notifica, ainda, que, para
efeitos do n.o 2 do artigo 23.o, a Direcção-Geral da
Solidariedade e Segurança Social é a autoridade com-
petente para proceder à certificação de que a adopção
foi feita de acordo com a Convenção.»

Mais se informa que, nos termos da alínea a) do n.o 2.o
do seu artigo 46.o, a Convenção entrará em vigor para
a República Portuguesa em 1 de Julho de 2004.

A Convenção Relativa à Protecção das Crianças e
à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional
foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 6/2003, publicados no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 47, de 25 de Feve-
reiro de 2003.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Maio de
2004. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Decreto-Lei n.o 131/2004
de 3 de Junho

O Decreto-Lei n.o 115/2003, de 12 de Junho, que
alterou o Decreto-Lei n.o 1/95, de 12 de Janeiro, veio
permitir que, por despacho conjunto dos Ministros dos
Negócios Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas
e da Justiça, possam ser criadas extensões do Centro
Emissor para a Rede Consular (CERC) nos postos con-
sulares portugueses.

A emissão descentralizada de bilhetes de identidade
que sejam requeridos por cidadãos nacionais residentes
no estrangeiro tem em vista que os interessados possam
obter de forma mais célere e mais cómoda aquele título
de identificação.

Com a presente alteração à legislação em vigor pre-
tende-se possibilitar que um posto consular, constituído
em extensão do CERC, possa emitir bilhetes de iden-
tidade não só aos cidadãos residentes na respectiva área
de jurisdição consular mas também a residentes noutras
áreas de jurisdição que sejam definidas por despacho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração do Decreto-Lei n.o 1/95, de 12 de Janeiro

O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 1/95, de 12 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
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n.o 115/2003, de 12 de Junho, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A emissão de bilhetes de identidade pelas exten-

sões do Centro Emissor é restrita aos pedidos apre-
sentados nos postos consulares por cidadãos nacionais
residentes nas áreas consulares que forem definidas no
despacho a que se refere o n.o 2 do artigo 1.o

3 — (Anterior n.o 2.)»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Abril de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Teresa Pinto Basto Gouveia — Maria
Celeste Ferreira Lopes Cardona.

Promulgado em 19 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 132/2004
de 3 de Junho

Com a publicação do presente diploma transpõe-se
para o direito interno a Directiva n.o 2003/76/CE, da
Comissão, de 11 de Agosto, que altera a Directiva
n.o 70/220/CEE, do Conselho, de 20 de Março, cuja
redacção se encontra no Regulamento das Homologa-
ções CE de Veículos, Sistemas e Unidades Técnicas
Relativo às Emissões Poluentes, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 202/2000, de 1 de Setembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 26/2001, de 1 de Fevereiro, 236/2002,
de 5 de Novembro, 72-D/2003, de 14 de Abril, e
224/2003, de 24 de Setembro.

O Regulamento supracitado introduziu requisitos
específicos relativos à homologação de veículos bicom-
bustível e monocombustível funcionando a gás, no que
diz respeito aos sistemas de diagnóstico a bordo (OBD).
Introduziu igualmente disposições por forma a permitir
a homologação, por um período de tempo restrito, dos
sistemas OBD dos veículos funcionando a gás que apre-
sentem pequenas deficiências. É necessário complemen-
tar essas disposições com medidas técnicas adicionais
que cubram a transmissão de sinais de diagnóstico, a
fim de prevenir um entrave ao comércio resultante de
certas tecnologias OBD dos veículos a gás, recentemente
desenvolvidas, e que cumprem, em todos os outros
aspectos, os requisitos constantes do referido Regu-
lamento.

O Regulamento das Homologações CE de Veículos,
Sistemas e Unidades Técnicas Relativo às Emissões

Poluentes introduziu também requisitos específicos rela-
tivos à homologação CE de catalisadores de substituição.
Esses requisitos devem ser alterados por forma a per-
mitir que um catalisador de substituição possa ser homo-
logado enquanto unidade técnica autónoma com base
no facto de ser do mesmo tipo que um catalisador ori-
ginal ou que um catalisador de substituição original já
homologados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2003/76/CE, da Comissão, de 11
de Agosto, e altera o Regulamento das Homologações
CE de Veículos, Sistemas e Unidades Técnicas Relativo
às Emissões Poluentes, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 202/2000, de 1 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 26/2001, de 1 de Fevereiro, 236/2002, de 5
de Novembro, 72-D/2003, de 14 de Abril, e 224/2003,
de 24 de Setembro.

Artigo 2.o

Alteração ao Regulamento das Homologações CE de Veículos,
Sistemas e Unidades Técnicas Relativo às Emissões Poluentes

Os artigos 182.o, 186.o-A e 194.o do Regulamento
das Homologações CE de Veículos, Sistemas e Unidades
Técnicas Relativo às Emissões Poluentes, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 202/2000, de 1 de Setembro, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 26/2001, de 1 de Fevereiro,
236/2002, de 5 de Novembro, 72-D/2003, de 14 de Abril,
e 224/2003, de 24 de Setembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 182.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) No caso de estarem activados para o tipo de

combustível seleccionado, os outros componen-
tes ou sistemas do sistema de controlo das emis-
sões ou os componentes ou sistemas do conjunto
propulsor relacionados com as emissões que
estejam ligados a um computador e que, em
caso de anomalia, possam ser responsáveis por
um aumento das emissões de escape para níveis
superiores aos limites previstos no n.o 2 do
artigo 179.o do presente Regulamento;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 186.o-A
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Sem prejuízo dos requisitos constantes do n.o 6.6

do anexo 24.o ao presente Regulamento, e sempre que
solicitado pelo fabricante, a Direcção-Geral de Viação
deve aceitar as seguintes deficiências como estando em
conformidade com os requisitos do presente capítulo
para efeitos de avaliação e transmissão de sinais de
diagnóstico:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Avaliação de um conjunto de sinais de diag-

nóstico para ambos os tipos de combustível, cor-
respondente à avaliação em veículos monocom-
bustível a gás, e independentemente do com-
bustível utilizado;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Avaliação e transmissão de um conjunto de

sinais de diagnóstico para ambos os tipos de
combustível no computador do combustível,
independentemente do combustível que estiver
a ser utilizado, devendo o computador que con-
trola o sistema de fornecimento de gás avaliar
e transmitir sinais de diagnóstico relacionados
com o sistema de combustível gasoso e registar
o historial do estado do combustível.

11 — Para além do referido no número anterior, o
fabricante pode solicitar mais opções cujo deferimento
fica à discrição da Direcção-Geral de Viação.

12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 194.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — No caso do requerente da homologação puder

demonstrar à Direcção-Geral de Viação ou ao serviço
técnico que o catalisador de substituição pertence a um
tipo indicado no n.o 1.10 do apêndice do anexo 31.o
ao presente Regulamento, a concessão de um certificado
de homologação não deve depender do cumprimento
dos requisitos referidos nos artigos seguintes.»

Artigo 3.o

Alteração ao Regulamento das Homologações CE de Veículos,
Sistemas e Unidades Técnicas Relativo às Emissões Poluentes

O n.o 6.6 do anexo 24.o do Regulamento das Homo-
logações CE de Veículos, Sistemas e Unidades Técnicas
Relativo às Emissões Poluentes, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 202/2000, de 1 de Setembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 26/2001, de 1 de Fevereiro, 236/2002,
de 5 de Novembro, 72-D/2003, de 14 de Abril, e
224/2003, de 24 de Setembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«6.6 — Requisitos específicos relativos à transmissão
de sinais de diagnóstico de veículos bicombustível fun-
cionando a gás.

6.6.1 — Para veículos bicombustível funcionando a
gás, em que os sinais específicos de diagnóstico dos dife-
rentes sistemas de combustível são registados no mesmo
computador, os sinais de diagnóstico para o funciona-
mento a gasolina e para o funcionamento a gás devem
ser avaliados e transmitidos independentemente uns dos
outros.

6.6.2 — Para veículos bicombustível funcionando a
gás, em que os sinais específicos dos diferentes sistemas
de combustível são registados em diferentes computa-
dores, os sinais de diagnóstico para o funcionamento
a gasolina e para o funcionamento a gás devem ser
avaliados e transmitidos a partir do computador espe-
cífico do combustível.

6.6.3 — A pedido de um instrumento de diagnóstico,
os sinais de diagnóstico para um veículo a gasolina
devem ser transmitidos a um endereço fonte e os sinais
de diagnóstico do veículo a gás devem ser transmitidos
a outro endereço fonte. A utilização de endereços fonte
está descrita na norma ISO DIS 15031-5 ‘Road Vehi-
cles — Communication between vehicle and external
test equipment for emissons-related diagnostics — Part
5: External test equipment’, com data de 1 de Novembro
de 2001.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Abril de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Teresa Pinto Basto Gouveia — António Jorge de Figuei-
redo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona —
Carlos Manuel Tavares da Silva — Amílcar Augusto Con-
tel Martins Theias.

Promulgado em 24 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 133/2004
de 3 de Junho

O Regulamento (CE) n.o 466/2001, da Comissão, de
8 de Março, estabeleceu os teores máximos de certos
contaminantes presentes nos géneros alimentícios, na
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 2174/2003, da Comissão, de 12 de Dezembro,
que fixou os teores máximos específicos para o milho
destinado a ser submetido a triagem ou a outro tra-
tamento físico antes do consumo humano ou da uti-
lização como ingrediente em géneros alimentícios.

A colheita de amostras desempenha um papel fun-
damental na determinação das aflatoxinas que se encon-
tram distribuídas de uma forma muito heterogénea nos
lotes.

A Directiva n.o 98/53/CE, da Comissão, de 16 de
Julho, fixou os métodos de colheita de amostras e os
métodos de análise para o controlo oficial dos teores
de certos contaminantes (aflatoxinas) nos géneros ali-
mentícios e foi transposta para o direito interno pelo
Decreto-Lei n.o 110/2001, de 6 de Junho, tendo sido
posteriormente alterada pela Directiva n.o 2002/27/CE,
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da Comissão, de 13 de Março, adoptada, por sua vez,
na nossa ordem jurídica, pelo Decreto-Lei n.o 72-I/2003,
de 14 de Abril, o que determinou alterações aos anexos I
e II do Decreto-Lei n.o 110/2001, de 6 de Abril.

A Directiva n.o 2003/121/CE, da Comissão, de 15 de
Dezembro, veio alterar a Directiva n.o 98/53/CE, de
modo a incluir as disposições específicas para o milho
destinado a ser submetido a triagem ou a outro tra-
tamento físico antes do consumo humano ou da uti-
lização como ingrediente em géneros alimentícios.

É fundamental que os resultados analíticos sejam
registados e interpretados uniformemente a fim de
garantir uma aplicação harmonizada em toda a União
Europeia. Estas normas de interpretação destinam-se
a ser aplicadas aos resultados analíticos obtidos na amos-
tra para controlo oficial.

Dando cumprimento ao artigo 2.o da Directiva
n.o 2003/121/CE, da Comissão, de 15 de Dezembro, este
diploma recebe, na ordem jurídica interna, as regras
contidas no referido acto comunitário relativas aos
métodos de colheita de amostras e métodos de análise
para o controlo oficial dos teores de certos contami-
nantes no milho destinado a ser submetido a triagem
ou a outro tratamento físico antes do consumo humano
ou da utilização como ingrediente em géneros alimen-
tícios, impondo alterações, pelas razões já expostas, aos
Decretos-Leis n.os 110/2001, de 6 de Junho, e 72-I/2003,
de 14 de Abril.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2003/121/CE, da Comissão, de
15 de Dezembro, que altera a Directiva n.o 98/53/CE,
da Comissão, de 16 de Julho, que fixa os métodos de
colheita de amostras e os métodos de análise para o
controlo oficial dos teores de certos contaminantes nos
géneros alimentícios.

Artigo 2.o

Alteração aos anexos I e II do Decreto-Lei n.o 110/2001, de 6 de Abril

1 — Os n.os 5.2.1 e 5.2.2 do anexo I do Decreto-Lei
n.o 110/2001, de 6 de Abril, com a redacção que lhe
foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72-I/2003,
de 14 de Abril, passam a ter a seguinte redacção:

«5.2.1 — Massa da amostra global igual a 30 kg, gros-
seiramente misturada, a dividir em três subamostras
iguais de 10 kg antes de triturar (esta divisão em três
subamostras não é necessária no caso dos amendoins,
dos frutos de casca rija, dos frutos secos e do milho
destinados a ser submetidos a um tratamento de triagem
ou a outros tratamentos físicos e no caso de se dispor
de equipamento que permita homogeneizar uma amos-
tra de 30 kg). As amostras globais menores que 10 kg
não devem ser subdivididas em subamostras. No caso
das especiarias, a massa da amostra global não excederá
10 kg, pelo que não é necessária a divisão em suba-
mostras.

5.2.2 — Aceitação de um lote ou sublote. — Para os
amendoins, os frutos de casca rija, os frutos secos e
o milho destinados a serem submetidos a um tratamento

de triagem ou a outros tratamentos físicos e para as
especiarias:

Aceitação, se a amostra global ou a média das suba-
mostras respeitar o limite máximo, tendo em
conta a incerteza de medição e a correcção em
função da recuperação;

Rejeição, se a amostra global ou a média das suba-
mostras exceder o limite máximo, com um grau
de confiança elevado, tendo em conta a incerteza
de medição e a correcção em função da recu-
peração.

Para os amendoins, os frutos de casca rija, os frutos
secos e os cereais destinados ao consumo humano
directo, bem como para os cereais, com excepção do
milho, destinados a serem submetidos a um tratamento
de triagem ou a outros tratamentos físicos:

Aceitação, se nenhuma das subamostras respeitar
o limite máximo, tendo em conta a incerteza
de medição e a correcção em função da recu-
peração;

Rejeição, se uma ou várias das subamostras exceder
o limite máximo, com um grau de confiança ele-
vado, tendo em conta a incerteza de medição
e a correcção em função da recuperação.

No caso de uma amostra global inferior a 10 kg:

Aceitação, se a amostra global respeitar o limite
máximo tendo em conta a incerteza de medição
e a correcção em função da recuperação;

Rejeição, se a amostra global exceder o limite
máximo, com um grau de confiança elevado,
tendo em conta a incerteza de medição e a cor-
recção em função da recuperação.»

2 — Os n.os 5.4.2, 5.5.1.2 e 5.5.2.3 do anexo I do Decre-
to-Lei n.o 110/2001, de 6 de Abril, passam a ter a seguinte
redacção:

«5.4.2 — Aceitação de um lote ou sublote:

Aceitação, se a amostra global respeitar o limite
máximo, tendo em conta a incerteza de medição
e a correcção em função da recuperação;

Rejeição, se a amostra global exceder o limite
máximo, com um grau de confiança elevado,
tendo em conta a incerteza de medição e a cor-
recção em função da recuperação.

5.5.1.2 — Aceitação de um lote ou sublote:

Aceitação, se a amostra global respeitar o limite
máximo, tendo em conta a incerteza de medição
e a correcção em função da recuperação;

Rejeição, se a amostra global exceder o limite
máximo, com um grau de confiança elevado
tendo em conta a incerteza de medição e a cor-
recção em função da recuperação.

5.5.2.3 — Aceitação de um lote ou sublote:

Aceitação, se a amostra global respeitar o limite
máximo, tendo em conta a incerteza de medição
e a correcção em função da recuperação;

Rejeição, se a amostra global exceder o limite
máximo, com um grau de confiança elevado,
tendo em conta a incerteza de medição e a cor-
recção em função da recuperação.»
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3 — O n.o 4.4 do anexo II do Decreto-Lei n.o 110/2001,
de 6 de Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«4.4 — Cálculo da taxa de recuperação e registo dos
resultados. — O resultado analítico é registado corrigido
ou não com o valor da taxa de recuperação. O modo
de registo e a taxa de recuperação devem ser indicados.
O resultado analítico corrigido em função da taxa de
recuperação é utilizado para verificar a conformidade
(v. n.os 5.2.2, 5.4.2, 5.5.1.2 e 5.5.2.3 deste artigo).

O resultado analítico deve ser registado como x +/– U,
em que x é o resultado analítico e U é a incerteza expan-
dida da medição, utilizando um factor de cobertura de
K=2 com um nível de confiança de aproximadamente
95%.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Abril de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Teresa Pinto Basto Gouveia — José Luís
Fazenda Arnaut Duarte — Carlos Manuel Tavares da
Silva — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto — Luís
Filipe Pereira.

Promulgado em 24 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 134/2004
de 3 de Junho

A plena aplicação às escolas de ensino superior poli-
técnico públicas do regime de autonomia fixado pela
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico),
alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93,
de 26 de Novembro, é antecedida de um período de
funcionamento no regime regulado pelo Decreto-Lei
n.o 24/94, de 27 de Janeiro, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 38/94, de 31 de Março.

O período de instalação de um estabelecimento de
ensino superior politécnico, cuja duração vem sendo
fixada entre três e quatro anos, deve permitir, entre
outros objectivos, atingir uma fase estável do seu pro-
jecto pedagógico e científico, com um ou mais cursos
em pleno funcionamento, e um corpo docente estável
e qualificado.

Razões de diversa ordem relacionadas, entre outros
aspectos, com a dimensão das escolas, com as áreas
de ensino ministradas e com a implantação geográfica
não permitiram, nalguns casos, alcançar, nesse período,
as condições necessárias para a passagem ao regime
estatutário, pelo que se torna necessário prorrogar
aquele período.

Estão nesse caso:

a) A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Mirandela do Instituto Politécnico de Bragança,
criada pelo Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de
Julho, e que iniciou o seu funcionamento no
ano lectivo de 1999-2000;

b) A Escola Superior de Artes Aplicadas do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, criada pelo

Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho, e que
iniciou o seu funcionamento no ano lectivo de
1999-2000;

c) A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Felgueiras do Instituto Politécnico do Porto,
criada pelo Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de
Julho, e que iniciou o seu funcionamento no
ano lectivo de 1999-2000;

d) A Escola Superior de Estudos Industriais e de
Gestão do Instituto Politécnico do Porto, criada
pelo Decreto-Lei n.o 9/90, de 4 de Janeiro, que
iniciou o seu funcionamento no ano lectivo de
1990-1991 e que, nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho, foi colo-
cada no regime geral vigente para as escolas
de ensino politécnico em 1 de Janeiro de 2000;

e) A Escola Superior de Tecnologia do Barreiro
do Instituto Politécnico de Setúbal, criada pelo
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho, e que
iniciou o seu funcionamento no ano lectivo de
1999-2000;

f) A Escola Superior de Saúde do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, criada pelo Decreto-Lei
n.o 31/2000, de 13 de Março, e que iniciou o
seu funcionamento no ano lectivo de 2000-2001;

g) A Escola Superior de Tecnologia de Abrantes
do Instituto Politécnico de Tomar, criada pelo
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho, e que
iniciou o seu funcionamento no ano lectivo de
1999-2000;

h) A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Lamego do Instituto Politécnico de Viseu,
criada pelo Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de
Julho, e que iniciou o seu funcionamento no
ano lectivo de 2000-2001.

Quanto ao Instituto Politécnico do Cávado e do Ave,
criado pelo Decreto-Lei n.o 304/94, de 19 de Dezembro,
e de que só se encontra em funcionamento, desde
1996-1997, a Escola Superior de Gestão de Barcelos,
a sua passagem ao regime estatutário depende da
entrada em funcionamento da sua segunda escola, a
de Tecnologia, criada igualmente em 1994, e da reunião
em ambas das condições necessárias.

Foi ouvido o conselho coordenador dos institutos
superiores politécnicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação

1 — São prorrogados até 31 de Dezembro de 2004
os períodos de funcionamento no regime instituído pelo
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 38/94, de 31 de Março,
das seguintes escolas superiores politécnicas:

a) Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Mirandela do Instituto Politécnico de Bragança;

b) Escola Superior de Artes Aplicadas do Instituto
Politécnico de Castelo Branco;

c) Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Fel-
gueiras do Instituto Politécnico do Porto;

d) Escola Superior de Estudos Industriais e de
Gestão do Instituto Politécnico do Porto;
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e) Escola Superior de Tecnologia do Barreiro do
Instituto Politécnico de Setúbal;

f) Escola Superior de Saúde do Instituto Politéc-
nico de Setúbal;

g) Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do
Instituto Politécnico de Tomar;

h) Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Lamego do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — É prorrogado, até 31 de Dezembro de 2005, o
período de funcionamento do Instituto Politécnico do
Cávado e do Ave no regime regulado pelo Decreto-Lei
n.o 24/94, de 27 de Janeiro.

3 — A prorrogação autorizada pelos números ante-
riores entende-se sem prejuízo da passagem ao regime
estatutário regulado pela Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro
(estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino
superior politécnico), alterada pelas Leis n.os 20/92, de
14 de Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro, logo que
reunidas as condições necessárias para esse fim.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O disposto no artigo anterior produz efeitos a partir
das datas de cessação da aplicação do regime regulado
pelo Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro, ao instituto
e a cada uma das escolas nele referidas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Abril de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria da Graça Martins
da Silva Carvalho.

Promulgado em 24 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 135/2004
de 3 de Junho

O Decreto-Lei n.o 226/87, de 6 de Junho, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 150-A/91, de 22 de Abril, veio per-
mitir a celebração de acordos de colaboração entre o
Instituto de Gestão e Alienação do Património Habi-
tacional do Estado, o Instituto Nacional de Habitação
e os municípios para realização de programas de habi-
tação social municipal destinados ao realojamento de
população residente em barracas.

Entretanto, o Decreto-Lei n.o 163/93, de 7 de Maio,
que criou o Programa Especial de Realojamento nas Áreas
Metropolitanas de Lisboa e do Porto (PER), visou dar
uma resposta mais célere e mais vigorosa às situações
de idêntica necessidade de realojamento, dada a maior
extensão e gravidade dos núcleos de barracas existentes
nos grandes centros urbanos.

A evidente diferenciação de apoio aos municípios que
apenas tinham acesso ao regime do Decreto-Lei
n.o 226/87 determinou a publicação do Decreto-Lei
n.o 197/95, de 29 de Julho, que veio permitir-lhes bene-

ficiar igualmente de apoio financeiro para aquisição de
fogos destinados a realojamento, à semelhança do que
acontece no PER.

Resulta, porém, ainda notória a dissociação entre os
regimes dos Decretos-Leis n.os 226/87 e 163/93, este
último recentemente objecto de revisão através do
Decreto-Lei n.o 271/2003, de 28 de Outubro, no sentido
de incentivar a reabilitação urbana em detrimento da
aquisição ou construção de fogos novos.

Importa, assim, introduzir esse incentivo neste novo
regime e apostar na criação de condições para novas
soluções, como é o caso do arrendamento, com especial
ênfase na participação de proprietários de habitações
e prédios devolutos, incluindo agentes económicos espe-
cialmente vocacionados nessa área, como os fundos de
investimento imobiliário.

Além disso, tem-se sentido de forma significativa a
necessidade da existência de um regime de aplicação
tendencialmente permanente que permita às Regiões
Autónomas e aos municípios fazer face não só ao pro-
blema das pessoas residentes em barracas, mas a quais-
quer situações de grave carência habitacional das famí-
lias residentes nas respectivas áreas territoriais.

Visa-se, assim, com o presente diploma, rever o
regime constante dos Decretos-Leis n.os 226/87, de 6
de Junho, e 197/95, de 29 de Julho, por forma a promover
a resolução de situações de grave carência habitacional
de agregados familiares no território nacional, bem
como incentivar a reabilitação de habitações como solu-
ções alternativas para alojamento daqueles agregados,
permitindo-se, desse modo, às Regiões Autónomas e
aos municípios conjugar a resolução daquelas situações
com a reabilitação de parte do parque habitacional
urbano e a utilização de fogos devolutos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses e a Comissão Nacional de Protecção
de Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito, objecto e conceitos

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente diploma cria o PROHABITA — Pro-
grama de Financiamento para Acesso à Habitação, que
visa a resolução de situações de grave carência habi-
tacional de agregados familiares residentes no território
nacional.

2 — O PROHABITA é concretizado mediante a cele-
bração de acordos de colaboração entre os municípios
e o Instituto Nacional de Habitação (INH) ao abrigo
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro.

3 — Independentemente do acesso dos municípios ao
PROHABITA, também as Regiões Autónomas têm
acesso a este Programa, através dos respectivos governos
regionais.

Artigo 2.o

Objecto dos acordos de colaboração

1 — Os acordos de colaboração celebrados ao abrigo
do PROHABITA têm por objecto a repartição de encar-
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gos, responsabilidades e benefícios entre as Regiões
Autónomas ou os municípios e a administração central,
traduzida na identificação de situações de grave carência
habitacional existentes num concelho ou região, na pro-
posta de medidas habitacionais para a respectiva reso-
lução e no valor global e formas do financiamento neces-
sários para o efeito.

2 — Para efeito da sua adesão ao PROHABITA, os
municípios devem proceder à verificação e identificação
das situações de grave carência habitacional existentes
no respectivo concelho.

3 — As Regiões Autónomas podem efectuar, elas
próprias, o levantamento referido no número anterior
ou substituir-se aos municípios na resolução de situações
por estes identificadas na respectiva Região.

Artigo 3.o

Conceitos

Para efeitos do presente diploma considera-se:

a) «Situação de grave carência habitacional» a
situação de residência permanente de agregados
familiares em edificações, partes de edificações
ou estruturas provisórias caracterizadas por gra-
ves deficiências de solidez, segurança e ou salu-
bridade, e ou em casos de manifesta exiguidade
da área habitável para o número de pessoas
do agregado familiar, bem como as situações
de necessidade urgente de alojamento no
âmbito de operações municipais de reabilitação
urbana;

b) «Residência permanente» aquela onde o agre-
gado familiar mantém, estável, o seu centro de
vida;

c) «Agregado familiar» corresponde ao conceito
constante da alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 166/93, de 7 de Maio;

d) «Prédio» a unidade constituída por um prédio
urbano, incluindo logradouros ou construções
exteriores àqueles contíguos e que dele façam
parte integrante;

e) «Habitação» a unidade delimitada por paredes
separadoras, constituída pelos espaços privados
nos quais se processa a vida do agregado fami-
liar, tais como a sala, os quartos, a cozinha, as
instalações sanitárias, a despensa e as varandas
privativas, incluindo, no caso de edifícios em
regime de propriedade horizontal, a quota parte
que lhe corresponda nas partes comuns do
edifício;

f) «Partes acessórias da habitação» as áreas des-
tinadas a garagem ou lugar de estacionamento
e a arrecadação ou arrumos que constituam
parte integrante ou estejam afectas ao uso exclu-
sivo da habitação e respectivos acessos;

g) «Equipamento social» as áreas construídas do
empreendimento, integradas nos edifícios habi-
tacionais ou em edifício autónomo, destinadas
a fins culturais, de solidariedade social, despor-
tivos ou recreativos, prioritariamente afectas a
utilização colectiva dos moradores;

h) «Unidades residenciais» as habitações ou as
áreas delimitadas por paredes separadoras, que
podem dispor de um espaço para preparação
de refeições e de uma instalação sanitária, des-
tinadas a alojamento colectivo ou exclusivo de
agregados familiares e integradas em edifício

ou fracção autónoma de edifício dotado de espa-
ços de utilização comum destinados a lazer e
a serviços complementares de assistência ou de
serviços aos residentes;

i) «Obras de reabilitação» as obras de reconstru-
ção, alteração, conservação e ou de demolição
parcial, conforme definidas nos termos do
Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4
de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 15/2002, de
22 de Fevereiro, incluindo as obras de ampliação
estritamente necessárias à adequação da habi-
tação ao agregado familiar a que se destinam
e ou às normas aplicáveis à edificação urbana;

j) «Concelho limítrofe» aquele cujos limites de cir-
cunscrição territorial confinam, em qualquer
extensão, com os do concelho de referência.

CAPÍTULO II

Candidaturas e condições de acesso ao PROHABITA

Artigo 4.o

Instrução e aprovação das candidaturas

1 — Cabe a cada um dos municípios ou das Regiões
Autónomas interessados apresentar junto do INH a sua
candidatura à celebração de um acordo de colaboração
ao abrigo do PROHABITA, instruída com os documen-
tos que contenham os elementos indicados no artigo
seguinte, sem prejuízo de outros que o INH entenda
necessários à instrução do processo.

2 — As candidaturas são apreciadas pelo INH e, caso
mereçam o seu parecer favorável, sujeitas a aprovação
do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Habi-
tação.

Artigo 5.o

Menções necessárias

1 — O acordo de colaboração deve conter, entre
outras menções necessárias, as seguintes:

a) Número de agregados familiares a alojar, com-
plementado com anexo próprio de que constem
a identificação, composição e rendimentos
anuais brutos de cada um desses agregados, bem
como a caracterização da respectiva situação de
carência habitacional;

b) Número total de habitações abrangidas, com
estimativa desse total, do número e tipologias
de habitações a construir, a adquirir, a reabilitar
ou a arrendar;

c) Programação cronológica e financeira pluria-
nual da construção, reabilitação, aquisição ou
arrendamento dos empreendimentos e ou das
habitações;

d) Valor do financiamento total estimado, com dis-
tinção dos montantes de comparticipação e de
empréstimo;

e) Soluções propostas para os terrenos ou imóveis
desocupados pelos agregados a alojar, se for o
caso.

2 — Em casos devidamente justificados, a candidatura
pode ser instruída sem os elementos indicados na alí-
nea e) e no anexo referido na alínea a) do presente
artigo, mas a contratação de quaisquer financiamentos
ao abrigo do acordo de colaboração fica dependente
da apresentação do referido anexo.
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3 — As Regiões Autónomas e os municípios obri-
gam-se a proceder à actualização anual dos dados cons-
tantes do anexo a que se refere a alínea a) do n.o 1
do presente artigo, no que respeita aos agregados fami-
liares por alojar.

Artigo 6.o

Condições de execução

1 — Cada acordo de colaboração é executado através
da contratação de tantos financiamentos quantos os
empreendimentos ou habitações necessários ao aloja-
mento condigno dos agregados familiares constantes do
levantamento efectuado pela Região Autónoma ou pelo
município, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do
artigo 17.o

2 — Cada acordo de colaboração tem uma duração
de cinco anos contados da data da respectiva celebração,
podendo aquele prazo ser prorrogado no caso de pro-
cessos construtivos ou aquisitivos em curso e apenas
na medida necessária à conclusão das obras e ou à
aquisição.

3 — Podem ser celebrados novos acordos de cola-
boração, desde que as obrigações decorrentes dos ante-
riores tenham sido regularmente cumpridas e se veri-
fiquem os requisitos determinados, para o efeito, no
presente diploma.

Artigo 7.o

Valor global

O valor global de financiamento a considerar no
acordo de colaboração é calculado em função do valor
do investimento total estimado para a construção, a
aquisição, a reabilitação e ou o arrendamento das
habitações.

Artigo 8.o

Situações excepcionais

Os casos de grave carência habitacional motivados
por circunstâncias excepcionais e imprevisíveis à data
de celebração de um acordo de colaboração, nomea-
damente situações de calamidade pública, intempéries
ou outros desastres naturais, podem ser considerados
através da revisão ou aditamento daquele acordo ou
da celebração de um acordo de colaboração específico,
mediante aprovação prévia do Ministro das Obras Públi-
cas, Transportes e Habitação.

Artigo 9.o

Entidades financiadoras

1 — Cabe ao INH conceder os financiamentos ao
abrigo do PROHABITA sob a forma de compartici-
pação e ou de empréstimo.

2 — Os empréstimos podem, porém, ser concedidos
por instituições de crédito que para o efeito celebrem
um protocolo com o INH e com a Direcção-Geral do
Tesouro, sem prejuízo da necessidade de consulta a mais
de uma daquelas instituições, quando determinada por
lei.

3 — O protocolo referido no número anterior deve
conter, entre outros, os termos e condições da concessão
de apoio técnico pelo INH, da aprovação dos emprés-
timos e da atribuição das bonificações, bem como a
definição dos montantes que as instituições de crédito
destinam anualmente ao financiamento global de pro-
jectos abrangidos pelo presente diploma.

4 — Pelos serviços prestados às instituições de crédito
nos termos do presente diploma pode o INH cobrar
uma comissão, em condições a constar do referido
protocolo.

Artigo 10.o

Entidades beneficiárias

1 — Podem beneficiar de financiamento ao abrigo dos
acordos de colaboração para os fins previstos no
artigo 12.o:

a) As Regiões Autónomas e os municípios, outor-
gantes dos acordos de colaboração;

b) Os serviços da administração directa do Estado,
os institutos públicos e as entidades públicas
empresariais de capitais exclusivamente públi-
cos, com atribuições no âmbito territorial das
Regiões Autónomas e competências para a pro-
moção e gestão de habitação social;

c) As empresas públicas municipais.

2 — Podem ainda beneficiar de financiamento para
os fins previstos nas alíneas a) a e) do artigo 12.o:

a) As instituições particulares de solidariedade
social, as pessoas colectivas de utilidade pública
administrativa que prossigam fins assistenciais
e as instituições privadas sem fins lucrativos, de
reconhecido interesse público;

b) As cooperativas de habitação e construção com
experiência e capacidade na promoção de habi-
tação de custos controlados, avaliadas casuis-
ticamente pelo INH.

3 — A participação das entidades indicadas nas alí-
neas b) e c) do n.o 1 e no número anterior deve ficar
prevista no próprio acordo de colaboração, podendo
sê-lo em fase posterior, mediante autorização do INH,
com base em protocolo celebrado entre a Região Autó-
noma ou o município e aquelas entidades.

4 — O acordo de colaboração ou o protocolo, con-
forme o caso, deve conter os termos da participação
das referidas entidades, designadamente o número e
a identificação dos agregados familiares cujo alojamento
fica a seu cargo de entre os constantes do levantamento
efectuado pela Região Autónoma ou pelo município,
bem como a indicação do número de habitações a cons-
truir, a adquirir, a reabilitar e ou a arrendar em relação
ao número total de habitações previsto no acordo de
colaboração e, se for o caso, as unidades residenciais
e o equipamento social a promover.

Artigo 11.o

Actualização dos investimentos

1 — Os investimentos plurianuais previstos num
acordo de colaboração podem ser objecto de actuali-
zação, sem necessidade de qualquer aditamento, em
casos aceites pelo INH e relacionados com o ritmo das
obras ou com o processo aquisitivo das habitações, desig-
nadamente as actualizações dos preços máximos de aqui-
sição e desde que daí não resulte aumento do número
de habitações.

2 — Os acordos podem ainda ser objecto de ajus-
tamento nas condições previstas no número anterior em
consequência da actualização do registo dos agregados
familiares referida no n.o 3 do artigo 5.o
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CAPÍTULO III

Fins e condições de contratação dos financiamentos

Artigo 12.o

Fins dos financiamentos

Ao abrigo de um acordo de colaboração podem ser
concedidos financiamentos às entidades beneficiárias
para os seguintes fins:

a) Aquisição de habitações e das partes acessórias
das mesmas;

b) Aquisição, no todo ou em parte, de empreen-
dimentos habitacionais de custos controlados,
construídos ou a construir, incluindo as partes
acessórias das habitações e os espaços destina-
dos a equipamento social quando a respectiva
aquisição se justifique por razões sociais e ou
urbanísticas;

c) Aquisição e infra-estruturação dos terrenos e
ou construção de empreendimentos promovidos
em regime de habitação de custos controlados,
incluindo as partes acessórias das habitações e
os espaços destinados a equipamento social
quando este se justifique por razões sociais e
ou urbanísticas;

d) Realização de obras de reabilitação de prédios
ou fracções autónomas de prédios devolutos ou
arrendados em regime de renda apoiada ou em
regime de renda social de que os beneficiários
sejam proprietários ou sobre os quais detenham
um direito de superfície constituído por uma
entidade pública, incluindo as obras para con-
versão das habitações devolutas em unidades
residenciais;

e) Aquisição de prédios ou fracções autónomas de
prédios devolutos degradados e realização de
obras para a respectiva reabilitação;

f) Arrendamento de prédios ou de fracções autó-
nomas de prédios urbanos destinados a habi-
tação.

Artigo 13.o

Preços máximos

1 — As aquisições a que se referem as alíneas a) e
b) do artigo anterior estão sujeitas aos preços máximos
fixados, para cada ano, por portaria conjunta dos Minis-
tros das Finanças e das Obras Públicas, Transportes e
Habitação.

2 — Em casos excepcionais, devidamente fundamen-
tados e aprovados pelo INH, as aquisições podem ser
realizadas por preços superiores aos limites máximos
fixados na portaria a que se refere o número anterior,
não podendo, porém, o excesso daí decorrente ser con-
siderado para efeito de financiamento ao abrigo do pre-
sente diploma.

Artigo 14.o

Do financiamento ao arrendamento

1 — O contrato a celebrar para efeito da alínea f)
do artigo 12.o tem a natureza de contrato de progra-
mação, estando sujeito, entre outras, às seguintes
condições:

a) Conter autorização expressa do senhorio para
o subarrendamento da habitação, a efectuarem
regime de renda apoiada;

b) Os custos de manutenção das habitações, com
excepção dos relativos aos seguros, poderem ser
suportados pelo arrendatário;

c) O pagamento das rendas e dos custos devidos
pelo arrendatário durante a vigência do contrato
de arrendamento é assegurado pelo INH
mediante a prestação de fiança quando este veri-
fique que daí resultam condições contratuais
mais favoráveis;

d) Ser assegurada pelo INH a previsão, no contrato
de comparticipação, de que os prazos e con-
dições não prejudicam a venda do prédio ou
da habitação pelo senhorio ao arrendatário.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea l) do n.o 1
do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a celebração do contrato de programação é efectuada
por consulta prévia a, pelo menos, três entidades, sendo
os contratos excepcionados do disposto no artigo 22.o
do mesmo diploma.

3 — As entidades beneficiárias obrigam-se a informar
o INH, em prazo a fixar no contrato de comparticipação,
sobre quaisquer alterações aos valores das rendas pagas
pelos subarrendatários.

4 — Os prédios ou as habitações arrendadas às enti-
dades beneficiárias podem ser adquiridos por estas com
financiamento concedido nos termos do presente
diploma, devendo, nesse caso, o montante da compar-
ticipação à aquisição ser deduzido das quantias já com-
participadas pelo INH para o arrendamento.

Artigo 15.o

Modalidades dos financiamentos

1 — Cabe à administração central, através do INH,
financiar, sob a forma de comparticipação a fundo per-
dido, até 50% dos preços de aquisição e ou dos custos
das obras a que se referem as alíneas a) a e) do
artigo 12.o, e, directamente ou através de uma instituição
de crédito, assegurar o financiamento, sob a forma de
empréstimo bonificado, de até 50% dos mesmos preços
ou custos.

2 — No caso da alínea f) do artigo 12.o, cabe à admi-
nistração central, através do INH, financiar, sob a forma
de comparticipação a fundo perdido, até 40% do valor
da renda paga pela entidade beneficiária ou até 60%
dessa renda quando de arrendamento de habitações
devolutas, sendo consideradas como tais aquelas cuja
construção estava concluída ou em curso em 31 de
Dezembro de 2003.

Artigo 16.o

Condições e limites dos financiamentos

1 — Os financiamentos referidos nos artigos anterio-
res estão sujeitos aos seguintes limites máximos:

a) Nos casos das alíneas a) e b) do artigo 12.o,
a comparticipação e o empréstimo não podem
exceder, cada um, 40% dos preços máximos apli-
cáveis nos termos da portaria a que se refere
o n.o 1 do artigo 13.o;

b) No caso da alínea c) do artigo 12.o, a compar-
ticipação e o empréstimo não podem exceder,
cada um, 40% dos valores máximos legalmente
aplicáveis aos empreendimentos de habitação
de custos controlados;

c) No caso de obras de reabilitação referidas na
alínea d) do artigo 12.o, a comparticipação e
o empréstimo não podem exceder, cada um,
30% do preço máximo aplicável nos termos da
portaria referida no n.o 1 do artigo 13.o;
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d) No caso de aquisição de prédios ou fracções
autónomas de prédios devolutos degradados e
respectiva reabilitação, a comparticipação e o
empréstimo não podem exceder, cada um, 50%
do preço máximo aplicável nos termos da por-
taria indicada na alínea anterior;

e) No caso da alínea f) do artigo 12.o, a compar-
ticipação não pode exceder 40% do valor da
renda condicionada aplicável à habitação ou
60% desse valor quando de arrendamento de
habitações devolutas, pelo prazo máximo de
12 anos, sem prejuízo de nunca poder ultra-
passar a diferença entre o valor da renda paga
pela entidade beneficiária e o valor da renda
devida pelo subarrendatário.

2 — Para efeito do disposto nas alíneas c) e d) do
n.o 1, quando das obras de reabilitação do fogo resulte
tipologia diferente da inicial, é o preço máximo relativo
à tipologia final desse fogo que deve ser considerado
para efeito de financiamento.

Artigo 17.o

Instrução e contratação dos financiamentos

1 — Cada financiamento a conceder ao abrigo de um
acordo de colaboração é objecto de um contrato de
comparticipação e, se for o caso, de um contrato de
empréstimo.

2 — No âmbito do mesmo acordo pode ser contratado
um ou mais do que um financiamento relativo a vários
empreendimentos ou conjunto de habitações, desde que
seja possível respeitar os prazos aplicáveis nos termos
do presente diploma e o financiamento tenha por
objecto apenas um dos fins previstos no artigo 12.o

3 — Para efeito de contratação dos financiamentos
e para além dos elementos determinados nos termos
do presente diploma, a entidade beneficiária deve apre-
sentar os elementos considerados necessários pela enti-
dade financiadora para a regular formação do contrato.

4 — Os contratos de empréstimo devem conter obri-
gatoriamente referências ao presente diploma, à loca-
lização e identificação dos terrenos, das habitações, dos
empreendimentos e ou do equipamento social, con-
forme for o caso, e às condições essenciais de aquisição
ou de execução das obras de construção ou de reabi-
litação, bem como ao direito do INH previsto no n.o 2
do artigo 32.o

5 — Nos contratos de financiamento à construção de
empreendimentos de habitação de custos controlados,
a entidade beneficiária deve assumir a obrigação de asse-
gurar a conclusão das correspondentes infra-estruturas
e dos arranjos dos espaços exteriores até à data da con-
clusão da obra de construção das habitações.

Artigo 18.o

Condições dos empréstimos

1 — Os empréstimos a conceder ao abrigo do PRO-
HABITA estão ainda sujeitos às seguintes condições:

a) O prazo máximo é de 25 anos contados da data
da primeira utilização do capital, sem prejuízo
dos limites estabelecidos nos termos do n.o 4
do artigo 23.o da Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto;

b) O período máximo de utilização é de 30 meses,
podendo ser prorrogado em casos devidamente
justificados pela entidade beneficiária e auto-
rizados pelo INH, não podendo, porém, daí

resultar a alteração do prazo previsto na alínea
anterior;

c) Durante o período de utilização apenas são devi-
dos juros, determinados pelo método das taxas
proporcionais e calculados dia a dia sobre o capi-
tal em dívida;

d) O reembolso tem início no termo do período
de contagem de juros correspondente à última
utilização do capital e é efectuado em prestações
de capital e juros, iguais e sucessivas, segundo
o método das taxas equivalentes;

e) A taxa de juro contratual, a periodicidade de
pagamento dos juros e de reembolso do capital
é livremente acordada entre as partes;

f) Uma bonificação de juros, a suportar pelo Orça-
mento do Estado, de 60% da taxa de referência
para o cálculo de bonificações (TRCB) criada
pelo Decreto-Lei n.o 359/89, de 18 de Outubro,
ou da taxa contratual quando esta for inferior

g) No caso de variação da taxa de juro contratual
ou da TRCB, a nova taxa é aplicada a partir
do início do período seguinte de contagem de
juros;

h) Qualquer alteração das condições inicialmente
estabelecidas para o empréstimo que determine
a alteração do plano de pagamento das boni-
ficações com acréscimo de encargos para o
Estado, ainda que contratualmente permitida,
depende de aprovação prévia do INH, ouvida
a Direcção-Geral do Tesouro.

2 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o, cada empreen-
dimento ou conjunto de habitações pode ser considerado
autonomamente para efeito da aplicação do disposto
nas alíneas a) a d) do número anterior.

Artigo 19.o

Atribuição das bonificações

1 — As bonificações de juros são calculadas pelo INH
e o respectivo pagamento é efectuado pela Direcção-
-Geral do Tesouro às entidades financiadoras.

2 — Compete às instituições de crédito acompanhar
e fiscalizar a execução dos projectos objecto dos con-
tratos de empréstimo por elas celebrados, designada-
mente quanto à sua conformidade com os requisitos
e condições legalmente aplicáveis, podendo, para o
efeito, solicitar o apoio técnico do INH.

3 — O disposto no número anterior não prejudica
a competência do INH para, directamente ou através
de entidade por ele autorizada, proceder ao acompa-
nhamento e avaliação da execução dos projectos objecto
dos financiamentos.

Artigo 20.o

Adiantamentos

1 — Podem ser concedidos adiantamentos até 40%
do montante dos financiamentos para os fins previstos
nas alíneas a) a e) do artigo 12.o, não podendo, porém,
nos casos de aquisição, aquele valor exceder o das quan-
tias pagas a título de sinal ou princípio de pagamento.

2 — Nos casos de construção ou de reabilitação, as
verbas concedidas a título de adiantamento são reem-
bolsadas através da dedução, em cada utilização de capi-
tal relativa à obra executada, do valor percentualmente
correspondente àquele adiantamento.

3 — Pode ainda ser concedido um adiantamento no
caso de financiamento para o fim previsto na alínea f)
do artigo 12.o, em função da caução a que houver lugar.
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Artigo 21.o

Garantias dos financiamentos

1 — Os empréstimos concedidos ao abrigo do pre-
sente diploma são garantidos preferencialmente por
hipoteca sobre os terrenos e ou imóveis financiados,
sem prejuízo de a instituição financiadora poder optar
por outras garantias que considere mais adequadas.

2 — Os créditos do INH decorrentes de comparti-
cipações, fianças ou bonificações por ele concedidos aos
municípios e Regiões Autónomas ao abrigo do presente
diploma são garantidos por consignação de receitas nos
termos da alínea f) do n.o 2 do artigo 7.o da Lei
n.o 91/2001, de 20 de Agosto.

Artigo 22.o

Não cumulação de apoios

Salvo quando previsto no próprio acordo de cola-
boração ou no contrato de comparticipação, as com-
participações concedidas ao abrigo do presente diploma
não são cumuláveis com apoios financeiros concedidos
por outras entidades para o mesmo fim, ficando o bene-
ficiário, em caso de incumprimento, obrigado a restituir
ao INH a parte da comparticipação recebida corres-
pondente ao valor do apoio financeiro da outra entidade.

Artigo 23.o

Apoio financeiro das Regiões Autónomas e dos municípios

As Regiões Autónomas ou os municípios podem, no
âmbito dos protocolos referidos no n.o 3 do artigo 10.o,
acordar a concessão de comparticipações a fundo per-
dido destinadas a suportar, total ou parcialmente, o
montante correspondente à diferença entre o valor da
renda apoiada aplicável ao fogo e o valor da renda con-
dicionada correspondente a esse fogo, no caso de habi-
tações atribuídas em regime de renda apoiada pelas enti-
dades a que se refere o n.o 2 do mesmo artigo.

CAPÍTULO IV

Fins e condições de acesso aos imóveis
e restrições à sua alienação

Artigo 24.o

Fins das habitações e do equipamento social

1 — As habitações e respectivas partes acessórias
financiadas ao abrigo do presente diploma destinam-se
a ser atribuídas aos agregados familiares a que se refe-
rem a alínea a) do n.o 1 e n.o 3 do artigo 5.o, para
sua residência permanente em regime de renda apoiada
ou em regime de propriedade resolúvel, nos termos
regulados respectivamente nos Decretos-Leis n.os 166/93
e 167/93, ambos de 7 de Maio.

2 — O equipamento social financiado ao abrigo do
presente diploma deve destinar-se prioritariamente a
utilização colectiva dos moradores do empreendimento
em que estão integrados e só pode ser alienado pela
entidade beneficiária nos termos do presente diploma,
sem prejuízo de esta os poder arrendar ou, por outra
forma legal, ceder a sua utilização ou exploração a
terceiros.

3 — As unidades residenciais destinam-se ao aloja-
mento de agregados familiares especialmente carencia-
dos em regime de renda apoiada, sem prejuízo de, no

caso de não constituírem fogos ou fracções autónomas,
o valor mensal do direito de habitação ter como limite
máximo o obtido por aplicação daquele regime.

Artigo 25.o

Do regime da propriedade resolúvel

A venda em regime de propriedade resolúvel de habi-
tações e partes acessórias das mesmas financiadas ao
abrigo do PROHABITA rege-se nos termos do Decre-
to-Lei n.o 167/93, de 7 de Maio, com as adaptações
decorrentes das previsões constantes dos artigos seguin-
tes do presente diploma.

Artigo 26.o

Condições de acesso

1 — Têm acesso à atribuição de uma habitação ao
abrigo do PROHABITA os agregados familiares que
cumpram cumulativamente as seguintes condições:

a) O rendimento mensal do agregado familiar deve
ser de valor que, em regime de renda apoiada,
determine a aplicação de uma prestação inicial
inferior ao preço técnico;

b) Nenhum dos membros do agregado familiar
pode deter, a qualquer título, outra habitação
na área metropolitana do concelho do respec-
tivo alojamento ou em concelho limítrofe deste,
nem ter inscrita para efeitos fiscais, de segurança
social ou outros, outra residência permanente
no território nacional, bem como não pode estar
a usufruir de outros apoios financeiros públicos
para fins habitacionais.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número
anterior, são utilizados os conceitos e termos constantes
do Decreto-Lei n.o 166/93, de 7 de Maio.

3 — Sem prejuízo da responsabilidade criminal que
ao caso caiba, a prestação de falsas declarações, de forma
expressa ou por omissão, para efeito do acesso a que
se refere o n.o 1 do presente artigo, constitui causa de
resolução do contrato nos termos do n.o 5 do artigo
6.o do Decreto-Lei n.o 166/93, de 7 de Maio, ou do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 167/93, de 7 de Maio,
conforme for o caso.

Artigo 27.o

Regimes especiais de alienação

Os prédios e as fracções autónomas de prédios finan-
ciados ao abrigo do PROHABITA estão sujeitos às
seguintes restrições:

a) Regime especial de alienação, nos termos dos
artigos seguintes pelo prazo de 20 anos a contar
da data de aquisição ou de conclusão das obras
de construção ou de reabilitação, no caso de
atribuição em regime de renda apoiada, bem
como no de unidades residenciais ou de equi-
pamento social;

b) Regime especial de alienação, nos termos dos
artigos seguintes no caso de habitações reabi-
litadas ao abrigo da alínea d) do artigo 12.o e
atribuídas em regime de renda apoiada, pelo
prazo de 10 anos a contar da data de conclusão
das obras de reabilitação;

c) Regime especial de alienação, nos termos esta-
belecidos no Decreto-Lei n.o 167/93, de 7 de
Maio, quando atribuídos em regime de proprie-
dade resolúvel.
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Artigo 28.o

Transmissão aos arrendatários

1 — Nos casos das alíneas a) e b) do artigo anterior,
a entidade beneficiária pode vender a habitação e as
partes acessórias da mesma ao arrendatário ou a um
dos membros do agregado familiar deste, desde que
o preço de venda não exceda o preço ou o valor atribuído
para efeito de concessão do respectivo financiamento,
corrigido pela aplicação da taxa anual de inflação fixada
pelo Instituto Nacional de Estatística a partir do ano
seguinte ao da aquisição ou da conclusão das obras.

2 — No caso de a venda ocorrer até ao quinto ano
inclusive a contar da data da aquisição da habitação
pela entidade beneficiária ou da conclusão das obras,
esta deve reembolsar ao INH um montante correspon-
dente a 50% do valor da comparticipação por este con-
cedida, sendo esse montante reduzido, quando a venda
se efectue posteriormente, pela dedução àquela percen-
tagem de 5% por cada ano.

3 — O INH pode dispensar a devolução das quantias
referidas no número anterior se a entidade beneficiária
demonstrar a afectação das mesmas à realização de
obras de reabilitação de prédios e ou habitações de inte-
resse social de que seja proprietária, podendo o INH
proceder à verificação da regular aplicação daquelas
quantias àquele fim.

4 — O disposto nos números anteriores é aplicável,
com as necessárias adaptações, à venda de prédios ou
fracções autónomas de prédios destinados a unidades
residenciais ou a equipamento social.

5 — A venda a que se refere o n.o 1 do presente
artigo pode ser efectuada em regime de propriedade
resolúvel, caso em que o preço de venda da habitação
e das partes acessórias da mesma é o estabelecido nos
termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 167/93, de 7
de Maio, deduzido do valor que caberia reembolsar ao
INH, nos termos do n.o 2 do presente artigo.

Artigo 29.o

Instrução dos pedidos de venda

1 — A entidade beneficiária deve solicitar ao INH
autorização para as alienações referidas nos artigos ante-
riores, através de requerimento de que conste o regime
da venda e o respectivo preço, o valor da dívida do
empréstimo e o valor e forma de pagamento das quantias
a devolver ao INH, se for o caso.

2 — Cabe ao INH emitir as declarações necessárias
para efeito de verificação notarial e registral da regu-
laridade das transmissões a que se refere o artigo
anterior.

Artigo 30.o

Segundas transmissões

1 — Dentro dos prazos a que se referem as alíneas a)
e b) do artigo 27.o, as transmissões dos prédios ou frac-
ções autónomas adquiridos nos termos dos artigos ante-
riores estão sujeitas às seguintes condições:

a) O preço de venda não pode exceder o preço
praticado para o mesmo prédio ou fracção autó-
noma na transmissão anterior, corrigido pela
aplicação da taxa anual de inflação fixada pelo
Instituto Nacional de Estatística;

b) A Região Autónoma ou o município outorgante
do acordo de colaboração ao abrigo do qual
o prédio ou fracção autónoma foi financiado
ou a pessoa que aquele indicar tem direito de

preferência nas transmissões, a exercer no prazo
de 60 dias a contar da data de recepção da cor-
respondente comunicação.

2 — O preço a que se refere a alínea a) do número
anterior pode ser alterado pela aplicação de um coe-
ficiente de até 1,20 relativo ao estado de conservação
ou de beneficiação do prédio ou da fracção autónoma,
fixado com base em avaliação efectuada, a requerimento
do alienante, pelos competentes serviços do governo
regional ou do município.

3 — No caso da alínea b) do n.o 1 do presente artigo,
os agregados familiares indicados pela Região Autó-
noma ou pelo município devem preencher as condições
de acesso estabelecidas no artigo 26.o do presente
diploma.

4 — Quando se trate de fogos de promoção coope-
rativa, o direito de preferência referido no presente
artigo prevalece sobre o direito de preferência previsto
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 502/99, de 19 de
Novembro.

5 — Cabe aos órgãos próprios da Região Autónoma
ou do município, conforme o caso, emitirem os docu-
mentos necessários à verificação notarial da regulari-
dade das transmissões a efectuar nos termos do presente
artigo.

CAPÍTULO V

Registos e incumprimento

Artigo 31.o

Registos

Estão sujeitos a registo os regimes especiais de alie-
nação referidos nas alíneas a) e b) do artigo 27.o e o
respectivo prazo, a requerer pelos beneficiários dos
financiamentos, cuja inscrição deve fazer referência à
sujeição das transmissões, dentro do prazo, ao disposto
nos artigos 28.o, 29.oe 30.odo presente diploma.

Artigo 32.o

Venda executiva

1 — Os preços máximos de venda e os limites e direi-
tos de preferência inerentes aos regimes especiais de
alienação previstos no presente diploma caducam no
caso de dação ou de venda dos prédios ou fracções
autónomas de prédios financiados ao abrigo do PRO-
HABITA em processo executivo, para pagamento de
dívidas de empréstimos hipotecários concedidos à res-
pectiva construção, aquisição ou reabilitação e ou decor-
rentes do disposto no artigo seguinte.

2 — No caso do número anterior, o INH é pago até
ao montante das comparticipações e bonificações devi-
das pelo remanescente do produto da venda executiva,
uma vez pagas as dívidas garantidas pelas hipotecas e
as custas da execução.

Artigo 33.o

Incumprimento

1 — O não cumprimento pontual das obrigações
decorrentes do contrato de comparticipação ou do con-
trato de empréstimo, enquanto não constituir incum-
primento definitivo, confere ao INH o direito de sus-
pender a atribuição de verbas da comparticipação ou
da bonificação, conforme for o caso.

2 — No caso de os beneficiários dos financiamentos
a que se refere a alínea f) do artigo 12.o não procederem,
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relativamente aos subarrendatários, às actualizações de
rendas previstas no regime de renda apoiada e, enquanto
se mantiver o incumprimento, fica o beneficiário impe-
dido de aceder a novos financiamentos ao abrigo do
presente diploma, e a comparticipação do INH é dedu-
zida em valor percentual correspondente ao índice de
Preços do Consumidor, sem prejuízo de, uma vez efec-
tuada a actualização, o recálculo da comparticipação
relativo às rendas já vencidas não poder determinar o
aumento da mesma.

3 — São consideradas causa de resolução do contrato
de comparticipação pelo INH, nomeadamente, as
seguintes:

a) A manutenção, por período superior a um ano
a contar da situação de não actualização das
rendas pela entidade beneficiária, nos casos a
que se refere o número anterior, uma vez decor-
rido o prazo fixado pelo INH para a respectiva
regularização;

b) O não pagamento pela entidade beneficiária ao
INH, no prazo por este fixado, das quantias por
ele pagas por força do disposto na alínea c)
do n.o 1 do artigo 14.o;

c) O não cumprimento pela entidade beneficiária,
no prazo fixado no contrato de comparticipação,
da obrigação a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o

d) A atribuição de habitações pela entidade bene-
ficiária a agregados familiares que não preen-
cham as condições de acesso previstas no
artigo 26.o, salvo quando se comprove que essa
falta não lhe é imputável;

e) O não pagamento pela entidade beneficiária ao
INH, no prazo por este fixado, das quantias cuja
devolução tenha sido dispensada nos termos do
n.o 3 do artigo 28.o, quando aquelas quantias
forem, total ou parcialmente, utilizadas para fim
diferente do ali previsto ou caso não sejam apre-
sentados comprovativos do início das obras no
prazo de dois anos a contar da data de venda
da habitação;

f) A falta de prova pela entidade beneficiária
perante o INH da realização dos registos a que
se refere o artigo 31.o até 12 meses a contar
da data de início do respectivo prazo, salvo
quando se comprove que essa falta não lhe é
imputável.

4 — A resolução do contrato de comparticipação ou
do contrato de empréstimo por incumprimento defi-
nitivo da entidade beneficiária determina a restituição
das comparticipações ou das bonificações concedidas
no prazo de 60 dias a contar da data da notificação,
acrescidas de juros de mora à taxa legal desde a data
da sua disponibilização, sem prejuízo de outras sanções
legais ou contratuais aplicáveis.

5 — A invalidade dos contratos não prejudica a pos-
sibilidade da sua redução ou conversão nos termos dos
artigos 292.o e 293.o do Código Civil.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.o

Cobertura orçamental

1 — Os encargos com as comparticipações a fundo
perdido e com a concessão e execução das fianças con-

cedidas ao abrigo do presente diploma são suportados
pelo orçamento privativo do INH, mediante transferên-
cia do Orçamento do Estado das verbas inscritas no
PIDDAC em seu nome num dos projectos do Programa
de Realojamento do Ministério das Obras Públicas,
Transportes e Habitação.

2 — O projecto referido no número anterior corres-
ponde ao que inclui os regimes de apoio revogados pelo
presente decreto-lei, sendo as dotações orçamentais nele
actualmente previstas para o efeito a afectar aos apoios
a conceder ao abrigo do presente diploma.

3 — As verbas globais fixadas para cada ano são acres-
cidas dos saldos apurados nos anos anteriores.

4 — A Direcção-Geral do Tesouro inscreve no Orça-
mento do Estado as verbas necessárias para a boni-
ficação dos juros dos empréstimos a conceder ao abrigo
do presente diploma.

5 — Os montantes das comparticipações que sejam
devolvidos ao INH nos termos do presente diploma,
designadamente ao abrigo do disposto no artigo ante-
rior, constituem receita própria daquele, a afectar ao
Programa de Realojamento.

6 — As bonificações que sejam devolvidas nos termos
do presente diploma revertem para o Orçamento do
Estado através da Direcção-Geral do Tesouro.

Artigo 35.o

Aplicação no tempo

1 — O disposto no presente diploma é aplicável aos
acordos de colaboração a celebrar após a data da sua
entrada em vigor, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

2 — Os acordos de colaboração vigentes, celebrados
ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 226/87, de 6 de Junho,
e 197/95, de 29 de Julho, podem ser objecto de revisão
e conversão, total ou parcial, ao abrigo do PROHA-
BITA, na parte ainda não cumprida, desde que as partes
assim o acordem e sejam cumpridos os requisitos deter-
minados nos termos do presente diploma, incluindo o
disposto no n.o 2 do artigo 2.o

Artigo 36.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 163/93, de 7 Maio

É aditado o artigo 29.o ao Decreto-Lei n.o 163/93,
de 7 Maio, com a seguinte redacção:

«Artigo 29.o

São aplicáveis ao Programa regulado no presente
diploma, com as adaptações que se revelem necessárias,
as normas constantes da alínea f) do artigo 12.o, do
artigo 14.o, do n.o 2 do artigo 15.o, da alínea e) do n.o 1
do artigo 16.o, do n.o 3 do artigo 20.o, do n.o 2 do
artigo 21.o, do artigo 32.o, do n.o 2 e das alíneas a)
e c) do n.o 3 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 5 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 135/2004, de 3 de Junho, que cria
o PROHABITA.

Artigo 37.o

Revogação

1 — São revogados os Decretos-Leis n.os 226/87, de
6 de Junho, 87/95, de 5 de Maio, 197/95, de 29 de Julho,
157/2002, de 2 de Julho, e o n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 271/2003, de 28 de Outubro.

2 — Quaisquer remissões para os diplomas a que se
refere o número anterior devem considerar-se feitas
para o presente diploma.
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Artigo 38.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias a contar
da data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Abril de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Ferreira
Lopes Cardona — António José de Castro Bagão Félix —
António Pedro de Nobre Carmona Rodrigues — Amílcar
Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 20 de Maio de 2004.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Maio de 2004.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 136/2004
de 3 de Junho

O Decreto-Lei n.o 221/97, de 20 de Agosto, criou
o Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvi-
mento Sustentável (CNADS), enquanto órgão indepen-
dente de consulta dos membros do Governo respon-
sáveis pela área do ambiente, de entidades públicas e
de organizações de defesa do ambiente, sobre todas as
questões relativas ao ambiente e ao desenvolvimento
sustentável.

O CNADS também tem assumido, ao longo destes
seis anos, um papel preponderante enquanto fórum de
reflexão útil à formulação e implementação da política
de ambiente e desenvolvimento sustentável da política
do ambiente, para o que em muito contribuiu a sua
natureza de órgão independente.

A experiência adquirida ao longo desses anos revelou,
no entanto, a vantagem em se proceder a algumas alte-
rações àquele decreto-lei, nomeadamente no sentido de
adaptar a composição e as competências do CNADS
aos desafios ambientais e do desenvolvimento susten-
tável de hoje e, bem assim, introduzir alguns aperfei-
çoamentos de carácter eminentemente técnico e admi-
nistrativo no regime do seu funcionamento.

Tais alterações dão ainda satisfação ao preceituado
no Decreto-Lei n.o 97/2003, de 7 de Maio, que aprovou
a nova Lei Orgânica do Ministério das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 221/97, de 20 de Agosto

Os artigos 1.o, 3.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o e 17.o do Decre-
to-Lei n.o 221/97, de 20 de Agosto, passam a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — O Conselho é um órgão independente, que fun-
ciona junto do Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente.

Artigo 3.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Entre cinco e oito elementos a designar pelo

Conselho de Ministros, sendo um indicado pelo
Ministro das Cidades, Ordenamento do Terri-
tório e Ambiente;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Dois elementos a designar pelas associações

comerciais e do turismo;
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) Dois elementos a designar pelas entidades
representativas da comunidade científica;

n) Dois elementos a designar por organizações não
governamentais do desenvolvimento regional e
para a cooperação;

o) Um elemento a designar pelas associações dos
consumidores;

p) Quatro elementos cooptados pelo Conselho de
entre personalidades de reconhecido mérito na
área do ambiente e do desenvolvimento sus-
tentável, nos termos do regimento interno do
Conselho.

Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Convocar as reuniões e dirigir os trabalhos do

Conselho de acordo com a ordem do dia pre-
viamente estabelecida e assegurar o cumpri-
mento das respectivas deliberações;

c) Solicitar, por iniciativa própria ou mediante
deliberação do Conselho, a colaboração de
representantes de serviços ou organismos da
Administração Pública ou quaisquer outras enti-
dades cuja presença seja considerada útil no
âmbito das matérias a tratar;

d) Convidar a participar nas reuniões do Conselho,
sem direito a voto, quaisquer entidades ou per-
sonalidades de reputado mérito, cuja presença
seja considerada útil;

e) Determinar a elaboração de estudos técnicos
e de apoio à actividade do Conselho, confiando
a sua realização a entidades públicas ou pri-
vadas, dando disso informação ao Conselho;

f) Elaborar e submeter à apreciação do Conselho
o plano e o relatório anual de actividades;

g) Outorgar os protocolos ou acordos de coope-
ração com entidades nacionais ou congéneres
estrangeiras, nos termos da lei, após aprovação
do Conselho;

h) Superintender os serviços de apoio técnico-
-administrativo;

i) Exercer quaisquer outros poderes que lhe sejam
atribuídos por lei.
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

[. . .]

1 — O Conselho dispõe de um secretário executivo,
nomeado pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, sob proposta do presidente, de
entre indivíduos providos na carreira técnica superior
ou na carreira técnica, de categoria não inferior a técnico
especialista principal.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

[. . .]

1 — O Conselho reúne ordinariamente seis vezes por
ano e extraordinariamente por iniciativa do presidente,
por solicitação do Ministro das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente ou a requerimento de, pelo
menos, um terço dos membros do Conselho.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Ao funcionamento do Conselho aplicam-se as

regras constantes do seu regimento e, supletivamente,
as regras relativas aos órgãos colegiais previstas no
Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 11.o

[. . .]

1 — O Conselho dispõe de uma assessoria técnica e
administrativa, assegurada com o apoio da Secretaria-Ge-
ral do Ministério das Cidades, Ordenamento do Território
e Ambiente e coordenada pelo secretário executivo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

[. . .]

1 — Os encargos com o funcionamento do Conselho
são cobertos por dotação orçamental inscrita no orça-
mento do Ministério das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 18.o, 19.o e 20.o do Decre-
to-Lei n.o 221/97, de 20 de Agosto.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Artigo 4.o

Republicação

O Decreto-Lei n.o 221/97, de 20 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo presente diploma, é repu-
blicado em anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Abril de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos Manuel Tavares
da Silva — Armando José Cordeiro Sevinate Pinto —
Maria da Graça Martins da Silva Carvalho — António
José de Castro Bagão Félix — Amílcar Augusto Contel
Martins Theias.

Promulgado em 19 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Republicação do Decreto-Lei n.o 221/97, de 20 de Agosto

Artigo 1.o

Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável

1 — É criado o Conselho Nacional do Ambiente e
do Desenvolvimento Sustentável, adiante designado por
Conselho, cuja composição, competência e regime de
funcionamento são regulados no presente diploma.

2 — O Conselho é um órgão com funções consultivas,
que deve proporcionar a participação das várias forças
sociais, culturais e económicas na procura de consensos
alargados relativamente à política ambiental.

3 — O Conselho é um órgão independente, que fun-
ciona junto do Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente.

Artigo 2.o

Competências

1 — Compete ao Conselho, por sua iniciativa ou por
solicitação dos membros do Governo responsáveis pela
área do ambiente, de entidades públicas ou de orga-
nizações de defesa do ambiente, emitir pareceres e reco-
mendações sobre todas as questões relativas ao ambiente
e ao desenvolvimento sustentável:

a) Bases da política ambiental;
b) Planos e programas estratégicos;
c) Convenções e outros instrumentos jurídicos que

nesta matéria consubstanciem compromissos
internacionais a subscrever pelo Estado Por-
tuguês;

d) Acompanhamento da política comunitária e
internacional, em especial da política de coo-
peração no quadro da comunidade dos países
de língua portuguesa (CPLP).
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2 — Compete ainda ao Conselho:

a) Acompanhar a aplicação e o desenvolvimento
do disposto na Lei de Bases do Ambiente;

b) Emitir parecer sobre o Plano Nacional da Polí-
tica de Ambiente e a Estratégia Nacional da
Conservação da Natureza;

c) Publicar os relatórios, pareceres ou quaisquer
outros trabalhos emitidos ou realizados no
âmbito das suas competências;

d) Aprovar o plano anual de actividades e respec-
tivo relatório.

Artigo 3.o

Composição

O Conselho tem a seguinte composição:

a) Um presidente, designado pelo Conselho de
Ministros;

b) Entre cinco e oito elementos a designar pelo
Conselho de Ministros, sendo um indicado pelo
Ministro das Cidades, Ordenamento do Terri-
tório e Ambiente;

c) Um elemento a designar, respectivamente, pelos
Governos Regionais dos Açores e da Madeira;

d) Três elementos a designar pelas associações de
defesa do ambiente;

e) Dois elementos a designar pela Associação
Nacional dos Municípios Portugueses;

f) Dois elementos a designar pelas associações
industriais;

g) Dois elementos a designar pelas associações
comerciais e do turismo;

h) Dois elementos a designar pelas associações de
agricultores;

i) Dois elementos a designar pelas associações
sócio-profissionais da área do ambiente;

j) Dois elementos a designar pelas organizações
sindicais;

l) Dois elementos a designar pelo Conselho de
Reitores;

m) Dois elementos a designar pelas entidades
representativas da comunidade científica;

n) Dois elementos a designar por organizações não
governamentais do desenvolvimento regional e
para a cooperação;

o) Um elemento a designar pelas associações dos
consumidores;

p) Quatro elementos cooptados pelo Conselho de
entre personalidades de reconhecido mérito na
área do ambiente e do desenvolvimento sus-
tentável, nos termos do regimento interno do
Conselho.

Artigo 4.o

Tomada de posse

1 — O presidente do Conselho toma posse perante
o Primeiro-Ministro.

2 — Os membros do Conselho tomam posse perante
o presidente do Conselho.

Artigo 5.o

Duração do mandato

1 — Os membros do Conselho são designados por
um período de três anos, renovável.

2 — O mandato dos membros do Conselho conside-
ra-se prorrogado, por prazo que não ultrapassará seis

meses, até que seja comunicada por escrito a designação
dos novos membros.

Artigo 6.o

Preenchimento de vagas

As vagas que ocorram durante o funcionamento do
Conselho são preenchidas por processo idêntico ao
adoptado para a designação do membro a substituir.

Artigo 7.o

Inamovibilidade e perda de mandato

1 — Os membros do Conselho são inamovíveis e não
podem cessar funções antes do termo do mandato, salvo
nos casos seguintes:

a) Morte ou incapacidade física permanente;
b) Renúncia ao mandato;
c) Perda do mandato.

2 — Perdem o mandato os membros do Conselho que:

a) Sofram condenação judicial em cuja sentença
seja determinada incompatibilidade com o exer-
cício do mandato;

b) Faltem reiteradamente às reuniões, nos termos
a definir no regulamento.

Artigo 8.o

Presidente

1 — Compete ao presidente:

a) Representar o Conselho;
b) Convocar as reuniões e dirigir os trabalhos do

Conselho, de acordo com a ordem do dia pre-
viamente estabelecida, e assegurar o cumpri-
mento das respectivas deliberações;

c) Solicitar, por iniciativa própria ou mediante
deliberação do Conselho, a colaboração de
representantes de serviços ou organismos da
Administração Pública ou de quaisquer outras
entidades cuja presença seja considerada útil no
âmbito das matérias a tratar;

d) Convidar a participar nas reuniões do Conselho,
sem direito a voto, quaisquer entidades ou per-
sonalidades de reputado mérito cuja presença
seja considerada útil;

e) Determinar a elaboração de estudos técnicos
e de apoio à actividade do Conselho, confiando
a sua realização a entidades públicas ou pri-
vadas, dando disso informação ao Conselho;

f) Elaborar e submeter à apreciação do Conselho
o plano e o relatório anual de actividades;

g) Outorgar os protocolos ou acordos de coope-
ração com entidades nacionais ou estrangeiras
congéneres, nos termos da lei, após aprovação
do Conselho;

h) Superintender os serviços de apoio técnico-
-administrativo;

i) Exercer quaisquer outros poderes que lhe sejam
atribuídos por lei.

2 — Nas suas ausências e impedimentos, o presidente
é substituído por qualquer membro do Conselho por
si designado.

3 — Quando exerça o cargo em regime de dedicação
exclusiva, o presidente é equiparado, para efeitos remu-
neratórios, a director-geral.
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4 — Quando o cargo de presidente não seja exercido
nas condições referidas no número anterior, a remu-
neração será a correspondente a 60% da remuneração
de director-geral.

Artigo 9.o

Secretário executivo

1 — O Conselho dispõe de um secretário executivo,
nomeado pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, sob proposta do presidente, de
entre indivíduos providos na carreira técnica superior
ou na carreira técnica, de categoria não inferior a técnico
especialista principal.

2 — O secretário executivo exerce funções em comis-
são de serviço, por um período de três anos, renovável,
sendo remunerado pelo índice 820 da escala salarial
do regime geral.

3 — Ao secretário executivo compete praticar os actos
internos indispensáveis à dinamização das actividades
do Conselho, em especial:

a) Coordenar os serviços de assessoria técnica e
administrativa;

b) Assegurar o secretariado das reuniões do Con-
selho;

c) Preparar as reuniões do Conselho, nas quais
participa sem direito a voto.

Artigo 10.o

Reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente seis vezes por
ano e extraordinariamente por iniciativa do presidente,
por solicitação do Ministro das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente ou a requerimento de, pelo
menos, um terço dos membros do Conselho.

2 — As deliberações do Conselho são tomadas por
maioria dos membros em efectividade de funções, tendo
o presidente voto de qualidade.

3 — A participação nas reuniões confere direito ao abono
de senhas de presença, de montante a fixar por despacho
conjunto dos Ministros das Finanças e do Ambiente.

4 — Ao funcionamento do Conselho aplicam-se as
regras constantes do seu regimento e, supletivamente,
as regras relativas aos órgãos colegiais previstas no
Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 11.o

Serviços de apoio técnico-administrativo

1 — O Conselho dispõe de uma assessoria técnica e
administrativa, assegurada com o apoio da Secretaria-
-Geral do Ministério das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente e coordenada pelo secretário exe-
cutivo.

2 — Compete à assessoria o apoio às actividades do
Conselho, designadamente as de natureza técnica, infor-
mação, documentação, secretariado, expediente e
arquivo.

Artigo 12.o

Regimento

O Conselho elabora e aprova o seu próprio regimento,
que deve ser publicado na 2.a série do Diário da
República.

Artigo 13.o

Direito de informação

O Conselho pode requerer a quaisquer entidades
públicas ou privadas os elementos que considere indis-
pensáveis para a realização das suas tarefas, os quais

devem ser por estas disponibilizados, nos termos da
legislação em vigor.

Artigo 14.o

Pareceres

1 — Os processos serão distribuídos pelo presidente
a um relator designado de entre os membros do
Conselho.

2 — O relator deverá elaborar, no prazo que lhe for
fixado pelo presidente, o projecto de parecer final.

3 — O parecer final deverá ser submetido à aprovação
do plenário do Conselho.

Artigo 15.o

Publicidade dos actos

1 — Os pareceres e recomendações do Conselho,
incluindo os votos de vencido, devem ser publicitados,
nomeadamente através de publicação na 2.a série do Diá-
rio da República, quando o Conselho assim o determinar.

2 — No final de cada reunião será elaborado um rela-
tório sucinto contendo o fundamental de todas as pro-
postas apresentadas e das conclusões extraídas, a dis-
tribuir pelos órgãos de informação.

Artigo 16.o

Relatórios de actividade

O Conselho deve elaborar um relatório anual de acti-
vidade, que é publicado na 2.a série do Diário da
República.

Artigo 17.o

Encargos financeiros e instalações

1 — Os encargos com o funcionamento do Conselho
são cobertos por dotação orçamental inscrita no orça-
mento do Ministério das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente.

2 — Constituem, de entre outros, encargos de fun-
cionamento do Conselho os seguintes:

a) Remuneração do presidente;
b) Remuneração do secretário executivo;
c) Senhas de presença;
d) Aquisição de serviços, pareceres e assessoria

técnica;
e) Os que resultem do seu normal funcionamento

e das actividades dos seus membros.

3 — As instalações necessárias ao funcionamento do
Conselho serão asseguradas pelo Ministério das Cida-
des, Ordenamento do Território e Ambiente.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 20/2004/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 9/2003/A,
de 12 de Março (cria o Conselho Regional de Concertação
Estratégica).

O sector da construção civil e obras públicas tem vindo
a ganhar uma forte importância no contexto regional,
como o denotam os últimos indicadores disponíveis, que
colocam o sector em causa como o primeiro em volume
de emprego.
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A cada vez maior complexidade deste forte segmento
da economia, aliada ao seu crescimento, fez surgir na
sociedade açoriana uma organização autónoma de
empresários ligados a este ramo de actividade, a Asso-
ciação dos Industriais de Construção e Obras Públicas
dos Açores (AICOPA), à qual importa dar a expressão
que merece no contexto regional.

Destinando-se o Conselho Regional de Concertação
Estratégica a promover um conjunto de iniciativas deter-
minantes para a definição das principais linhas de actua-
ção da Região nos domínios económico, social e ambien-
tal, a riqueza do debate interno e a clareza das opções
assumidas robuster-se-á com a integração da referida
associação neste órgão de consulta e concertação.

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração

O artigo 3.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 9/2003/A, de 12 de Março, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Nove representantes dos empregadores, sendo

três a designar pela Câmara de Comércio e Indús-
tria dos Açores, um a designar pela Associação
dos Industriais de Construção e Obras Públicas
dos Açores (AICOPA), três a designar pela Fede-
ração Agrícola dos Açores, um a designar pela
Associação de Jovens Empresários dos Açores
e um das organizações patronais da pesca;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 20 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Maio
de 2004.

Publique-se.
O Ministro da República para a Região Autónoma

dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Decreto Legislativo Regional n.o 21/2004/A

Revalorização e reestruturação da carreira de assistente
de operações aeroportuárias na Região Autónoma dos Açores

A carreira de assistente de operações aeroportuárias
foi regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.o 4/78,
de 11 de Fevereiro, como carreira de pessoal técnico
do serviço de operações aeroportuárias, designadamente
no seu desenvolvimento, provimento, formação e con-
teúdo funcional.

Embora não tenha sido revogado até à presente data,
o referido diploma encontra-se desactualizado, em vir-
tude dos acordos de empresa negociados pela
ANA, S. A., pelo SINDAV e pelo SITAVA e com a
anuência do Instituto Nacional de Aviação Civil (ex-Di-
recção-Geral de Aviação Civil).

Existem situações de estagnação e bloqueio na pas-
sagem a assistente principal e a chefe de operações em
virtude de, na legislação regional em vigor, serem neces-
sárias duas acções de formação, designadamente o curso
de operações de terminal e o curso complementar de
chefia de OPS (ministrado pela ex-Direcção-Geral de
Aviação Civil), os quais já foram abolidos.

Por outro lado, a publicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, originou alterações
nos diplomas regionais, a saber: no Decreto Regula-
mentar Regional n.o 10/99/A, de 29 de Junho, e no
Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de
Agosto, tendo o pessoal de operações aeroportuárias
sido incluído na carreira técnico-profissional nas Lajes
e na carreira técnica na Madeira.

Assim, a discrepância das tabelas salariais em vigor,
quer da ANA, S. A., quer da Região Autónoma da
Madeira, é notória, penalizando sobremaneira os pro-
fissionais açorianos, sendo o conteúdo funcional de
todos os elementos de operações aeroportuárias o
mesmo a nível nacional.

De salientar que os elementos das operações aero-
portuárias encontram-se permanentemente disponíveis
para operar na Aerogare Civil das Lajes, a qual dispõe
de facilidades aeronáuticas militares operativas vinte e
quatro horas por dia, assegurando quer as operações
de recepção e apoio às aeronaves civis em emergência
(sendo aqueles operacionais notificados pela Base para
se deslocarem à Aerogare para receberem tráfego, inde-
pendentemente da hora, desde há 15 anos), quer a ope-
ração fora do horário normal de trabalho da recepção
e apoio especialmente no Verão, sendo, deste modo,
ultrapassado largamente o fecho operacional da Aero-
gare. Por conseguinte, ao abrigo do previsto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, deve ser instituído o subsídio de prevenção
ou assistência aos funcionários na referida situação de
disponibilidade permanente, à semelhança do que vem
sendo praticado nos demais aeroportos ou com o pessoal
dos estabelecimentos hospitalares.

Face ao exposto, considera-se oportuna e justa a revi-
são da carreira do pessoal de assistente de operações
aeroportuárias na Região Autónoma dos Açores.

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma procede à revalorização e rees-
truturação da carreira de assistente de operações aero-
portuárias na administração regional autónoma dos
Açores.
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Artigo 2.o

Âmbito

A revalorização e reestruturação constante do pre-
sente diploma aplica-se aos assistentes de operações
aeroportuárias da Aerogare Civil das Lajes.

Artigo 3.o

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal afecto ao serviço de operações
aeroportuárias da Aerogare Civil das Lajes é o constante
do mapa I, anexo ao Decreto Regulamentar Regional
n.o 29/2002/A, de 2 de Outubro.

Artigo 4.o

Carreira e categorias

A carreira de operações aeroportuárias desenvolve-se
pelas seguintes categorias:

a) Assistente-chefe de operações aeroportuárias;
b) Assistente principal de operações aeroportuá-

rias;
c) Assistente graduado de operações aeroportuá-

rias;
d) Assistente de operações aeroportuárias;
e) Estagiário de operações aeroportuárias.

Artigo 5.o

Provimento nas categorias

1 — O provimento na categoria de assistente-chefe
de operações aeroportuárias será feito de entre os assis-
tentes principais de operações aeroportuárias com, pelo
menos, seis anos de bom e efectivo serviço na categoria
e que tenham durante esse período efectuado, no
mínimo, duas reciclagens e obtido aproveitamento em
duas verificações operacionais.

2 — O provimento na categoria de assistente principal
de operações aeroportuárias será feito de entre os assis-
tentes graduados de operações aeroportuárias com um
mínimo de três anos de bom e efectivo serviço na cate-
goria e que tenham, nesse período, efectuado uma reci-
clagem e obtido aproveitamento em uma verificação
operacional.

3 — O provimento na categoria de assistente-
-graduado de operações aeroportuárias será efectuado
de entre os assistentes de operações aeroportuárias com
mais de três anos de bom e efectivo serviço na categoria.

4 — O ingresso na categoria de assistente de ope-
rações aeroportuárias far-se-á mediante concurso, com
realização de provas de conhecimentos, estipuladas no
artigo 8.o do presente diploma, de entre os indivíduos
que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o
e após um período mínimo de seis meses como estagiário
de operações aeroportuárias, incluindo neste prazo o
período da formação geral.

Artigo 6.o

Métodos de selecção para categorias de ingresso

1 — A selecção dos candidatos que pretendam ingres-
sar na carreira de assistente de operações aeroportuárias
far-se-á mediante concurso de entre os indivíduos habi-
litados com o 12.o ano de escolaridade, titulares de carta
de condução de automóveis ligeiros e que possuam
conhecimentos de língua inglesa e de informática.

2 — Os métodos de selecção a utilizar nos concursos
de ingresso na carreira do pessoal de operações aero-
portuárias são:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista;
d) Curso de formação geral, cuja frequência só será

permitida aos candidatos que obtenham maior
nota no conjunto das provas referidas nas alí-
neas anteriores, tendo as mencionadas nas alí-
neas a) e b) carácter eliminatório.

3 — O curso de formação referido na alínea d) será
ministrado por entidade aeronáutica devidamente reco-
nhecida pela entidade reguladora nacional, sendo da
competência da mesma a elaboração do programa cur-
ricular e dos métodos de avaliação.

Artigo 7.o

Método de selecção para categorias de acesso

O método de selecção a utilizar no provimento nas
categorias de assistente-chefe, assistente principal ou
assistente graduado de operações aeroportuárias é o de
avaliação curricular, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Artigo 8.o

Programa da prova de conhecimentos do concurso
de ingresso para assistente de operações aeroportuárias

1 — Nos concursos de ingresso para lugares de assis-
tente de operações aeroportuárias a prova de conhe-
cimentos prevista no presente diploma reveste a dupla
natureza de prova escrita e oral, tendo a primeira a
duração de duas horas e a segunda de trinta minutos,
sendo ambas classificadas numa escala de 0 a 20 valores.

2 — A prova de conhecimentos consistirá:

a) Tradução e retroversão de um texto em língua
inglesa;

b) Prova oral — conversação em língua inglesa.

Artigo 9.o

Formação profissional

1 — As acções de formação e avaliação para a carreira
de assistente de operações aeroportuárias dividem-se
nas categorias de formação e verificação.

2 — Os métodos de formação referidos na alínea b)
do artigo 7.o consistem em acções de formação e veri-
ficação, designadamente:

a) Formação:

Formação geral — acção ou acções teórico-
-práticas, de carácter geral, com vista à
aquisição dos conhecimentos essenciais ao
normal desempenho de funções;

Reciclagem — acção ou acções técnicas e ou
práticas sobre aspectos específicos com a
finalidade de manter ou readquirir um ade-
quado nível de conhecimentos;

b) Verificação — avaliação teórico-prática com a
finalidade de determinar o grau de proficiência
técnica do assistente.
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3 — As acções de formação e avaliação referidas neste
artigo serão ministradas por entidade aeronáutica devi-
damente reconhecida pela entidade reguladora nacio-
nal, sendo da competência da primeira a elaboração
dos programas curriculares aplicáveis.

Artigo 10.o

Conteúdos funcionais

1 — Ao assistente-chefe de operações aeroportuárias
compete o desempenho de funções de chefia de um
órgão ou unidade do serviço e as que lhe vierem a ser
cometidas no âmbito das suas qualificações, designa-
damente:

a) Dirigir, coordenar e inspeccionar todas as acti-
vidades do órgão ou unidade de que é res-
ponsável;

b) Coadjuvar na superintendência e direcção dos
órgãos do serviço e executar as missões de ins-
pecção que lhe forem confiadas no âmbito de
assessoria técnica, em particular no que con-
cerne à actividade desenvolvida pelo serviço de
operações aeroportuárias;

c) Dar parecer e elaborar os relatórios que lhe
sejam solicitados pelas entidades competentes;

d) Estudar procedimentos, analisar situações de
serviço e propor a adopção de normas e técnicas
com vista a uma maior eficiência do serviço;

e) Exercer as funções de supervisão e coordenação
dos sectores do serviço e neste âmbito assegurar
a coordenação com os serviços de fronteira
(alfândega, imigração e sanidade) e a coope-
ração com o serviço de socorros e serviços e
entidades afectos ao sistema de segurança da
aviação civil, de acordo com as normas esta-
belecidas;

f) Supervisionar as acções de actualização e aper-
feiçoamento estabelecidas;

g) Desempenhar outras funções que, no âmbito
do serviço e de acordo com as suas qualificações,
lhe forem atribuídas.

2 — Ao assistente principal de operações aeroportuá-
rias compete o desempenho das funções inerentes à veri-
ficação da documentação de tripulações e aeronaves e
da respeitante ao voo, proceder ou promover o despacho
de tráfego e ou operacional dos voos e assegurar as
missões atribuídas à exploração dos terminais, desig-
nadamente:

a) Verificar os documentos de bordo das aeronaves
e as licenças dos tripulantes, em conformidade
com as normas nacionais e internacionais em
vigor;

b) Verificar, quando for necessário, os planos de
carregamento das aeronaves, tendo em especial
consideração as limitações de centragem e peso
máximo (factores relevantes na segurança do
voo);

c) Receber e verificar o formulário de tráfego e
outra documentação, para efeitos de despacho,
de controlo de direitos de tráfego, de estatística
e de aplicação de taxas;

d) Proceder ao despacho de tráfego das aeronaves,
de acordo com as normas vigentes;

e) Desempenhar, quando necessário e lhe forem
atribuídas, as funções que são cometidas ao
Posto dos Serviços de Tráfego Aéreo;

f) Efectuar o registo de chegadas e partidas das
aeronaves, aplicar as taxas de tráfego, proce-

dendo à cobrança daquelas que forem de paga-
mento imediato, e, eventualmente, elaborar a
estatística do movimento e do tráfego;

g) Controlar e, eventualmente, promover, no todo
ou em parte, as operações de assistência às aero-
naves respeitantes ao tráfego;

h) Promover a execução das missões atribuídas à
exploração dos terminais, tais como:

i) Assistência de tráfego;
ii) Informações;

iii) Acolhimento;
iv) Controlo de transportadores de bagagens

e das portas de embarque;
v) Controlo e disciplina da movimentação,

nas aerogares, de passageiros e suas baga-
gens, tripulações e outras pessoas;

vi) Coordenação dos serviços de fronteira
(alfândega, imigração e sanidade);

vii) Utilização dos parques de viaturas;

i) Dirigir, coordenar e exercer a supervisão ope-
racional de todas as actividades do serviço que
integram;

j) Analisar situações e propor a adopção de nor-
mas e técnicas com vista a uma melhor eficiência
do serviço;

k) Dar os pareceres e elaborar os relatórios que
lhe sejam solicitados e assegurar a coordenação
com os serviços e entidades afectos ao sistema
de segurança da aviação civil, de acordo com
as normas estabelecidas;

l) Promover e calendarizar as acções de formação
profissional dos assistentes de operações aero-
portuárias;

m) Desempenhar outras funções que, no âmbito
do serviço e de acordo com as suas qualificações,
lhe forem atribuídas.

3 — Ao assistente e ao assistente graduado de ope-
rações aeroportuárias compete o desempenho das fun-
ções inerentes ao controlo e segurança na área de movi-
mento, designadamente:

a) Verificar os documentos de bordo das aeronaves
e as licenças dos tripulantes, em conformidade
com as normas internacionais em vigor;

b) Receber e verificar o formulário de tráfego e
documentação suplementar, para efeitos de des-
pacho e de controlo de direitos de tráfego, de
estatística e de aplicação de taxas aeroportuá-
rias, de passageiros e de segurança;

c) Programar e coordenar com outras entidades
a utilização de infra-estruturas e equipamentos
aeroportuários (balcões de aceitação, portas de
embarque, tapetes de bagagem, stands, controlo
de segurança aduaneira e de fronteira) perante
a informação de previsão do movimento, de
forma a assegurar que as capacidades declaradas
do aeroporto sejam utilizadas com a garantia
de cumprimento das normas de qualidade pre-
viamente definidas;

d) Assegurar, controlar e fiscalizar a fluidez do trá-
fego, procedendo aos ajustamentos e à progra-
mação diária da utilização das infra-estruturas
e ou equipamentos aeroportuários referidos na
alínea c);

e) Assegurar e gerir o funcionamento de sistemas
aeroportuários, designadamente os sistemas de
informação de voos e de gestão de energia e
de CCTV, nas suas áreas de responsabilidade;
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f) Receber, tratar e difundir as mensagens aero-
náuticas geradas nos sistemas de comunicações
AFTN e SITA;

g) Assegurar, no âmbito das operações aeropor-
tuárias, o cumprimento do Regulamento de
Navegação Aérea e ainda outra legislação, bem
como as normas internacionais estabelecidas,
nomeadamente pelo ICAO, desde que trans-
postas para a ordem jurídica interna portuguesa;

h) Inspeccionar a área de movimento e estabelecer
nesta a necessária vigilância para, em colabo-
ração com os órgãos apropriados de controlo
do tráfego aéreo, assegurar os padrões e normas
de segurança física e operacional (security e
safety) recomendadas pela ICAO;

i) Recolher, tratar e disponibilizar às tripulações
e órgãos competentes de gestão do tráfego aéreo
as informações disponíveis e necessárias à segu-
rança da operação e à fluidez do tráfego na
área do movimento;

j) Efectuar e auxiliar, em colaboração com os
órgãos apropriados de controlo do tráfego
aéreo, o guiamento e as manobras de aeronaves
no solo, incluindo as operações de estaciona-
mento, em conformidade com as normas esta-
belecidas;

k) Ministrar as acções de formação de condução
na área do aeródromo e zelar pelo cumprimento
das normas de circulação e segurança de pes-
soas, aeronaves e veículos na área de movi-
mento, reportando quaisquer anomalias veri-
ficadas;

l) Recolher, tratar e disponibilizar a informação
necessária à facturação dos serviços prestados,
proceder à estatística de tráfego e determinar
indicadores de gestão operacional, utilizando os
equipamentos e ferramentas disponíveis;

m) Controlar e disciplinar, na área de movimento,
toda a movimentação de pessoas, veículos e
equipamento;

n) Cooperar, no âmbito das suas atribuições, com
o serviço de socorros e serviços e entidades afec-
tos ao sistema de segurança da aviação civil;

o) Controlar e, eventualmente, promover ou exe-
cutar, no todo ou em parte e de acordo com
as suas qualificações, as operações de assistência
às aeronaves no solo;

p) Desempenhar outras funções que, no âmbito
do serviço e de acordo com as suas qualificações,
lhe forem atribuídas.

4 — Sem prejuízo do estabelecido no número ante-
rior, podem os assistentes de operações aeroportuárias
exercer outras funções operacionais, designadamente a
operação de novos equipamentos adquiridos ou a adqui-
rir pela aerogare e destinados a conceder novas faci-
lidades aos operadores e à gestão, desde que para o
efeito tenha recebido formação adequada.

Artigo 11.o

Estrutura remuneratória

A escala salarial das categorias da carreira de assis-
tente de operações aeroportuárias é a constante do
anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 12.o

Regra geral de transição

A transição do pessoal integrado na carreira a que
se refere o artigo 1.o para as novas escalas salariais faz-se
na mesma categoria, para o escalão correspondente,
relevando para efeitos de promoção e progressão na
nova escala indiciária o tempo de permanência no índice
de origem.

Artigo 13.o

Regime de trabalho

O serviço de operações aeroportuárias é efectuado
no regime de trabalho por turnos, rotativos e com dura-
ção de sete horas, com início às 7 e às 14 horas, sem
prejuízo das restantes disposições legais emanadas, apli-
cáveis ao regime em questão.

Artigo 14.o

Subsídio de prevenção

1 — O pessoal de operações aeroportuárias é abran-
gido pelo regime de prevenção, o qual é assegurado
em regime de disponibilidade permanente, ficando
aquele pessoal obrigado a permanecer disponível para
ocorrer ao serviço em situações de emergência.

2 — O pessoal de operações aeroportuárias tem
direito à atribuição de um subsídio correspondente a
um suplemento de 20,16% do escalão 1 da categoria
de assistente de operações aeroportuárias.

3 — A atribuição do subsídio de prevenção obriga
à comparência ao serviço, a qualquer hora, para ocorrer
a situações de manifesta necessidade, não havendo
direito ao pagamento de horas extraordinárias por pro-
longamento da actividade ou início da mesma devido
a situações inopinadas ou de emergência.

Artigo 15.o

Revogação

São revogadas as alíneas l) e m), na parte respeitante
à carreira de assistente de operações aeroportuárias,
constantes do mapa I, anexo ao Decreto Regulamentar
Regional n.o 29/2002/A, de 2 de Outubro.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 20 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Maio
de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.
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ANEXO

Escalões

1 2 3 4
Grupo de pessoal Carreira Categorias

Pessoal técnico . . . . . . . Assistente de operações aeroportuá-
rias.

Assistente-chefe de operações aero-
portuárias.

460 475 500 545

Assistente principal de operações
aeroportuárias.

400 420 440 475

Assistente graduado de operações
aeroportuárias.

340 355 375 415

Assistente de operações aeroportuá-
rias.

289 299 310 330

Estagiário de operações aeroportuá-
rias.

218 – – –

Decreto Legislativo Regional n.o 22/2004/A

Reclassifica a Reserva Natural Regional
do Ilhéu de Vila Franca do Campo

A Reserva Natural do Ilhéu de Vila Franca do Campo,
criada pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 3/83/A, de
3 de Março, é constituída pelo ilhéu de Vila Franca do
Campo e por uma zona marítima anexa, traduzindo o reco-
nhecimento da existência de valores naturais e paisagísticos
de incontestável valor para a conservação da natureza.

A salvaguarda do património florístico, nomeada-
mente algumas espécies endémicas, a conservação da
fauna, em especial das aves marinhas que utilizam o
local para nidificação e em rota migratória, a protecção
dos valores geológicos e a preservação do património
paisagístico e cultural constituem objectivos de interesse
público que justificam a manutenção e incremento das
medidas de protecção que estiveram na origem da clas-
sificação desta área protegida.

As características naturais, paisagísticas e culturais da
área, o fácil acesso e a proximidade a Vila Franca do
Campo determinaram a utilização tradicional como área
de recreio e turismo. A consequente pressão humana
sobre a elevada sensibilidade ecológica da área justifica
a adopção de medidas de protecção e salvaguarda dos
seus valores naturais e paisagísticos.

Com a publicação do Decreto Legislativo Regional
n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro, que aplica à Região
Autónoma dos Açores o regime jurídico estabelecido
no Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, referente
ao novo quadro de classificação das áreas protegidas
e atendendo aos aspectos acima mencionados e aos acor-
dos e recomendações internacionais com vista à adopção
de medidas que assegurem a protecção das comunidades
e dos habitats naturais, bem como à preservação da bio-
diversidade, considera-se importante reclassificar a
Reserva Natural do Ilhéu de Vila Franca do Campo,
mantendo a área terrestre anteriormente classificada
mas alterando os limites da zona marítima.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional decreta, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto
Político-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Reclassificação

1 — É reclassificada a Reserva Natural Regional do
Ilhéu de Vila Franca do Campo, adiante denominada

por Reserva Natural Regional, com alteração dos limites
marítimos.

2 — A Reserva Natural Regional é constituída pela
zona terrestre e uma área marinha cujos limites se situam
a uma distância média de 350 m da costa do ilhéu.

Artigo 2.o

Limites

1 — Os limites da Reserva Natural Regional são os
fixados no texto e na carta, que constituem, respecti-
vamente, os anexos I e II ao presente diploma e do
qual fazem parte integrante.

2 — As dúvidas eventualmente suscitadas são resol-
vidas pela consulta da carta oficial, à escala de 1:25 000,
arquivada para o efeito na direcção regional com com-
petência em matéria de ambiente e nos Serviços de
Ambiente de São Miguel.

Artigo 3.o

Objectivos específicos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Dezembro, são objectivos específicos
da Reserva Natural Regional:

a) Promover a conservação e valorização dos
recursos naturais, desenvolvendo acções tenden-
tes à salvaguarda da flora e da fauna, princi-
palmente a endémica ou com distribuição muito
restrita nos Açores, e dos valores geológicos,
que em conjunto determinam um património
natural de excepção;

b) Aprofundar os conhecimentos científicos sobre
comunidades insulares e marinhas;

c) Contribuir para a ordenação e disciplina das
actividades turística e recreativa, por forma a
evitar a degradação dos valores naturais, cul-
turais e paisagísticos do local, possibilitando o
exercício de actividades de lazer compatíveis
com a sensibilidade dos valores em presença;

d) Salvaguardar o carácter natural, paisagístico e
cultural único, possibilitando um incremento de
actividades de carácter educativo e interpreta-
tivo, principalmente para benefício da popula-
ção local e para divulgação dos valores encer-
rados na área da Reserva Natural Regional.
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Artigo 4.o

Gestão

A gestão da Reserva Natural Regional cabe à direcção
regional com competência em matéria de ambiente.

Artigo 5.o

Órgãos

São órgãos da Reserva Natural Regional:

a) A comissão directiva;
b) O conselho consultivo.

Artigo 6.o

Composição e funcionamento da comissão directiva

1 — A comissão directiva, composta por um presi-
dente e dois vogais, é o órgão executivo da Reserva
Natural Regional.

2 — A comissão directiva é nomeada por despacho
do membro do Governo Regional com competência em
matéria de ambiente.

3 — O presidente e um dos vogais são indicados pelo
departamento governamental com competência em
matéria de ambiente e o outro pela Câmara Municipal
de Vila Franca do Campo, que dispõem para o efeito
de um prazo de 60 dias após a entrada em vigor do
presente diploma.

4 — Na falta de indicação de vogal pela Câmara
Municipal no prazo estipulado no número anterior, o
mesmo é indicado pelo membro do Governo Regional
competente em matéria de administração local.

5 — O mandato dos membros da comissão é de três anos.
6 — A comissão directiva reúne ordinariamente uma

vez por mês e extraordinariamente sempre que con-
vocada pelo presidente, por sua iniciativa ou a solicitação
de um dos vogais.

7 — O presidente tem voto de qualidade.

Artigo 7.o

Competência da comissão directiva

1 — Compete à comissão directiva, em geral, a admi-
nistração dos interesses específicos da Reserva Natural
Regional, executando as medidas contidas nos instru-
mentos de gestão e assegurando o cumprimento das
normas legais e regulamentares em vigor.

2 — Compete, em especial, à comissão directiva:
a) Preparar e executar planos e programas anuais

e plurianuais de gestão e investimento, subme-
tendo-os previamente à apreciação do conselho
consultivo;

b) Elaborar os relatórios anuais e plurianuais de
actividades, bem como o relatório anual de con-
tas de gerência, submetendo-os previamente à
apreciação do conselho consultivo;

c) Decidir da elaboração periódica de relatórios
científicos sobre o estado da Reserva Natural
Regional;

d) Autorizar actos ou actividades condicionados na
Reserva Natural Regional, tendo em atenção
o disposto no futuro plano de ordenamento e
seu regulamento;

e) Tomar medidas administrativas de reposição
previstas no Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de
Janeiro, e no Decreto Legislativo Regional
n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro;

f) Ordenar o embargo e demolição de obras, bem
como fazer cessar outras acções realizadas em
violação ao disposto no presente diploma e legis-
lação complementar;

g) Ordenar a imobilização das embarcações encon-
tradas em infracção ao disposto no presente
diploma e legislação complementar, até à che-
gada da respectiva autoridade marítima.

3 — Compete, em especial, ao presidente da comissão
directiva:

a) Representar a Reserva Natural Regional;
b) Dirigir o pessoal da direcção regional com com-

petência em matéria de ambiente, quando
preste serviço na Reserva Natural Regional;

c) Submeter anualmente à tutela um relatório
sobre o estado da Reserva Natural Regional;

d) Fiscalizar a conformidade do exercício de acti-
vidades na Reserva Natural Regional com as nor-
mas do Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro,
do Decreto Legislativo Regional n.o 21/93/A, de
23 de Dezembro, do presente diploma e do plano
de ordenamento da Reserva Natural Regional;

e) Cobrar as receitas e autorizar as despesas para
que seja competente.

4 — Das deliberações da comissão directiva cabe
recurso tutelar para o membro do Governo Regional
com competência em matéria de ambiente.

Artigo 8.o

Composição e funcionamento do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é um órgão de natureza
consultiva, constituído pelo presidente da comissão
directiva e por um representante de cada uma das
seguintes entidades:

a) Câmara Municipal de Vila Franca do Campo;
b) Direcção regional com competência em matéria

de pescas;
c) Direcção regional com competência em matéria

de turismo;
d) Direcção regional com competência em matéria

de ordenamento do território;
e) Capitania do porto de Ponta Delgada e Vila

do Porto;
f) Universidade dos Açores;
g) Clube Naval de Vila Franca do Campo;
h) Organizações não governamentais de ambiente

(ONGA), de âmbito local, com intervenção na
área da Reserva Natural Regional, consideradas
em conjunto e em sistema rotativo com mandato
de um ano.

2 — O conselho consultivo poderá ouvir outras enti-
dades representativas, com intervenção na área da
Reserva Natural Regional, as quais participarão nas reu-
niões com estatuto de observador nos termos do regu-
lamento interno.

3 — O conselho consultivo reúne ordinariamente
duas vezes por ano e extraordinariamente sempre que
convocado pelo respectivo presidente, por sua iniciativa
ou a solicitação de, pelo menos, um terço dos seus
membros.

Artigo 9.o

Competência do conselho consultivo

Compete ao Conselho Consultivo, em geral, a apre-
ciação das actividades desenvolvidas na Reserva Natural
Regional e, em especial:

a) Eleger o respectivo presidente e aprovar o regu-
lamento interno de funcionamento;
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b) Apreciar as propostas de planos e os programas
anuais e plurianuais de gestão e investimento;

c) Apreciar os relatórios anuais e plurianuais de
actividades, bem como o relatório anual de con-
tas de gerência;

d) Apreciar os relatórios científicos sobre o estado
da Reserva Natural Regional;

e) Dar parecer sobre qualquer assunto com inte-
resse para a Reserva Natural Regional.

Artigo 10.o

Actos e actividades interditos

Na área da Reserva Natural Regional são proibidos
os seguintes actos e actividades:

a) A alteração à morfologia do solo por escavações
ou aterros, pela modificação do coberto vegetal,
do corte de vegetação arbórea e arbustiva,
excepto para acções de limpeza levadas a cabo
pela Reserva Natural Regional e das acções de
âmbito científico devidamente autorizadas pela
mesma;

b) A colheita, corte, abate, captura, apanha ou
detenção de exemplares de quaisquer espécies
vegetais ou animais sujeitos a medidas de pro-
tecção, em qualquer fase do seu ciclo biológico,
bem como a perturbação ou a destruição dos
seus habitats, com excepção das acções levadas
a cabo pela Reserva Natural Regional e das
acções de âmbito científico devidamente auto-
rizadas pela mesma;

c) A introdução de espécies zoológicas e botânicas
infestantes ou não características das formações
e associações naturais existentes na Reserva
Natural Regional;

d) A deposição ou lançamento em meio marinho
de ferro-velho, de sucata, de veículos, de inertes,
de lixos, detritos, entulhos ou outros resíduos
sólidos;

e) A prática de foguear, incluindo a utilização de
grelhadores e similares, e a realização de quei-
madas, com excepção de acções levadas a cabo
pela Reserva Natural Regional;

f) Transitar fora dos trilhos e caminhos estabe-
lecidos, com excepção de acções e actividades
coordenadas pela Reserva Natural Regional ou
devidamente autorizadas pela mesma e das
acções de fiscalização;

g) A navegação com embarcações motorizadas, no
interior da caldeira, com excepção da decor-
rente das actividades coordenadas pela Reserva
Natural Regional ou devidamente autorizadas
ou concessionadas pela mesma;

h) A prática de actividade cinegética;
i) Todo e qualquer tipo de pesca, incluindo a pesca

lúdica e a caça submarina;
j) A instalação, afixação, inscrição ou pintura

mural de mensagens de publicidade ou propa-
ganda, temporárias ou permanentes, de cariz
comercial ou não, incluindo a colocação de
meios amovíveis, com excepção da sinalização
específica da Reserva Natural Regional;

k) A recolha de qualquer elemento de valor
arqueológico ou geológico, exceptuando-se
acções de investigação científica ou arqueoló-
gica ou de monitorização ambiental;

l) O lançamento de águas residuais industriais,
agrícolas ou de uso doméstico em infracção à
legislação vigente que se relacione com a sua
recolha, tratamento e descarga, bem como o
lançamento de efluentes provenientes de der-

rames de transportes e outros veículos moto-
rizados;

m) A prática de campismo;
n) A instalação de infra-estruturas eléctricas e tele-

fónicas aéreas ou subterrâneas, de telecomuni-
cações e de aproveitamento de energias reno-
váveis;

o) A extracção de areias ou outro material inerte;
p) A utilização de aparelhagens sonoras.

Artigo 11.o

Actos e actividades sujeitos a autorização

Sem prejuízo dos restantes condicionalismos legais,
ficam sujeitos a autorização prévia da comissão directiva
da Reserva Natural Regional os seguintes actos e
actividades:

a) A realização de obras de construção civil, desig-
nadamente novos edifícios, ampliação, alteração
ou demolição de edificações, exceptuando as
obras de simples conservação, restauro, repa-
ração, valorização ou limpeza e ainda interven-
ções de carácter excepcional relativas à segu-
rança e saúde públicas e educação ambiental;

b) A introdução ou reintrodução de espécies zoo-
lógicas e botânicas não referidas na alínea c)
do artigo 10.o, bem como a entrada de animais
de companhia;

c) A recolha de amostras biológicas e de qualquer
elemento de valor arqueológico ou geológico
para fins exclusivamente científicos;

d) A utilização de produtos químicos em operações
de gestão e manutenção na Reserva Natural
Regional, nomeadamente de herbicidas e fer-
tilizantes químicos;

e) A pernoita e o mergulho com escafandro;
f) A captação e o desvio de águas ou quaisquer

obras hidráulicas;
g) A circulação fora dos trilhos e caminhos esta-

belecidos, quando necessário para acções cien-
tíficas e de educação ambiental ou outras acti-
vidades de carácter excepcional;

h) A abertura de novos caminhos ou acessos, o
alargamento ou qualquer modificação dos exis-
tentes, bem como as obras de manutenção e
conservação que impliquem a destruição do
coberto vegetal, da morfologia do terreno e de
elementos construídos existentes;

i) A instalação de infra-estruturas de saneamento
básico;

j) A alteração, por meio de aterros ou escavações,
da configuração dos fundos marinhos;

k) A realização de eventos desportivos.

Artigo 12.o

Infracções

1 — Constitui contra-ordenação a prática dos actos
e actividades estabelecidos nos artigos 10.o e 11.o sem
autorização prévia.

2 — A punição e o processamento das contra-orde-
nações previstas no número anterior são feitos de acordo
com os n.os 2 e 3 do artigo 22.o e o artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, com as adaptações
constantes dos artigos 9.o e 10.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro.

3 — Acessoriamente à respectiva coima, poderá ser
determinada a apreensão, a favor da Região Autónoma
dos Açores, do produto da infracção e dos objectos per-
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tencentes ao agente infractor que tenham sido utilizados
como instrumento na prática da infracção ao disposto
no presente diploma, sem prejuízo do disposto no
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro.

4 — As infracções cometidas no exercício da activi-
dade da pesca e apanha são processadas e punidas nos
termos da legislação específica.

5 — As infracções cometidas no exercício da activi-
dade da caça são processadas e punidas nos termos da
legislação específica.

Artigo 13.o

Reposição da situação anterior à infracção

A direcção regional com competência em matéria de
ambiente pode ordenar que se proceda à reposição da
situação anterior à infracção, nos termos do disposto
no artigo 10.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro.

Artigo 14.o

Fiscalização

As funções de fiscalização, para efeitos do disposto
no presente diploma e legislação complementar apli-
cável na Reserva Natural, competem à direcção regional
com competência em matéria de ambiente, à autoridade
marítima e demais entidades competentes, nos termos
da legislação em vigor.

Artigo 15.o

Plano de ordenamento

1 — A Reserva Natural Regional é dotada de um
plano especial de ordenamento do território, nos termos
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, aplicado
à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.o 14/2000/A, de 23 de Maio, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 24/2003/A, de 12 de Maio, a elaborar no
prazo máximo de um ano a contar da data de publicação
do presente diploma.

2 — A comissão directiva da Reserva Natural Regio-
nal do Ilhéu de Vila Franca do Campo, no prazo de
180 dias, submeterá ao membro do Governo Regional
com competência em matéria de ambiente o regula-
mento específico da Reserva, o qual deverá contemplar
designadamente o seguinte:

a) Taxas e outras receitas próprias;
b) Forma de concessão anual do transporte de

visitantes;
c) O número limite de carga de visitantes diários;
d) A venda de bilhetes, autorizações e outros;
e) A definição dos locais de mobilidade e esta-

cionamento de embarcações de recreio não
motorizadas dentro da caldeira da reserva
natural;

f) Outros parâmetros necessários à boa utilização
da Reserva, incluindo as medidas contidas nos
instrumentos de gestão, designadamente as refe-
rentes à zona balnear e área de recreio e
turismo.

Artigo 16.o

Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 3/83/A, de 3 de Março.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 20 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de Maio
de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO I

Limites da Reserva Natural

1 — Os limites terrestres da Reserva Natural Regio-
nal são:

a) A linha de costa do ilhéu de Vila Franca do
Campo, incluindo toda a área terrestre.

2 — Os limites marítimos da Reserva Natural Regio-
nal são:

a) Linha imaginária a distância constante de 350 m
ou 0,19 milhas naúticas da linha de costa do
ilhéu de Vila Franca do Campo.

ANEXO II
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